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Apresentação
Este é o 11º volume da série Cadernos de Docência na Educação Básica, 
uma publicação conjunta do Departamento de Educação e do Programa de 
Pós Graduação Docência para a Educação Básica (PPEGDEB). Neste volu-
me propomos uma nova apresentação das pesquisas realizadas na área de 
ensino de modo que os textos possam embasar outros trabalhos científi-
cos e, simultaneamente, também possam servir de apoio e fundamenta-
ção para as práticas de ensino na Educação Básica.

Assim, no primeiro capítulo Cibele Cristina Gonçalves Rodrigues e Macio-
niro Celeste Filho abordam uma temática extremamente atual e pertinente 
em seu texto intitulado O Uso da Comunicação Não-Violenta na Resolução 
de Conflitos Escolares. Buscaram investigar diálogos entre princípios da 
comunicação não-violenta considerando o contexto pós-pandêmico no 
ambiente escolar e seus efeitos em um espaço de convivência, repleto de 
possibilidades para o desenvolvimento integral do sujeito, por meio de os 
círculos de diálogos restaurativos pautados na escuta empática e nos qua-
tro componentes da comunicação não-violenta.

Intitulado Promovendo as Funções Executivas na Escola de Educação In-
fantil: Sugestões de Atividades, o segundo capítulo foi desenvolvido por 
Rita Melissa Lepre, Eduardo Silva Benetti e Tatiana Cristina Danzi Barros, 
tem como objetivo esclarecer a importância do desenvolvimento das Fun-
ções Executivas na primeira infância e sugere algumas atividades lúdicas 
que fomentem o desenvolvimento da Flexibilidade Cognitiva, Memória de 
Trabalho e Controle Inibitório na escola de Educação Infantil.

O terceiro capítulo elaborado por Loriniza Knaac Costa e Eliana Marques 
Zanata apresenta o Encontando, um canal disponível no YouTube® com-
posto por nove histórias voltadas para o estudante com TEA. Tem a con-



Cadernos de Docência - 11ª Edição

Cadernos de Docência na Educação Básica 8

tação de história como prática pedagógica que oportuniza a atenção con-
centrada, por meio do lúdico, diante do processo de alfabetização em que 
os estudantes aprendem não só conceitos matemáticos, mas, também são 
estimulados à imaginação e à atenção concentrada durante a narração das 
histórias.

Lucas Henrique Tavano e Beatriz Salemme Corrêa Cortela apresentam o 
quarto capítulo da obra, brindando o leitor com uma sequência didática 
sobre o uso de filmes comerciais como recurso didático, voltada para pro-
fessores e alunos que atuam no Ensino Médio, sendo que para as ativida-
des da pesquisa, e também para a proposta descrita, o filme selecionado foi 
Radioactive (2019),  sendo o enredo centrado na carreira de Marie Curie.

Outra demanda bastante instigante na Educação Básica, O ensino de se-
leção natural na Educação Básica: como a linguagem pode influenciar o 
pensamento? é o título que compõe o quinto capítulo, desenvolvido por 
Beatriz Ceschim, Matheus Ganiko-Dutra e Ana Maria de Andrade Caldei-
ra. Por meio de um grupo focal os autores trazem à tona as percepções dos 
professores inspirando possibilidades de desenvolvimento do tema em 
sala de aula.

No sexto capítulo intitulado Brincando Ee Conhecendo as Culturas Africa-
nas e Afro-Brasileiras na Educação Infantil,  Camila Alves Negrão, Denise 
Aparecida Corrêa e Fernanda Rossi trazem uma sequência didático-pe-
dagógica voltada para o contexto da Educação Infantil para crianças entre 
quatro e cinco anos de idade. O objetivo foi oportunizar possibilidades para 
a  construção do diálogo sobre conhecimentos e vivências lúdicas, con-
templando a corporeidade diversa, questões étnico-raciais e a pluralidade 
cultural africana e afro-brasileira, por meio da escuta atenta das crianças, 
como protagonistas desse processo educacional.

Lucas Sá Mattosinho e Maria da Graça Mello Magnoni, trazem um texto 
extremamente reflexivo sobre Escolanovismo Clássico e Escolanovismo 
Tardio, representado no título do sétimo capítulo. Trazem à tona ques-
tões referentes às intencionalidades presentes nos momentos históricos 
e a importância em se reconhecer as implicações políticas e ideológicas 
das escolhas educacionais contemporâneas, quando exploram a dinâmica 
complexa entre a Escola Nova clássica e as pedagogias contemporâneas, 
sob o rótulo de “escolanovismo tardio”.
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Em sequência, o oitavo capítulo , Paradoxos da “Plataformização” da Ges-
tão na Rede Estadual Paulista e a “História da Ideia de Progresso”, escrito 
por Márcia Lopes Reis, Maria Raquel Carneiro, discute problemáticas em 
torno do processo de plataformização que tem sido implementada pela 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. A discussão apoia-se nos 
conceitos de ideia de progresso, bem como de controle e vigilância das prá-
ticas sociais institucionalizadas, reforçadas pelos instrumentos digitais.

O nono capítulo, em seguida, intitula-se Sequência Didática do conteú-
do Fábula com base nos Princípios do Desenho Universal para a Apren-
dizagem, e foi elaborado por Naiana Paula Bocardo Nunes Pinto, Simone 
Catarina de Oliveira Rinaldo e Vera Lúcia Messias Fialho Capellini. Sen-
do também um produto do PPGDEB, o capítulo apresenta uma sequên-
cia didática que objetiva a promoção de habilidades de leitura e escrita em 
Língua Portuguesa, no contexto dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Nesse âmbito, a produção pauta-se nos princípios do Desenho Universal 
da Aprendizagem.

Sob a autoria de Marisa da Silva Dias e Marlon Francis Major Ferreira Mar-
ques, o décimo capítulo  é intitulado Uma interface entre história e ensi-
no de matemática: o uso das Barras de Napier. Neste capítulo, os autores, 
discutem a interface entre a História e o Ensino da Matemática, bem como 
um recorte da biografia de John Napier, para então apresentar o desenvol-
vimento do instrumento Barras de Napier – produto educacional do mes-
trado profissional do segundo autor, orientado pela primeira, no âmbito 
do PPGDEB. A elaboração do instrumento didático foi realizada de acordo 
com o referencial teórico de Atividade Orientadora de Ensino, embasada 
na Teoria Histórico-Cultural.

Por fim, o último capítulo intitula-se Tourism in Austin: a pesquisa e o 
produto educacional, e consiste em um recorte da dissertação de mestra-
do profissional em Docência para a Educação Básica de Joice Maria de Luca 
Rodrigues, orientada por Thaís Cristina Rodrigues Tezani, autoras do ca-
pítulo. Neste, as autoras apresentam o processo de elaboração, aplicação e 
avaliação de viabilidade de um recurso pedagógico digital voltado ao en-
sino da língua inglesa por meio da metodologia ativa de rotação de esta-
ções. O trabalho foi orientado pelos fundamentos teórico-metodológicos 
da interdisciplinaridade, letramento digital e metodologias ativas.
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Importante destacar a diversidade temática presente nos contextos da 
Educação Básica e os instigantes textos aqui apresentados. Da educação 
infantil à formação de professores, buscamos contemplar temas e práti-
cas diversas e desejamos uma excelente experiência de leitura, e quiçá, de 
divulgação e aplicação das propostas junto aos estudantes e professores 
da Educação Básica.

Pedro, Eliana e Alexandre (Orgs.)

Outono de 2025
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Introdução
O estudo sobre comunicação não-violenta no contexto escolar nasce, orgi-
nalmente, da inquietação profissional ao observar o retorno às aulas pre-
senciais em 2021, e das observações do comportamento dos alunos diante 
de ações que abarcavam o ato comunicativo, em um contexto, inicialmen-
te, pandêmico.

Cada aluno vivenciou uma experiência de isolamento diferente e, por con-
seguinte, cada aluno voltou às aulas presenciais diferente. Os educandos, 
muitas vezes, não faziam as atividades pedagógicas propostas, afirman-
do que não sabiam o que fazer ou como fazê-las, pois, lhes faltava a com-

O USO DA COMUNICAÇÃO 
NÃO-VIOLENTA NA 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
ESCOLARES
Cibele Cristina Gonçalves Rodrigues, Macioniro Celeste Filho
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preensão do contexto em que estavam inseridos, faltava-lhes a escuta e 
não raramente surgiam conflitos e agressões, provenientes de um mundo 
enlutado, novo e pouco compreendido, revelando que a violência não era 
algo isolado, mas parte dos diálogos frustrados.

Assim, buscou-se investigar diálogos entre princípios da comunicação 
não-violenta (Rosenberg, 2006) considerando o contexto pós-pandêmi-
co no ambiente escolar e seus efeitos em um espaço de convivência, reple-
to de possibilidades para o desenvolvimento integral do sujeito. Pensar a 
escola como uma instituição que dialoga com seu tempo histórico, reve-
lou as necessidades sociais que se modificaram, surgindo demandas para 
além da educação conteudista.

A comunicação não-violenta (CNV) é uma metodologia de comunicação 
desenvolvida pelo psicólogo Marshall B. Rosenberg, na qual a prática dia-
lógica deve refletir, de maneira honesta e empática, as necessidades e ex-
pectativas de ambas as partes. Logo, o foco da expressão comunicativa não 
se encontra meramente nas atitudes e nas falas do outro, mas, nas ne-
cessidades, a começar por reconhecer e nomear sentimentos, sensações e 
pensamentos. É um chamado à conexão humana, somada à consciência e à 
autorresponsabilidade, visto que os conflitos são inevitáveis nas relações 
humanas e podem ser possibilidades, espaço de criatividade e agentes de 
mudanças.

 Para Duarte Jr. (2001), a palavra falada permite, sobretudo, a troca de afe-
tos e sentimentos, o que vai além da troca de informações. O autor afirma 
que a conversação é uma “arte” cada vez mais ausente da vida cotidiana. 
De fato, a escuta do outro está muito comprometida na nossa sociedade, 
onde a pressa, o consumismo, o imediatismo determinam a pouca aten-
ção à convivência. 

De fato, o diálogo desafia os estudantes a organizarem seus pensamentos 
para torná-los compreensíveis às outras pessoas. Ao mesmo tempo em 
que ouve os outros, o estudante associa modos de pensar e falar em relação 
ao que os outros também estão anunciando. Logo, o ensino não deveria se 
reduzir à transmissão de conteúdo: de um lado os professores, detentores 
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do saber, do outro o aluno, muitas vezes apoucado em uma figura que es-
pera passivamente o partilhar dos saberes, promovendo relações antide-
mocráticas e antidialógicas (Freire, 1987). 

De acordo com Williams (2015, p. 32), 

Temos de tentar entender que há certos padrões de comunicação pro-
fundamente arraigados em nossos espíritos e na configuração de nossa 
sociedade, dos quais temos consciência apenas parcialmente. Esses pa-
drões de comunicação não são inexoráveis; são feitos pelo homem, su-
jeitos a mudanças, que devem ser reaprendidos por toda nova geração.   

Neste sentido, para Rosenberg (2006, p. 23),

A comunicação não-violenta pode ser compreendida como um proces-
so facilitador da comunicação interpessoal, a qual nutre o reconheci-
mento mútuo de necessidades afetivas intensas, levando a uma maior 
compaixão e à solução pacífica de conflitos; por meio de um conjunto 
de habilidades de linguagem e comunicação que fortalecem a capacida-
de de continuarmos humanos, mesmo em condições adversas.

Por isso, a educação tem papel fundamental no desenvolvimento do indi-
víduo ao possibilitar práticas educativas que estimulem a escuta qualifi-
cada e a expressividade comunicativa. Podemos pensar que a experiência 
com a leitura e a escrita na escola, se por um lado se caracteriza pelos en-
contros, pois a “língua é deduzida da necessidade do homem de autoex-
pressar-se, de objetivar-se” (Bakhtin, 2003, p. 270), é também, por outra 
perspectiva, uma experiência conflituosa, que envolve diferentes visões, e 
essas, muitas vezes, são incompatíveis. 

Na comunicação não-violenta (CNV), a conexão resulta da ação que reforça 
aquilo que serve à vida e transforma aquilo que não serve à vida. A empatia 
é entendida como um dos meios mais poderosos para criar condições para 
a mudança acontecer. E, certamente, o ambiente escolar é um terreno fér-
til para o diálogo, para a escuta empática, a promoção da convivência e a 
resolução de conflitos.

Assim, os círculos de diálogos restaurativos, utilizando a comunicação 
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não-violenta tornaram-se instrumentos propulsores para os alunos se 
conhecerem. Durante um semestre, a professora pesquisadora, em parce-
ria com a professora titular da turma, aplicou as experiências vivenciadas 
até ali, reorganizando-as e elaborando o novo. Nos círculos, as crianças 
compreenderam a importância da escuta, expressaram seus desejos, me-
dos, sentimentos e realizaram suas escolhas. 

Proposta
Diante disso, acreditando na possibilidade 
de vivenciar uma prática pedagógica inova-
dora, que ajudasse o educando a reescrever 
significados dos modos de sentir, de pensar 
e agir, compreendendo a escola como espaço 
de interseções culturais, e discussões sobre 
diversidade, pautadas na escuta empática, 
e nos quatro componentes da comunicação 
não-violenta, inseriram-se os círculos de 
diálogos como experiências  possibilitadoras 
do fortalecimento da relação professor-alu-
no e aluno-aluno, apresentando-os como 
condutores ao reaprendizado da convivência e resolução de conflitos. 

Nesse sentido, o ambiente escolar foi pensado como aquele que cuida da 
convivência, estabelece relacionamentos construtivos e não opressivos, 
gera aprendizados e humanização, considerando a resolução de conflitos 
- de forma não-violenta - parte fundamental para o aperfeiçoamento das 
relações sociais. 

A ênfase da comunicação não-violenta está na conexão humana. É uma 
linguagem que não foi criada para convencer o outro, mas, para compre-
ender a si e ao outro. Nessa direção, foram pensados os círculos de diálo-
gos restaurativos como estrutura compositiva favorável à conexão entre 
os participantes. 

O objetivo do trabalho foi planejar e aplicar ações que propiciassem a cons-

Fonte: pikisuperstar
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trução dos círculos restaurativos subsidiados pela comunicação não-vio-
lenta nos processos dialógicos à resolução de conflitos. 

Depois das rodas de conversa e da sondagem diagnóstica das vivências, fo-
ram realizados nove círculos de diálogos com alunos do 5º ano do Ensino 
Fundamental. Pranis (2010, p.61) parte do pressuposto de que os círculos 
de diálogos se valem de uma estrutura para criar possibilidade de liberda-
de para expressar a verdade pessoal, estar presente como um ser humano 
inteiro, revelar aspirações e reconhecer erros e medos, simbolizando li-
derança partilhada, igualdade, conexão e inclusão. 

Desenvolvimento
Foram realizados 28 encontros entre docentes e alunos, e 13 encontros 
com as educadoras nos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) 
sendo que, os dois primeiros foram destinados à organização dos grupos 
de trabalho para planejar e organizar ações para a promoção dos círculos 
de diálogos. 

Dentre os círculos de diálogos restaurativos, elencamos: 

O primeiro círculo de diálogo objetivou destacar a escuta como instru-
mento interativo de compreensão e colaboração. Para isso, como forma 
de melhor exemplificar, após a organização espacial com os objetos trazi-

“Vozes e observações” 

“Saber ouvir e apreciar”

“GROK – reconhecer senti-
mentos e necessidades

“Resolução pacífica de 
conflitos”

 “Quatro opções para receber uma mensagem negativa”

“Observo, sinto, necessito, peço”. Em cada encontro foi abordado 
um componente da comunicação não-violenta.

“Por trás dos rótulos”

“Reconhecer sentimentos e 
necessidades”

“A parte que me falta”

“Faça o pedido”

a

c

e

g

i

j

b

d

f

h
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dos, meditação guiada (Snel, 2016), relaxamento, e check-in, foi exibido 
o vídeo “Falar sem julgar”, disponível no Youtube, no canal CNV em rede, 
o qual esclareceu didaticamente a expressão “observação x julgamento”, 
pontuando que um dos objetivos da comunicação não-violenta é evitar o 
uso de julgamentos que condenam o comportamento da outra pessoa.

No final do encontro, os discentes puderam falar sobre a observação na 
perspectiva da CNV, disseram que era algo muito difícil de fazer. A profes-
sora validou a observação dos grupos, e salientou que abordagem da CNV 
era baseada em dois pilares muito importantes: honestidade e empatia. 

No círculo de diálogo “Por trás dos rótulos”, um ponto a ser destacado é 
que o interlocutor que parafraseava a história ouvida deveria perguntar 
ao emissor se haveria algo a acrescentar ou modificar. Uns se sentiram 
à vontade para novamente contar sua história, uma vez que havia in-
consistência no reconto; outros apenas concordaram, mesmo não cor-
respondendo com o verbalizado. A maioria do grupo fez precisamente a 
paráfrase, revelando que quando estamos conectados, verdadeiramen-
te, com o interlocutor, é possível desenvolver uma escuta empática.

“Saber ouvir e apreciar” foi um círculo de diálogo que consistia apenas 
na compreensão respeitosa do que o outro estava sentindo, sem mani-
festação de conselhos ou opiniões. Não foi um exercício fácil para mediar, 
pois era quase inevitável que a escuta viesse seguida de uma pergunta 
que mais atendia a curiosidade de quem ouvia do que a necessidade de 
quem falava.

A atividade realizada no círculo de diálogo “Reconhecer sentimentos e 
necessidades”, é sugerida por Rosenberg (2019): Por favor, escreva o 
seguinte em relação ao que a pessoa fez e como você sentiu a respei-
to disso. Identifique quais necessidades estavam gerando seus senti-
mentos e escreva dessa forma “Eu me senti assim porque precisava de 
_________”. Informe, em que se completa com a necessidade que 
não foi atendida devido ao comportamento em questão. Trata-se de uma 
abordagem metodológica que visou ao autoconhecimento e à empatia.

Introduzindo o jogo de cartas GROK no círculo, foram dadas as instru-
ções e ficou combinado que seriam realizadas duas rodadas, uma para 
nomear sentimentos e a outra, as necessidades.
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O círculo “A parte que me falta” foi finalizado com reflexões sobre so-
lidão, incompletude humana, rejeição, necessidade de se adequar a pa-
drões, falta de autoconhecimento e a busca de algo para fora de nós, e, 
sobretudo, a importância de se reconhecer as necessidades por trás dos 
sentimentos, e quais escolhas devem ser feitas para atendê-las em har-
monia com os envolvidos na situação.

“Resolução pacífica de conflitos” foi um círculo que objetivou promo-
ver uma discussão para possíveis soluções de conflitos, alinhadas a uma 
cena do filme “Divertida Mente” (2015). Foi exibido o trecho do filme 
no qual a família estava reunida para uma refeição, e, com uma inten-
ção de diálogo, a mãe iniciou com uma pergunta à filha e a resposta 
dela acaba desencadeando um conflito com o pai, e consequentemen-
te, uma punição.

No círculo de diálogo “Faça o pedido”, ressaltou-se que o pedido, na 
perspectiva da comunicação não-violenta, é uma oportunidade de cola-
borar uns com os outros e, por isso, ele deve ser claro e não confundido 
com exigência - além de ser afirmativo, e não negativo, direto, e nunca 
indireto, específico e jamais, genérico.  E mais, uma pessoa é livre para 
aceitar ou recusar o pedido, considerando as necessidades dela também.

“Quatro opções para receber uma mensagem negativa” foi uma vivência 
circular que propôs a encenação de ouvir uma mensagem negativa, con-
siderando quatro possibilidades de reagir: culpar a nós mesmos; culpar 
os outros; perceber os próprios sentimentos e necessidades, e perceber 
os sentimentos e as necessidades ocultos na mensagem negativa da ou-
tra pessoa. 

O círculo de diálogo “Observo, sinto, necessito, peço” buscou promover 
aos participantes uma possível solução de conflito, por meio de uma si-
tuação vivenciada por eles, perpassando pelos quatro componentes da 
CNV, não com uma fórmula a ser seguida, de maneira engessada, mas 
como uma diálogo sincero para consolidar a compreensão sobre a im-
portância mútua da escuta empática e qual ou quais necessidades ela de-
monstrava e, por fim, a formulação de um pedido claro, para que a outra 
pessoa soubesse como era esperada  sua contribuição com as necessida-
des presentes, verificando se realmente tinha percebido o que o interlo-
cutor havia comunicado. 
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Assim, os círculos de diálogos restaurativos, utilizando a comunicação 
não- violenta como ferramenta possível de transposição e superação dos 
conflitos alinharam-se para as vivências das relações com o mundo, pos-
sibilitando aos alunos, afetados nesse movimento, uma ação transforma-
dora da sua própria realidade. 

Considerações
Pautados na escuta empática, e nos quatro componentes da comunicação 
não-violenta: observação, sentimentos, necessidades e pedidos; imersos 
em experiências que possibilitaram o fortalecimento da relação professor-
-aluno e aluno-aluno, os círculos restaurativos foram apresentados como 
condutores ao reaprendizado da convivência e ensinaram, na prática, a li-
dar com as diferenças.

Com essa base teórica, buscou-se uma abordagem metodológica que per-
mitisse reconhecer o contexto da escola, por meio de sondagem diagnós-
tica das vivências, rodas de conversa, questionários e círculos de diálogos. 
Tudo isso em consonância com as ações didáticas construídas e desenvol-
vidas em um cenário real de ensino com o envolvimento das professoras e 
dos estudantes.

A prática pedagógica construída como ferramenta de interação humana, 
voltada ao olhar restaurativo às vivências escolares, revelou a linguagem 
como uma maneira de se produzir a cultura que se deseja, evidenciando 
campos de interesse dos estudantes para a conexão consigo e com o outro. 

Dessa forma, alcançaram expressão a empatia, a autoempatia, o diálo-
go com expressões sinceras, e a responsabilidade partilhada em prol da 
construção de um ambiente de convivência construtivo e não opressivo, 
gerando aprendizados humanizadores. 

Foi possível constatar que círculos de diálogos restaurativos, instrumen-
talizados pela comunicação não-violenta, podem favorecer o desenvolvi-
mento do autoconhecimento, a autorregulação e a empatia, em especial, 
possibilitando vivências para a diversidade, amadurecendo as possibili-
dades de compreensão, percepção e de ação. Propõe-se uma prática pe-
dagógica inovadora, mostrando que há formas pacíficas de atuar sobre os 
conflitos inerentes à sala de aula, em detrimento da punição ou recom-
pensa, e tornar possíveis os sonhos impossíveis de hoje.
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O desenvolvimento integral na primeira infância é fundamental para o pro-
cesso de aprendizagem ao longo da vida. A primeira infância se refere aos 
seis primeiros anos de vida, caracterizando-se como um “período crucial 
no qual ocorre o desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais, bem 
como a aquisição de capacidades fundamentais que permitirão o aprimo-
ramento de habilidades futuras mais complexas” (Comitê Científico Nú-
cleo Ciência pela Infância, 2014, p. 3).

PROMOVENDO AS FUNÇÕES 
EXECUTIVAS NA ESCOLA 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL: 
SUGESTÕES DE ATIVIDADES
Rita Melissa Lepre, Eduardo Silva Benetti, Tatiana Cristina Danzi Barros 
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O QUE É DESENVOLVIMENTO INTEGRAL?

“O desenvolvimento integral é um processo contínuo, ao longo da vida, e 
expressa a multidimensionalidade humana, ou seja, a existência e inter-
dependência das dimensões física, intelectual, emocional, social e cultural 
na constituição da pessoa. É também um processo singular que ocorre na 
vida de cada um e ao mesmo tempo experiência histórica e social constru-
ída e ressignificada nos mais diversos espaços, como famílias, comunida-

des, territórios e instituições sociais” (Ministério da Educação).

Disponível em 
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/fundamentos/conceito#:~:tex-
t=O%20desenvolvimento%20integral%20%C3%A9%20um,cultural%20na%20constitui%-

C3%A7%C3%A3o%20da%20pessoa

Diversas áreas da ciência, como a Psicologia, a Educação, a Neurociência, 
entre outras, buscam compreender as especificidades da primeira infância 
e o impacto de um bom desenvolvimento aos processos de aprendizagem. 
Atualmente, compreendemos que esse é um período sensível à construção 
de diversas habilidades que serão aprimoradas ao longo da vida por meio 
da plasticidade cerebral (Comitê Científico Núcleo Ciência pela Infância, 
2016), das interações com o meio e das vivências. Dentre tais habilidades, 
estão as FUNÇÕES EXECUTIVAS (FE).

Adele Diamond (2013), uma das principais pesquisadoras na área 
da neurociência cognitiva, define as Funções Executivas (FE) como 
um conjunto de habilidades cognitivas de nível superior essenciais 
para o controle consciente e autorregulado de pensamentos, ações e 
emoções. Essas habilidades são fundamentais para comportamentos 
orientados a objetivos, como planejamento, resolução de problemas 
e a capacidade de manter o foco. Os três principais componentes das 
Funções Executivas são: o controle inibitório, a memória de traba-
lho/operacional e a flexibilidade cognitiva.

Tais componentes permitem que o sujeito consiga coordenar emoções, 
pensamentos e comportamentos. Elas são exigidas em situações novas ou 
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cotidianas no momento em que se faz necessário mudar as estratégias ou 
se adaptar a novas propostas, bem como no monitoramento e regulação 
dos comportamentos (Venturieri et al., 2023). 

Durante a primeira infância, a criança tem uma vasta capacidade de apren-
dizagem e, concomitante a isso, promover o desenvolvimento das funções 
executivas se torna essencial ao pleno funcionamento cerebral, uma vez 
que estão relacionadas com diversos aspectos da vida, como à autonomia 
e ao comportamento social (Rocha, 2018; Comitê Científico Núcleo Ciên-
cia pela Infância, 2016). Dias e Malloy-Diniz (2023) apontam que, até o fi-
nal da primeira infância, 90% do cérebro já está desenvolvido, sendo que 
os cinco primeiros anos parecem ser críticos (período sensível) ao pleno 
desenvolvimento das funções executivas.

Os três componentes executivos apresentam desenvolvimento subs-
tancial nesse período da primeira infância. É também nesse período que 
parece haver desenvolvimento importante de habilidades mais com-
plexas, a partir da integração de habilidades mais elementares (Dias; 
Malloy-Diniz, 2023, p. 41).

Para os autores, o processo de desenvolvimento das funções executivas 
não é apenas quantitativo, ou seja, em relação ao recrutamento de ligações 
neuronais, mas também qualitativo, em relação à qualidade desse proces-
so de ligações (Dias; Malloy-Diniz, 2023). Destaca-se então o papel da es-
cola no processo de promover o desenvolvimento das funções executivas 
e, mais especificamente, o trabalho pedagógico realizado pelo professor 
que, a partir da compreensão dos processos de construção das FE poderá, 
de forma intencional, sistematizada e planejada, propor atividades volta-
das a esse fim, indo ao encontro de tal período sensível.

Mas como o professor pode atuar diretamente para esse objetivo? 

Na Educação Infantil, sobretudo, por meio da LUDICIDADE. 

A principal atividade da criança pequena é brincar. A ludicidade na educa-
ção infantil é fundamental ao desenvolvimento integral da criança, cons-
tituindo-se como a principal forma de expressão e aprendizagem na in-
fância. Por meio do brincar, as crianças exploram o mundo ao seu redor, 
experimentam papéis sociais, desenvolvem a criatividade e aprendem a 
resolver problemas. A ludicidade favorece o desenvolvimento cognitivo, 
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emocional, sociomoral e motor, proporcionando um ambiente no qual a 
criança pode vivenciar suas experiências de forma espontânea e prazero-
sa. Ademais, o brincar promove a convivência com os pares, fortalecendo 
laços afetivos e habilidades de cooperação, fundamentais para o desen-
volvimento da autonomia moral.

Assim, os jogos e brincadeiras podem e devem ser utilizados como ele-
mentos promotores das FE, com a mediação e intervenção do professor. 
“Jogos bem organizados ajudam a criança a construir novas descobertas, 
a desenvolver e enriquecer sua personalidade, e é jogando que se aprende 
a extrair da vida o que a vida tem de essencial” (Antunes, 2017, p. 11).

Nesse sentido, este capítulo tem como objetivo esclarecer a importância 
do desenvolvimento das Funções Executivas na primeira infância e suge-
rir algumas atividades lúdicas que fomentem o desenvolvimento da Fle-
xibilidade Cognitiva, Memória de Trabalho e Controle Inibitório na escola 
de Educação Infantil.

ALGUMAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES:
Conhecer teoricamente os con-
ceitos científicos é fundamental 
para que os professores possam 
desenvolver a PRÁXIS PEDAGÓ-
GICA, que é a prática embasada 
teoricamente em um constante 
movimento de construção, ava-
liação e reformulações, a partir 
da ação-reflexão-ação!

Figura 1 – Principais componentes 
das Funções Executivas.

Fonte: Eduardo Benetti. Imagens 
produzidas por IA.

Flexibilidade Cognitiva
É a capacidade de pensar 
fora da caixinha, ou seja, 
ser capaz de pensar em 
resoluções diversas para 
uma mesma situação.

Controle Inibitório
É a capacidade de contro-
lar impulsos indesejados 
vindos de elementos dis-
tratores e manter a aten-
ção e concentração.

Memória Operacional
É a capacidade de manter 
informações em mente e 
conseguir trabalhar com 
elas.

Funções Executivas
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O Controle Inibitório é uma função executiva crucial envolvendo a capaci-
dade de suprimir impulsos automáticos ou regulares, distrações ou reações 
inoportunas, em favor de ações mais adequadas ou desejadas. Permite que 
as pessoas ajam de maneira mais reflexiva e controlada, em vez de reagi-
rem de forma imediata e impulsiva. Esse processo é fundamental para o 
autocontrole, tomada de decisões e resolução de problemas, pois permite 
que se inibam respostas aligeiradas e se escolham respostas apropriadas 
à situação. No contexto do desenvolvimento infantil, o controle inibitório 
é essencial à autorregulação e à adaptação ao ambiente escolar, ajudando 
as crianças a se concentrarem nas tarefas e resistirem às distrações (Dia-
mond, 2013). Sem o desenvolvimento do controle inibitório, não conse-
guiríamos controlar impulsos ou estímulos recebidos externamente. Só 
pela FE desenvolvemos a capacidade de escolher como reagimos e como 
nos comportar (Diamond; 2013, Dias; Malloy-Diniz, 2020, 2023).

A Memória Operacional ou de Trabalho “[...] envolve manter as informa-
ções em mente e trabalhar mentalmente com isso [...]. Os dois tipos de 
Memória de Trabalho são diferenciados pelo conteúdo – Memória de Tra-
balho verbal e não verbal (visual-espacial)” (Diamond, 2013, p. 142 – tra-
dução nossa). A Memória de Trabalho verbal está associada a palavras, no-
mes de pessoas e objetos, enquanto a não verbal está relacionada a sons e 
imagens. Há diversos estudos correlacionando o desenvolvimento dessa 
função executiva e a capacidade de alfabetização de crianças (Giangiaco-
mo; Navas, 2008, Novaes; Zuanetti; Fukuda, 2019, Rosa Piccolo; Salles, 
2013). No desenvolvimento infantil, a memória de trabalho é fundamental 
à aprendizagem e ao sucesso escolar. Ela ajuda as crianças a manterem em 
mente o que estão fazendo, a resolverem problemas ou se lembrarem de 
regras durante o jogo, ou atividades em sala de aula.

A flexibilidade cognitiva é a capacidade de ajustar pensamentos e compor-
tamentos em resposta às mudanças nas demandas, regras ou prioridades. 
Essa função executiva permite que uma pessoa alterne entre diferentes ta-
refas, perspectivas ou estratégias de forma eficiente. A flexibilidade cog-
nitiva é essencial para resolver problemas complexos, adaptar-se a novas 
situações e lidar com informações contraditórias ou inesperadas (Dia-
mond, 2013). No desenvolvimento infantil, é crucial para a aprendizagem, 
pois auxilia as crianças a mudarem de foco; adaptarem-se a novas regras; 
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pensarem criativamente e se ajustarem em ambientes sociais e educacio-
nais. “Um aspecto da  flexibilidade cognitiva é ser capaz de mudar pers-
pectivas espacialmente [...] ou interpessoalmente [...]” (Diamond, 2013, 
p. 149 - tradução nossa), ou seja, capacidade de mudar de direção de for-
ma consciente e mudar de perspectiva, ponto de vista. Essa é a capacidade 
de “pensar fora da caixa”, olhar por diversas perspectivas e analisá-las, 
optando pela mais coerente no momento. “A flexibilidade cognitiva tam-
bém envolve ser flexível o suficiente para se ajustar às novas demandas 
e prioridades, admitir que você estava errado e aproveitar oportunidades 
repentinas e inesperadas” (Diamond, 2013, p. 149 – tradução nossa). Para 
a autora, a flexibilidade cognitiva é a mais complexa, sendo desenvolvida 
a partir das outras duas, ou seja, o controle inibitório e a memória de tra-
balho (Dias; Malloy-Diniz, 2020).

PARA CONHECER MAIS!
No Brasil, o Grupo de Estudos e Pesquisas em Desenvolvimento Moral e 
Educação (GEPEDEME), tem desenvolvido estudos científicos no campo 
do Desenvolvimento Moral e Educação, aproximando suas pesquisas das 
Funções Executivas.

Convidamos a todos a conhecerem os trabalhos de pesquisa a seguir, 
produzidos pelo grupo:

Desenvolvimento Moral, autorregulação e Funções executivas (Lepre; 
Benetti; Cincoto, 2024). [Acesse]

Funções executivas, educação infantil e processo de ensino e 
aprendizagem (Benetti; Lepre; Cincoto; Rodrigues, 2024). [Acesse]

As possíveis correlações entre o desenvolvimento moral e as funções 
executivas: Breve Ensaio (Benetti, 2024). [Acesse]

Concepções de professoras da Educação Infantil sobre as funções 
executivas e sua promoção na escola (Lepre; Holanda, 2023). [Acesse]

 

https://ebooks.marilia.unesp.br/index.php/lab_editorial/catalog/view/405/4207/8675
https://www.ppedu.uel.br/images/ppedu/noticias/2024/anais-II-coloquio-leitura-e-praticas-pedagogicas.pdf
https://www.graduseditora.com/_files/ugd/c7d661_520c452031e94132b14ce2e9a1d4c0ec.pdf
http://site.veracruz.edu.br:8087/instituto/revistaveras/index.php/revistaveras/article/view/598
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SUGESTÕES À PROMOÇÃO DAS FE NA ESCOLA 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL
Apresentaremos as sugestões de atividades direcionando-as para cada 
uma das FE. Entretanto, vale ressaltar que, embora as atividades apareçam 
separadamente, a Memória Operacional/Trabalho, o Controle Inibitório e 
a Flexibilidade Cognitiva não funcionam separadamente umas das outras, 
tampouco em áreas isoladas do cérebro. 

Memória Operacional ou de Trabalho

Sugestão de leitura:

CORSO, L. V.; DORNELES, B. V. Qual o papel que a memória de tra-
balho exerce na aprendizagem da matemática?. Bolema: Boletim 
de Educação Matemática, v. 26, n. 42b, p. 627–648, abr. 2012.	  

1 – Jogo da Memória 

É um jogo de cartas que contém figuras em pares de animais (podendo 
ser animais, objetos, frutas, etc.) que deve ser embaralhado e dispos-
to com as imagens voltadas para baixo. Uma criança de cada vez vira 
duas cartas, tentando formar um par. Caso erre, viram-se novamente 
as cartas para baixo e o jogo segue com outra criança. Caso ela acerte, 
tenta-se acertar mais uma vez. 

2 – Formas e cores

	Esse é um jogo no qual o professor deve confeccionar diversas for-
mas geométricas com diversas cores, todas aos pares. Em um pape-
lão, lousa ou superfície que possa fixar, cola as figuras e separa seus 
pares. Divide em duas equipes a sala, sentando em fileiras (ou mais, a 
depender da organização). Deve-se orientar que não é uma atividade 
para ganhar das outras equipes, mas para melhor se organizarem. Ao 
sinal, o professor lança a pergunta e pede uma cor e forma. Assim, o(a) 
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primeiro(a) aluno(a) de cada equipe deve se deslocar até o local onde 
as figuras estão, pegar a figura na cor solicitada pelo professor e fixá-
-la onde está seu respectivo par. É possível que os membros da equipe 
auxiliem o(a) aluno(a) em caso de dificuldades. Essa é uma atividade 
cooperativa!

3 – Jogo das categorias

	Essa é uma atividade que pode ser feita como jogo digital. O profes-
sor separa diversas imagens, categorizando-as, como, por exemplo: 
animais marinhos; animais terrestres e animais que voam, ou por ve-
ículos aquáticos; veículos terrestres e veículos aéreos (a categorização 
vai depender da sistematização docente). O professor apresenta as di-
ferentes categorias e desafia os alunos a conseguirem direcionar cada 
imagem para sua respectiva ordem.

Controle Inibitório
 
Sugestão de leitura:

MORAES, G. B. S. Z. As possíveis relações entre o controle ini-
bitório e o desenvolvimento moral: uma revisão sistemática 
de literatura. Faculdade de Ciências: Bauru, 2023.

4 – Olha o tubarão (Benetti, 2023)

O professor deve disponibilizar diversos bambolês pela quadra e con-
tar uma história de que cada arco é uma ilha, mas há um tubarão pe-
las redondezas. Deve-se explicar que a cada sinal “Olha o tubarão”, as 
crianças deverão entrar em um arco e, a cada nova rodada, é retirado 
um arco, fazendo com que as crianças precisem cooperar para “se sal-
varem do tubarão”.
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5 – Brincadeira cantada: jogo do contrário

Essa é uma brincadeira cantada que visa às crianças falarem ao con-
trário do que se está sendo induzido na música. Letra: “Quando digo, 
quando digo sim, vocês têm que dizer não. (Professor) Sim, sim, sim. 
(Crianças) Não, não, não.” O professor pode colocar diversas situações, 
como: baixo, alto, dentro, fora, cores, animais, etc. A criança precisará 
inibir o impulso de repetir o que o professor diz e pensar no contrário 
da palavra dita.

6 – Jogo dos erros

Esse jogo pode ser feito de forma coletiva/cooperativa ou individual-
mente, a depender da proposta pedagógica docente. Nesse caso, é o 
clássico jogo dos 7 erros que pode ser adaptado a depender da faixa 
etária dos alunos. O jogo consiste em achar os erros contidos em uma 
imagem a partir de outra como base.

Flexibilidade Cognitiva
 
Sugestão de leitura:

RAMOS, D. K.; SEGUNDO, F. R. Jogos Digitais na Escola: apri-
morando a atenção e a flexibilidade cognitiva. Educação & 
Realidade, v. 43, n. 2, p. 531–550, abr. 2018.	

7 – Quebra-cabeças

	Aqui, o clássico jogo quebra-cabeça, que deverá ser adaptado às fai-
xas etárias, para se adequar ao nível dos alunos. De toda forma, a 
atividade pode acontecer de forma cooperativa ou individual. O que-
bra-cabeça também pode ser de imagens, corpo humano, entre ou-
tros, atendendo o planejamento pedagógico docente. Acesse: Fora 
da caixa da montagem: jogos de quebra-cabeças para estimulação 
da flexibilidade cognitiva

https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/fora-da-caixa-da-montagem-jogos-de-quebra-cabecas-para-estimulacao-da-flexibilidade-cognitiva/
https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/fora-da-caixa-da-montagem-jogos-de-quebra-cabecas-para-estimulacao-da-flexibilidade-cognitiva/
https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/fora-da-caixa-da-montagem-jogos-de-quebra-cabecas-para-estimulacao-da-flexibilidade-cognitiva/
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8 – Jogo da cabra-cega

	Diferentemente do jogo tradicional, em que uma criança é vendada e 
as demais emitem sons para ela se guiar e tentar pegar um colega, essa 
atividade consiste em todas as crianças ficarem de costas para o pro-
fessor, com as mãos para trás. Este, por sua vez, passará um objeto nas 
mãos das crianças, que tentarão descobrir pelo tato qual é o objeto.

9 – Jogo do troca

Esse jogo consiste em renomear partes do corpo, como: minha cabeça 
passa a ser chamada de barriga; minha boca passa a ser chamada de 
orelha. Dessa forma, ao dar o comando, coloca-se a mão na barriga; 
em vez de colocar a mão na área real, deve-se colocar a mão na área 
renomeada, ou seja, na cabeça.

Esses jogos e brincadeiras são algumas sugestões para inspirar professo-
ras e professores a desenvolver suas próprias atividades, lembrando que 
a intencionalidade é o que determina os meios e a finalidade do processo 
pedagógico!

Considerações finais 
Em síntese, a ludicidade na escola de Educação Infantil é uma podero-
sa ferramenta pedagógica que contribui de forma significativa ao desen-
volvimento das Funções Executivas. O brincar, como atividade central da 
infância, proporciona às crianças um ambiente seguro e prazeroso para 
explorar, aprender e construir conhecimentos essenciais à vida. Ao incor-
porar jogos e as atividades lúdicas, o professor desempenha um papel fun-
damental na mediação desses processos, promovendo o desenvolvimento 
da flexibilidade cognitiva, memória de trabalho e controle inibitório.

Dessa forma, as atividades lúdicas devem ser intencionalmente plane-
jadas, aplicadas e avaliadas na Educação Infantil, criando oportunidades 
para que as crianças desenvolvam não apenas habilidades cognitivas, mas 
também emocionais e sociais. Isso reforça a importância de uma prática 
educativa que valoriza o brincar como um meio privilegiado de promover 
o desenvolvimento integral da criança, preparando-a para enfrentar de-
safios futuros com criatividade, autocontrole e resiliência.
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Introdução
Em uma sala de aula comum, por vezes, ouvimos o depoimento de profes-
sores e professoras descrevendo um contexto inquietante de seu dia a dia:

“Um estudante com TEA - Transtorno do Espectro Autista, matriculado 
no 3.° ano do Ensino Fundamental. Ele não permanece sentado em sala; 
não mantém contato visual; é resistente ao contato físico; não aceita mu-
dança na rotina; usa as pessoas para pegar objetos; não atende quando o 
chamam; é sensível aos barulhos; apresenta agitação desordenada e resis-
tência ao aprendizado; não mantém a atenção nas atividades e age como 
se ninguém existisse na sala, nem mesmo a professora, além de denotar 
agressividade e estereotipias.”

ENCONTANDO HISTÓRIAS 
NO YOUTUBE
Lorinisa Knaak da Costa, Eliana Marques Zanata
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O TEA é um transtorno do desenvolvimento, que se manifesta nos primei-
ros anos de vida, e “consiste em uma perturbação neurodesenvolvimental 
que compromete as competências de comunicação e socialização do indi-
víduo” (Martins; Acosta; Machado, 2016, p. 59). Segundo constatou Gaiato 
(2019), o comprometimento na área de comunicação e da interação social 
evidencia características como a falta de interesse, tanto na fala e no sen-
timento quanto nas coisas das outras pessoas; além das dificuldades de 
entender gestos, expressões faciais ou sinais corporais; dificuldades para 
se adaptar em situações sociais variadas; pouca interação entre a comu-
nicação verbal e a não verbal; dificuldade em compartilhar brinquedos e 
brincadeiras imaginárias.

Partimos do pressuposto que a inclusão deve ser pautada em princípios 
que valorizam a diversidade e desconstrua os preconceitos relacionados 
às pessoas com deficiência. Muitos são os desafios enfrentados, no entan-
to, o problema real não está na criança, mas em como ela é percebida em 
determinados grupos sociais.

Conforme Rosa e Baraldi (2018, p. 12), 

“as singularidades de cada pessoa são o que nos tornam seres únicos 
e essa heterogeneidade deve ser levada em consideração no ambiente 
educacional e na sociedade”.

De acordo com Mittler (2003, p. 21),

“a inclusão é uma visão, uma estrada a ser viajada, mas uma estrada 
sem fim, com todos os tipos de barreiras e obstáculos, alguns dos quais 
estão em nossas mentes e em nossos corações”.

Portanto, são necessárias mudanças práticas frente aos desafios da inclu-
são. Muitas barreiras devem ser removidas, mas, primeiramente, é preciso 
evidenciá-las, identificá-las, com o objetivo de que a inclusão se efetive, 
tanto no ambiente familiar quanto nos ambientes da escola e da socieda-
de. Certamente, muitos são os desafios que impedem a escola de se tornar 
inclusiva, aberta às diferenças de todos.
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O fato de os estudantes com deficiência estarem matriculados nas escolas 
de ensino regular leva a equipe de profissionais da educação a repensar o 
espaço e a prática pedagógica. Sendo assim, faz-se necessário criar am-
bientes de aprendizagens que valorizem as especificidades e as potencia-
lidades de cada estudante, pois, para muitos deles, a escola é o único lugar 
de acesso ao conhecimento (Capellini; Zerbato, 2019).

Receber na escola um estudante com TEA exige do professor conhecimen-
to em relação ao transtorno sofrido pela pessoa acolhida. Conforme Vieira 
(2020, p. 61), para o professor, “cabe a atribuição de favorecer o desenvol-
vimento cognitivo do educando com TEA e, para tanto, é primordial co-
nhecer suas habilidades, estilos e ritmo de aprendizagem.

A contação de história como prática pedagógica, dentro do espa-
ço escolar, contribui de forma significativa ao processo de ensino e 
aprendizagem. Frufrek (2017, p. 207) salienta que “a ludicidade como 
manifestação essencial da criança deve estar inserida de forma or-
gânica no ambiente escolar”.

São inegáveis as inúmeras colaborações que a contação de histórias pro-
porciona aos estudantes PAEE - Público Alvo da Educação Especial.

Abramovich (2004, p. 16) ressalta: “ah, como é importante para a forma-
ção de qualquer criança ouvir muitas, muitas histórias... Escutá-las é o 
início da aprendizagem para ser um leitor, e ser leitor é ter um caminho 
absolutamente infinito de descoberta e de compreensão do mundo”. Con-
tar histórias pode oferecer aos estudantes um momento diferenciado que 
objetiva estimular o gosto pelo aprender.

Andrade (2007, p. 23) argumenta que 
contar histórias nas aulas de matemá-
tica pode [...] propiciar outro olhar para 
o aprender matemática com ludicidade, 
envolvimento, imaginação e criatividade. 
Ou, ainda, possibilitar o conhecimento da 
matemática científica e seus processos de 
produção, que se encontram tão distan-
tes das práticas escolares.

Fonte: Storyset
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Proposta
Diante disso, buscamos estratégias e recursos para intervir no processo de 
ensino e aprendizagem escolar. Recorremos, então, à contação de história 
como prática pedagógica e, assim, desenvolvemos o projeto denominado 
A mala encantada. A contação de história proporcionou ao estudante com 
TEA aprendizagens de maneira lúdica e dinâmica, possibilitando resulta-
dos significativos como o desenvolvimento da atenção concentrada, ativa 
e intencional.

Todas as histórias foram criadas com o propósito de aplicação de modo 
lúdico, de acordo com as necessidades do estudante PAEE, para estimular 
sua atenção, concentração na busca de uma aprendizagem significativa e 
sua participação e desenvolvimento integral no ambiente escolar.

O objetivo geral do produto é oportunizar a atenção concentrada, por meio 
do lúdico, diante do processo de alfabetização na área de educação mate-
mática por parte do estudante com TEA.

Criamos nove histórias vinculadas à alfabetização em matemática, gra-
vadas e transformadas em vídeos curtos. Moran (2019, p. 66) destaca que 
as narrativas digitais podem ser uma ferramenta poderosa na sala de aula 
“[...] quando usada para produzir documentos históricos, bem como apre-
sentações instrucionais que informam um conceito ou prática particular 
para os espectadores”.

Encontando é um canal disponível no YouTube® a fim de expressar sua 
proposta de promover a aprendizagem lúdica para a alfabetização mate-
mática direcionado ao público infantil. Baseia-se as aventuras de um di-
nossauro, protagonista das narrativas.

DESENVOLVIMENTO
O canal Encontando é composto por nove histórias de alfabetização dire-
cionadas à Educação Matemática a fim de estimular a atenção concentra-
da, processo importante para o ensino e aprendizagem do estudante PAEE.

Dentre as histórias gravadas em vídeos, elencamos: a) história 1: “A fes-
ta de aniversário”; b) história 2: “Passeio no zoológico”; c) história 3: “A 
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escola”; d) história 4: “A feira”; e) história 5: “Brincando com o amigo”; 
f) história 6: “O piquenique”; g) história 7: “O amigo Paco”; h) história 8: 
“O brinquedo”; i) história 9: “A descoberta”.

As histórias narram os acontecimentos que envolvem o protagonista Dí-
noro. Elas têm como inspiração as motivações, os sentimentos, as ações 
e os comportamentos do estudante PAEE com a finalidade de que os co-
nhecimentos transmitidos pudessem conectar o estudante com TEA aos 
conceitos matemáticos de forma lúdica, além de contribuir para que ele se 
sentisse incluído nas narrativas.

Intencionalmente, a criação do protagonista Dínoro (um dinossauro) e dos 
personagens secundários, como os pais do Dínoro, objetivou trazer vida e 
consciência a fim de que pudessem representar com propriedade as aven-
turas de cada uma das histórias. O robô Maco é um narrador que não par-
ticipa das histórias, mas sabe de tudo o que acontece.

        Dínoro            Pai do Dínoro          Mãe do Dínoro          Maco, o narrador

Fonte: Lorinisa Knaak da Costa

No canal, há o ícone leiaute, que compreende um vídeo explicativo sobre 
o conteúdo. Assim, o canal oferece vídeos de histórias infantis resultan-
tes da pesquisa realizada junto à Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho”, Faculdade de Ciências, câmpus de Bauru, no Programa 
de Pós-graduação em Docência para a Educação Básica, dentro da linha de 
pesquisa “Conceitos específicos para o Ensino e suas metodologias”.

Nas informações básicas, foram criadas hashtags para categorizar o con-
teúdo das histórias postadas no canal, facilitando o acesso dos usuários, 
já que, por meio disso, são oferecidas condições para comentários, com-
partilhamentos ou curtidas do conteúdo. Dentre as principais hashtags 
que aparecem nas histórias gravadas em vídeos, temos: #históriainfantil, 
#matemática, #educaçãoespecial e #transtornodoespectroautista.  
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Links das 
histórias

Título Link

História 1 “A festa de aniversário” https://youtu.be/91DvzrizRYo
História 2 “Passeio no zoológico” https://youtu.be/BS_g1B6g5VQ
História 3 “A escola” https://youtu.be/RfIiVZNsh5s
História 4 “A feira” https://youtu.be/3E1xSFCKgkY
História 5 “Brincando com o amigo” https://youtu.be/sk7g8lDKrW4
História 6 “O piquenique” https://youtu.be/QbeTqs25q3g
História 7 “O amigo Paco” https://youtu.be/IbYGIdEco7o
História 8 “O brinquedo” https://youtu.be/89lXJjIe0kM
História 9 “A descoberta” https://youtu.be/UazUpDUnj6A

A prática pedagógica que inclui a contação de história não esgota as pos-
sibilidades de estratégias, pois, conforme o professor vai conhecendo 
os estudantes, poderá criar outras. Na elaboração das práticas pedagó-
gicas para o ensino e aprendizagem do estudante com TEA, o professor 
deve articular recursos e estratégias a partir do conhecimento do indi-
víduo, lidando, assim, com “saberes que nascem da prática contextua-
lizada” (Vieira, 2020, p. 70).

Na busca de práticas pedagógicas inclusivas para o ensino da matemáti-
ca, muitas vezes, deparamo-nos com a rejeição por essa ciência. Santos et 
al. (2022, p. 32) afirmam que “aprender matemática deve ser algo praze-
roso, que leve em consideração o conhecimento prévio dos alunos e suas 
experiências rotineiras, para que eles possam assimilar melhor os concei-
tos matemáticos”. Assim sendo, a contação de história enquanto prática 
pedagógica é capaz de proporcionar, de forma lúdica, a compreensão dos 
conceitos matemáticos e estimular o estudante PAEE à curiosidade, ao in-
teresse, à vontade de aprender e à atenção concentrada.

CONSIDERAÇÕES
O planejamento das práticas pedagógicas para os estudantes PAEE traz 
exigências ao professor. Assim, ele deve ampliar seu olhar sobre as ati-
vidades e os recursos disponíveis: “o uso da tecnologia visa auxiliar no 
desenvolvimento do potencial cognitivo, criativo, linguístico, comunica-
cional e socioafetivo” (Souza et al., 2020, p. 102). Por conseguinte, as his-
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tórias gravadas em vídeos podem contribuir com o processo de ensino e 
aprendizagem junto ao estudante com TEA, estimulando suas habilidades 
cognitivas e socioemocionais.

Destacamos que as tecnologias na ação pedagógicas podem ser utilizadas 
“como recursos concretos de ensino, destinando suportes educacionais, 
por meio das TDICs, com o intuito de diminuir barreiras de acesso ao cur-
rículo” (Souza et al, 2020, p. 104).

Ouvir histórias é muito importante para o crescimento infantil. Após lei-
turas, estudos e análises dos aportes teóricos, entendemos que a contação 
de histórias estimula e desenvolve a criatividade, a imaginação, a atenção 
e a afetividade, aspectos importantes para a aprendizagem do estudante. 
Em um período de crise sanitária e isolamento social, a contação de histó-
rias se mostrou como prática importante ao acolhimento humano; à união 
entre as pessoas, ampliando, então, sua ação do simples entretenimento à 
criação de laços de amizade.

Entretanto, observamos que a contação de história ainda é pouco utilizada 
nas aulas de matemática como aprendizagem lúdica e de encantamento. 
Assim, com o intuito de oferecer voz e ouvido por meio de uma boa estra-
tégia pedagógica durante as aulas de matemática, usamos a contação de 
histórias gravadas em vídeos, compreendendo-a como prática pedagó-
gica. Assim, o professor pode ensinar conceitos matemáticos por meio de 
vídeos narrados. Para tal, ele convida os estudantes a viverem as aventuras 
do personagem Dínoro, auxiliando-os na resolução dos problemas reco-
mendados nas histórias.

Desse modo, os estudantes aprendem não só con-
ceitos matemáticos, mas, também são estimula-
dos à imaginação e à atenção concentrada durante 
a narração das histórias.

O desenvolvimento de práticas pedagógicas di-
recionadas a estudantes com TEA, projetando a 
aprendizagem e a participação nas atividades es-
colares de maneira plena, no interior da sala de en-

Fonte: Storyset
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sino comum, ainda é um grande desafio ao professor. A contação de histó-
ria, enquanto prática pedagógica, deve estar pautada em um planejamento, 
contendo objetivos específicos para que a história contada cumpra sua 
função pedagógica e desperte nos estudantes o interesse em aprender 
os conceitos matemáticos de forma lúdica.
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O FILME RADIOACTIVE (2019) 
COMO RECURSO DIDÁTICO: 
UMA PROPOSTA PARA O 
ENSINO MÉDIO
Lucas Henrique Tavano; Beatriz Salemme Corrêa Cortela

Introdução
Este capítulo tem como base a pesquisa de Tavano (2023), cujo objetivo 
geral foi propiciar a sensibilização e a aprendizagem de licenciandos sobre 
o uso de filmes comerciais como recurso didático. Para tanto, uma sequ-
ência didática foi elaborada e desenvolvida durante uma disciplina de um 
curso de formação inicial de professores de Física, avaliando suas possíveis 
contribuições para o desenvolvimento de conteúdos conceituais, procedi-
mentais e atitudinais (Coll et al., 1998; Pozo; Gómez-Crespo, 2009) rela-
tivos ao tema abordado.
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Durante as atividades, foram propiciados momentos e espaços para explo-
rar também as relações entre Ciência Tecnologia e Sociedade (CTS) e ele-
mentos da História e Filosofia da Ciência (HFC). A pesquisa teve também o 
objetivo de promover a formação dos futuros professores a partir de uma 
experiência na qual puderam participar, de fato, da discussão e análise de 
um filme em particular, o que não se encontra muito presente nas publi-
cações da área de Ensino.

Dentre os conteúdos conceituais, foi possível explorar um elemento im-
portante da transposição didática, a analogia, presente em uma das cenas 
do filme para explicar a radioatividade, de forma que os participantes pu-
deram reconhecer seus principais elementos, bem como os pontos posi-
tivos e negativos da utilização dela. Quanto aos procedimentais, os licen-
ciandos apontaram diversos elementos interessantes do uso de filmes que 
possibilitaram o tratamento de conteúdos como busca, seleção, compara-
ção, interpretação e análise de informações, desencadeados por questões 
orientadoras de um relatório, enviado aos estudantes antes de eles assis-
tirem ao filme. Em relação aos atitudinais, com base na percepção positi-
va das atividades avaliadas pelos licenciandos, foi possível constatar al-
gum nível de mudança ou incorporação de atitudes em relação à maneira 

Participaram da 
pesquisa dois gru-
pos de licencian-
dos em Física, 
um do primeiro e 
outro do terceiro 
ano do curso, que, 
além de participa-
rem das atividades 
propostas, res-
ponderam a um 
questionário ava-
liativo após as au-
las realizadas. .

As atividades envolve-
ram a discussão do fil-
me Radioactive (2019), 
cujo enredo tem foco 
em apresentar par-
te da história de Marie 
e Pierre Curie em seu 
trabalho que culminou 
em uma melhor com-
preensão do fenômeno 
da radioatividade e na 
descoberta de dois ele-
mentos químicos (Rá-
dio e Polônio). 

Os resultados apon-
taram que a aborda-
gem do filme, a par-
tir de um relatório 
com questões orien-
tadoras e a posterior 
discussão em sala 
de aula durante uma 
roda de conversa, 
possibilitou o desen-
volvimento de dife-
rentes modalidades 
de conteúdo.
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de assistir ao filme e como utili-
zá-lo, futuramente, enquanto re-
curso didático.

Para este capítulo, os pesquisa-
dores revisitaram os resultados e 
fizeram uma adequação na sequ-
ência didática elaborada durante a 
pesquisa, desenvolvida anterior-
mente em um curso de formação inicial de professores, visando, agora, 
atender professores e alunos que atuam no Ensino Médio.

Compreende-se que o cinema é um dos responsáveis pela construção do 
imaginário da sociedade a respeito da Ciência e dos cientistas, dissemi-
nando uma imagem pública amplamente compartilhada (Cunha; Giordan, 
2009). Por esse motivo, discutir filmes de tema científico em sala de aula 
significa, em primeiro lugar, confrontar diferentes concepção de Nature-
za da Ciência (NdC).

De acordo com a literatura especializada, os filmes podem ser abordados 
de forma que os conteúdos ou temas sejam dinâmicos e motivadores, es-
timulando diálogos com os conhecimentos científicos, ao mesmo tempo 
que sons, músicas, imagens, histórias e os efeitos especiais estimulam os 
sentidos e despertam a imaginação (Santos; Pasini; Rudek, 2015). Segundo 
Napolitano (2003), os filmes, ao conciliarem emoção e razão, podem con-
tribuir para transformar os alunos em espectadores mais críticos, desde 
que a orientação do professor permita que as discussões fujam da esfera 
do puro entretenimento.

O filme selecionado para as atividades da pesquisa, 
e também para a proposta aqui descrita, é Radioac-
tive (2019). Dirigido por Marjane Satrapi, o enredo 
se centra na carreira de Marie Curie (interpretada 
por Rosamund Pike), uma das poucas pessoas na 
história a receberem dois prêmios Nobel. Apesar 
das grandes dificuldades enfrentadas por ser mu-
lher no campo da Ciência e estrangeira vivendo na 
França dos anos 1890-1930, Curie fez contribuições 
importantes ao estudo da radioatividade. Isso in-

Fonte: Knelstrom ltd

Fonte: StudioCanal / Working Title 
Films / Amazon Studios / Album
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clui a descoberta de dois novos elementos químicos, o Rádio e o Polônio, 
em conjunto com seu marido, Pierre Curie (interpretado por Sam Riley).

A produção escolhida, frequentemente, utiliza diversos conceitos científi-
cos nas falas das personagens da narrativa, inclusive tentando explicá-los 
de alguma maneira. 

Uma cena que se destaca nessa tentativa é aquela em que Marie explica o 
que seria um elemento radioativo à esposa de Paul, que não dispunha de 
conhecimentos prévios para compreender tal conceito. Para isso, Marie, 
no filme, adotou uma analogia que compara a radioatividade ao processo 
de fermentação para a produção de vinho. 

Além disso, no filme, são mostrados diversos processos de laboratório, 
como a trituração da pechblenda (composto químico de uranita), para que 
se pudesse isolar o Rádio. Tais aspectos, assim como a presença constante 
do contexto da Primeira Guerra Mundial e dos efeitos da radioatividade no 
corpo humano, seja no sentido de exposição danosa, seja em suas aplica-
ções na Medicina, demonstra o potencial de explorar conteúdos conceitu-
ais com base nas disciplinas de Física, Química, Biologia e História.

Radioactive (2019) apresenta algumas 
das muitas dificuldades enfrentadas 
por Marie na Ciência, um ambiente 
considerado estritamente masculino. 
Inclusive, para enfatizar tal aspec-
to, são feitos acréscimos na narrativa 
que não condizem com outras fontes 
históricas. Isso ocorre, por exemplo, 
na cena em que Gabriel Lippmann ex-

Fonte: Mj-bird
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pulsa Marie de seu laboratório, fato do qual não se tem registro (Santos; 
Silva, 2021). Inclusive, as inconsistências históricas existentes devem ser 
alvo de atenção e discussão. O filme também utiliza, constantemente, ce-
nas que mostram o futuro, buscando apresentar os efeitos dos trabalhos 
de Marie e Pierre Curie. Entre essas cenas, podem-se destacar: 

Esses aspectos, se explorados adequadamente 
em sala de aula, visando orientar os estudantes 
na interação com o filme, possibilitariam o de-
senvolvimento de procedimentos importantes 
como aqueles ligados às habilidades analíticas e 
de emissão de juízos, especialmente em relação 
à HFC e à abordagem CTS, além daqueles de ex-
pressão oral e escrita. 

Também sobre a importância da Ciência como dispositivo de ataque ou 
defesa, durante períodos de guerra.

Além disso, permite explorar procedimentos que dizem respeito ao enten-
dimento de questões conceituais. Por exemplo, em relação ao uso de uma 
analogia, é preciso reconhecer seus elementos, comparar com o conceito 
aceito cientificamente, bem como apontar pontos positivos e negativos 
(Tavano; Cortela, 2024).

No campo da HFC, pode-se discutir a localização histórica da Ci-
ência e buscar desmistificar noções de Natureza da Ciência (NdC) 
como aquelas associadas a questões de gênero. 

Quanto à abordagem CTS, o foco pode-se dirigir à análise dos efei-
tos positivos e negativos do desenvolvimento científico e questões 
relacionadas ao discurso político, ao financiamento de pesquisas 
e de aplicações no mercado. 

 a bomba de  
Hiroshima (1945)

os testes nucleares 
em Nevada (1961)

o tratamento do 
câncer, com ra-

dioterapia

o acidente de 
Chernobyl (1986)

H
F
C

C
T
S

Fonte: Wikimedia Commons
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Considerando os aspectos anteriores do filme e de sua abordagem didáti-
ca, é possível, ainda, que sejam desenvolvidos conteúdos atitudinais (Coll 
et al., 1998; Pozo; Gómez-Crespo, 2009), tais como 

No que diz respeito ao preconceito de gênero, há inúmeras possibilidades 
relacionadas ao trabalho da mulher e suas repercussões na sociedade, por 
exemplo.

Proposta
A partir da reestruturação da sequência didática da pesquisa mencionada, 
o que se propõe aqui é o planejamento de uma semana de aula a ser desen-
volvida junto a alunos e professores que atuam no primeiro ou segundo 
ano do Ensino Médio. Em relação aos conteúdos, apresentados a seguir, 
propõe-se uma perspectiva multidisciplinar que envolva as disciplinas de 
Física, Química, Biologia e História. Tal perspectiva diz respeito à abor-
dagem de determinados conteúdos sem necessariamente haver uma in-
teração ou integração entre essas disciplinas, como ocorreria no caso da 
interdisciplinaridade. Uma abordagem interdisciplinar pode também ser 
indicada. No entanto, considerando o contexto de sala de aula, pode ser 
mais complexo.

Para a realização das aulas, propõe-se a elaboração conjunta das questões 
orientadoras por parte dos professores envolvidos, que instiguem os alu-
nos a analisarem o filme com uma perspectiva mais crítica e interpreta-
tiva. Nesse sentido, Napolitano (2003) recomenda que seja fornecido um 

mudanças de atitudes 
em relação a ques-
tões de gênero, como 
o reconhecimento e 
a desconstrução de 
preconceitos,

 o desenvolvimento 
de uma atitude crítica 
em relação ao desen-
volvimento científico

 e o respeito aos de-
mais colegas quanto 
a apresentação de di-
ferentes interpreta-
ções do filme (Tava-
no; Cortela, 2024). 
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roteiro de análise aos estudantes, o que não significa limitar a criatividade 
dos participantes em interpretarem a obra, mas diz respeito a indicar pa-
râmetros básicos de análise que contemplem os objetivos da atividade.

O Quadro 1 esquematiza uma possibilidade de exploração de conteúdos.

Quadro 1 – Possíveis conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais a se-
rem explorados nas disciplinas envolvidas

Fonte: Lucas Tavano.

Desenvolvimento sugerido
O desenvolvimento que se propõe aqui, sistematizado no Quadro 2 – fle-
xível e adaptável a cada contexto –, teria três etapas: a primeira envolve o 
planejamento das aulas da semana pelos professores das disciplinas en-
volvidas; a segunda diz respeito ao desenvolvimento das aulas propria-
mente ditas, que seriam finalizadas com uma roda de conversa, podendo 
ser uma em cada disciplina, cada uma relativa às questões específicas do 
relatório, ou apenas uma com todos os professores envolvidos; por fim, a 
terceira etapa envolve a elaboração de uma avaliação.
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Quadro 2 – Desenvolvimento proposto para as atividades das disciplinas en-
volvidas. Fonte: Lucas Tavano.

Na etapa do planejamento, a escolha dos temas a serem abordados é fun-
damental ao desenvolvimento dos conteúdos pretendidos. Cada discipli-
na pode ter um foco diferente, ou um mesmo tema central com algumas 
variações, de acordo com as particularidades da disciplina. Entre os temas 
orientadores que podem ser escolhidos estão elementos de abordagem CTS 
e da HFC, bem como questões de gênero na Ciência e o papel do contexto 
da Primeira Guerra Mundial, conforme explicitados no Quadro 3, na forma 
de sugestões.
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Quadro 3 – Sugestões de cenas do filme Radioactive (2019) e os temas relacio-
nados. Fonte: Lucas Tavano.
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Após a definição dos temas que serão centrais nas aulas, recomenda-se 
que os professores elaborem, conjuntamente, cerca de dez questões a se-
rem respondidas pelos estudantes, em grupos, após assistirem ao filme. 
As questões devem ser adequadas às temáticas selecionadas para cada dis-
ciplina e precisam ser disponibilizadas aos alunos antes dos mesmos as-
sistirem ao filme, visto que servirão para orientar as análises e a própria 
interação com a obra. Além disso, tais questões devem ter um viés mais 
interpretativo e reflexivo, que estimulem a discussão, e não apenas se li-
mitem a resumir ou reproduzir o que foi assistido. As perguntas elaboradas 
podem se centrar na interpretação de elementos do filme, mas também 
devem permitir a ampliação das discussões a partir de pesquisas feitas na 
internet (ou em outros materiais), para o entendimento de aspectos con-
ceituais e históricos, assim como de inconsistências inerentes a eles. 

Não considerar o filme como uma reconstituição verdadeira de eventos 
históricos é uma posição importante a ser estimulada, instigando os alu-
nos a questionar e pesquisar.

Como exemplo, são apresentadas a seguir algumas questões elaboradas 
pelos autores e que foram respondidas e discutidas pelos licenciandos:

Em um jantar com Pierre, Paul e sua esposa, Marie faz uso de uma analogia 
para explicar o comportamento de elementos radioativos (19min09s). Sua ex-
plicação se encontra reproduzida a seguir: Marie: – “Sim, imagine uma uva se 
esmagando, se fermentando e mudando o seu próprio ser. E se eu dissesse que, 
enquanto a uva se transforma em vinho, libera uma poderosa onda de energia. 
Um poder que faz as coisas acontecerem”. Comente, a partir de seu conheci-
mento e de pesquisas em outros materiais, a analogia com base no conceito de 
radioatividade (e também o de decaimento radioativo), muito utilizado Marie 
em outros trechos do filme. Busque evidenciar os elementos da analogia e com-
pará-los com o conceito que ela tenta explicar, destacando os pontos positivos 
e os negativos (Tavano, 2023, p. 204).
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Em uma das cenas do filme, a esposa de Paul, em um ato de raiva, afirma que 
Marie Curie “[...] inventou um veneno que o mundo acha ser maravilhoso!” 
(1h10min19s), em tom de culpabilização à Marie sobre os impactos sociais e de 
saúde derivados de suas descobertas. Ao contrário do que mostra o filme, Ma-
rie nunca reconheceu os perigos da radioatividade e, mesmo hoje, os estudos 
laboratoriais e pertences pessoais do casal ainda são tão radioativos que não 
podem ser manuseados sem a proteção adequada. Os restos mortais de ambos 
foram transferidos para o Panteão, em Paris, lacrados com um forro de chumbo 
por causa da radioatividade. Seus trabalhos são mantidos em caixas forradas 
de chumbo e aqueles que desejam consultá-los devem usar roupas de prote-
ção. Como você entende os “efeitos colaterais” do desenvolvimento científico? 
Quais as responsabilidades dos cientistas? (Tavano, 2023, p. 202).

 
O filme é baseado na vida de Marie Curie (Maria Salomea Sklodowska), física 
e química polonesa e uma das pouquíssimas pessoas a receberem mais de um 
prêmio Nobel. No entanto, o primeiro Nobel que receberia em 1903, mencio-
nava apenas o nome de Pierre (mesmo que tenha sido um trabalho colaborati-
vo). A partir disso e de outras passagens, apresente duas cenas e discuta as difi-
culdades que Marie enfrentou por ser mulher no campo das Ciências (Tavano, 
2023, p. 202).

O foco da primeira é a modalidade conceitual, a ser abordada com base 
no desenvolvimento de procedimentos ligados à análise da analogia. 
A segunda e a terceira questão exploram de forma mais específica os 
procedimentos relacionados a habilidades analíticas e de emissão de 
juízos, especialmente no que se refere à HFC e às relações CTS. Tam-
bém dizem respeito às atitudes de reconhecimento e desconstrução 
de preconceitos de gênero e o desenvolvimento de uma atitude crí-
tica em relação ao desenvolvimento científico. Tais questões, assim 
como as demais elaboradas durante a pesquisa, podem auxiliar, mas 
se deve levar em conta que foram elaboradas para um contexto de um 
curso de Licenciatura em Física.
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Ainda na etapa do planejamento, é 
fundamental que os professores se-
lecionem as cenas a serem exibi-
das na primeira aula como forma de 
sensibilizar os estudantes aos temas 
propostos. Essas cenas podem ser 
aquelas aqui propostas, com os te-
mas relacionados, ou outras consi-
deradas mais apropriadas. De acor-
do com Morán (1995), a função de 
sensibilização, no uso didático de 
audiovisuais, diz respeito a insti-
gar a curiosidade, motivar para no-
vos assuntos, podendo aumentar o 
interesse dos alunos em pesquisar, 

aprofundarem-se, em saber mais. Para o autor, essa é a forma de utiliza-
ção considerada mais importante.

Ao exibir as cenas em sala de aula, na primeira aula de cada disciplina, é 
preciso garantir que elas não fiquem deslocadas do tema a ser aborda-
do, nem sejam exibidas sem discussão. Em um primeiro momento, o pro-
fessor pode exibir uma das cenas selecionadas e, em seguida, questionar 
os alunos acerca de suas interpretações. Assim, com base nas percepções 
iniciais, o professor teria o papel de fazer perguntas e apontamentos que 
fizessem o tema a ser discutido emergir das interações e fosse percebido 
como relevante. O mesmo processo pode ocorrer para as demais cenas. No 
caso de cenas relativas a conceitos, pode ser mais adequado serem cenas 
que dizem respeito a temas estudados anteriormente, para que se possa 
analisar como esses conceitos são retratados no filme de maneira mais 
informada.

Ao final da primeira aula, recomenda-se que os alunos recebam as questões 
a serem respondidas em grupos de até quatro integrantes e o professor so-
licite que eles assistam ao filme completo (extraclasse). Nesse momento, 
o professor pode esclarecer dúvidas dos alunos relativas ao entendimento 
das questões e sobre como proceder com as pesquisas que possam ser ne-

Fonte: Wikimedia Commons
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cessárias, podendo envolver orientações a respeito de fontes de pesquisa. 
Vale destacar que é mais interessante que se tenha um intervalo de uma 
semana entre a primeira e a segunda aula de cada disciplina. Se for o caso 
de uma disciplina ter aulas duplas, pode ser adequado iniciar a atividade 
na segunda aula do primeiro par de aulas e finalizar na primeira aula do 
segundo par. No entanto, tais particularidades serão definidas conforme 
as possibilidades e a autonomia dos professores envolvidos.

Durante a segunda aula de cada dis-
ciplina, os professores terão o papel 
de mediar a roda de conversa, que 
será pautada nas questões respon-
didas pelos alunos. Para iniciar as 
discussões, o professor pode solici-
tar que um dos grupos inicie apre-
sentando suas considerações rela-
tivas à primeira questão. Após isso, 
recomenda-se que o professor ins-
tigue os demais grupos, que tam-

bém responderam a mesma questão, a apresentarem suas perspectivas, 
podendo corroborar com os apontamentos dos colegas, trazendo novos 
elementos, ou não, contendo discordâncias.

Nesse sentido, é preciso que o professor garanta que todos possam expor 
suas interpretações sem que sejam repreendidos pelos colegas. Entretan-
to, é evidente que, havendo algum apontamento desrespeitoso ou que fuja 
dos objetivos pretendidos para as aulas, o professor deve intervir, seja fa-
zendo questionamentos, seja trazendo novas informações e possibilida-
des de interpretação que direcionem às temáticas de interesse.

No decorrer da roda de conversa, é fundamental que o professor se atente 
ao fato de os alunos utilizarem apenas o filme como fonte de conhecimen-
to. Tanto na primeira aula, quanto na segunda, o professor deve questionar 
o papel do filme como fonte de conhecimento em relação à possibilidade 

Final da primeira aula

Recebem questões 
Assistem o filme extraclasse

1 semana
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de reconstrução histórica e aspectos conceituais, bem como deve esti-
mular a realização de pesquisas para que se possa confrontar com aquilo 
que o filme descreve. Apesar de ser um filme biográfico ou histórico, que 
busca reconstruir acontecimentos, as intencionalidades da produção e 
as próprias limitações técnicas não possibilitam um resgate efetivo da 
realidade passada.

Mesmo com essa limitação, o filme como recurso didático pode desen-
cadear discussões extremamente relevantes. Por esse motivo, é necessá-
rio que, tanto as questões orientadoras elaboradas, quanto a mediação do 
professor durante a roda de conversa, permitam que se ultrapassem os li-
mites do próprio filme para se reflitir acerca da realidade, partindo daquilo 
que a obra problematiza. Nesse sentido, também é de grande importância 
proporcionar o estabelecimento de relações com casos mais atuais e que 
podem ser de conhecimento dos estudantes ou estão presentes na mídia, 
tais como:

a construção de usinas nucleares

acidentes como o ocorrido com Césio-137, em Goiânia, em 1987

e o armazenamento indevido de resíduos radioativos, dentre outros.

Quadro 4 – Casos e estratégias que podem contribuir para a ampliação das 
discussões a partir do filme. Fonte: Lucas Tavano

https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2023/07/06/cesio-137-maior-acidente-radiologico-da-historia-aconteceu-em-goias-e-afetou-mais-de-mil-pessoas-relembre.ghtml
https://globoplay.globo.com/v/6123510/ 
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noticia/2024/07/16/sitio-no-interior-de-sp-armazena-material-radioativo-ha-quase-50-anos.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/negocios/usina-angra-3-podera-ter-pool-de-financiamento-com-cerca-de-r-25-bi-para-finalizar-obras/
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Após a realização das discussões, propõe-se a realização de uma avaliação 
em grupos em cada disciplina, a partir do foco escolhido para cada uma, 
podendo ser uma síntese das discussões realizadas ou sobre outros casos, 
ampliando os debates do filme. Para essa avaliação, especialmente para a 
segunda proposta, recomenda-se que sejam elaboradas poucas perguntas 
que permitam aos estudantes responderem sobre questões conceituais, 
inclusive relacionando com elementos do filme assistido, e permitam que 
eles se posicionem acerca de questões de relevância social e ambiental. 

Por exemplo, pode-se apresentar uma questão sobre a construção de 
uma usina nuclear, na qual os estudantes apresentariam argumentos a 
respeito de sua viabilidade ou não, bem com possíveis efeitos positivos 
e negativos. Entre esses argumentos, também pode se solicitar a expli-
citação dos conceitos discutidos nas aulas, como forma de evidenciar a 
construção de argumentos bem informados.

Considerações finais
Ao final das aulas, espera-se que os conteúdos conceituais, procedimen-
tais e atitudinais pretendidos possam ser desenvolvidos de forma satis-
fatória, com base na adoção planejada e bem estruturada do filme Radio-
active (2019) como recurso didático. O uso de tal recurso pode tornar as 
atividades mais motivadoras e, assim, estimular a participação efetiva dos 
alunos em temas de relevância social e ambiental, permeados pela abor-
dagem das relações CTS e da HFC.

Destaca-se a importância de utilizar o filme de forma integrada aos obje-
tivos das aulas e não apenas como forma de ilustrar conceitos ou “gastar” 
tempo de aula. O filme pode desencadear reflexões importantes em relação 
à produção científica e tecnológica, mesmo que, para isso, seja necessário 
questionar aquilo que ele apresenta, com base em outras fontes. Um filme 
tem potencial de ser um recurso muito motivador, como já mencionado, 
mas não deve ser apenas o “filme pelo filme”, é preciso construir um tra-
tamento didático bem fundamentado e crítico.
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1. Introdução: Dificuldades para compreender 
seleção natural
O ensino de evolução pode ser desafiador devido às dificuldades que os 
estudantes enfrentam para fazer coexistirem as próprias compreensões 
com o conhecimento científico (ANDRADE et al., 2013; BARDAPURKAR, 
2008; SEPULVEDA; EL-HANI, 2007). Eles podem apresentar dificulda-
des para compreender o processo de seleção natural (GREGORY, 2009) 
e algumas razões podem explicar o caráter desafiador desse aprendiza-
do (COOPER, 2016): 

(1) em primeiro lugar, a seleção natural da maioria das espécies ocorre 
em tempos e espaços que “escapam” da percepção humana, inviabili-
zando a observação direta do fenômeno; 

O ENSINO DE SELEÇÃO 
NATURAL NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: COMO A LINGUAGEM 
PODE INFLUENCIAR O 
PENSAMENTO?
Beatriz Ceschim, Matheus Ganiko-Dutra, Ana Maria de Andrade Caldeira
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(2) em segundo lugar, a seleção natural tem algumas características 
que não são intuitivas à percepção humana; 

(3) o papel do “acaso” é muito importante na formação de caracterís-
ticas dos seres vivos e aceitar que um processo tão complexo e capaz de 
originar adaptações seja, em parte, causado pelo acaso não é, à primei-
ra vista, algo que o estudante tenha facilidade para fazer; 

(4) a linguagem utilizada no discurso didático, seja aquela empregada 
nos textos ou na comunicação do professor, tende a ser “enganadora” 
e conduz a equívocos.

1.1 Por que a seleção natural não é intuitiva?
Referente ao segundo item supracitado, que trata de características da se-
leção natural que não são intuitivas à percepção humana, podemos citar 
ao menos três fatores dificultadores: 

•	 As características do processo de seleção natural que diferem da maio-
ria dos processos com os quais o ser humano convive. Segundo Chi 
(1992), podemos classificar processos em 1) procedimentos: alguém 
segue uma sequência de ações predeterminadas (como a atuação pro-
posital humana); 2) eventos: são dirigidos a objetivos e têm início e fim 
delimitados (como um jogo de futebol); e 3) equilibração: não tem início 
e fim, não é dirigido a objetivos e é constituído de interações contínuas. 
A seleção natural é classificada como um processo de “equilibração”, 
porém pode ser equivocadamente caracterizada como “procedimento” 
ou “evento”.

•	 O requisito de haver variabilidade prévia em uma população na qual 
a seleção natural atue: por conceber o mundo por meio de relações di-
cotômicas e opostas (como dia versus noite, ou para cima versus para 
baixo) (LAKOFF; JOHNSON, 1980), indivíduos tendem a pressupor que 
há dois tipos de organismos sobre os quais a seleção natural atuaria: 
o organismo adaptado e o organismo não adaptado. Simplificando o 
processo dessa forma, o resultado do processo seletivo seria o desapa-
recimento do organismo não adaptado. Porém, sabe-se que a seleção 
natural pode ocorrer sobre populações que exibem variações mais plu-
rais, que não se subdividem em apenas dois subtipos (como variados 
pesos, alturas, cores e desempenhos).
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•	 O caráter multifatorial das causas evolutivas (COOPER, 2016): a sele-
ção natural não tem um único agente causal ou uma força externa, pois 
decorre da dinâmica de interações que ocorrem entre muitos fatores. 
Por exemplo, podem estar envolvidos em uma narrativa de seleção na-
tural os fatores: variação do potencial biótico, variações nas fontes de 
alimento, disponibilidade de parceiros sexuais e necessidade de cuida-
do parental. Em vez de conceber a seleção natural como um processo 
que emerge das interações entre os seres vivos e o ambiente, muitas 
vezes, o processo é concebido como a modificação dirigida que o am-
biente exerce sobre os seres vivos.

Pode-se dizer, portanto, que a epistemologia referente à biologia evoluti-
va é caraterizada como contra-intuitiva. 

1.2 Por que caracterizar a seleção natural corretamente é 
necessário à compreensão?

Há uma tendência de tornar antagônicas as teorias de Jean Lamarck 
(1744-1829) e Charles Darwin (1809-1882), como se os feitos de La-
marck fossem apenas erros e os escritos de Darwin estivessem todos 
corroborados pela Ciência contemporânea. No entanto, a contribuição 
darwiniana que permanece sendo amplamente aceita pela comunidade 
científica é, principalmente, a seleção natural. Parte do que Darwin pro-
punha é, hoje, rejeitado pela Ciência como, por exemplo, suas explica-
ções para a herança e a origem de traços evolutivos, fundamentadas na 
transmissão de caracteres adquiridos. 

Estamos tratando brevemente as ideias dos cientistas que deram origem 
à teoria evolutiva, pois, muitas vezes, os estudantes repetem as mesmas 
explicações, criando compreensões mistas de seleção natural e “lei do uso 
e desuso” ou “herança de caracteres adquiridos”, como o próprio Darwin 
fez. Nesses casos, atualizados por conceitos de genética, os estudantes 
afirmam, por exemplo, que mutações (conceito contemporâneo) podem 
surgir de forma dirigida (como na lei do uso e desuso), para atender às de-
mandas do organismo (CESCHIM, 2017).
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Nesse ponto, é necessário destacar que o papel do acaso é parte necessá-
ria à compreensão do estudante. Quando tratamos de uma nova sequência 
de DNA que surge e pode contribuir para originar uma nova característica 
viva, estamos falando de uma sequência de bases nitrogenadas que se for-
mou sem propósitos, sem qualquer relação com o desempenho que essa 
característica teria. Poderíamos utilizar a palavra contingência para evitar 
os significados indesejados que a palavra “acaso” tem, uma vez que não é 
“qualquer coisa” que acontecerá em uma mutação: são somente algumas 
bases nitrogenadas que poderão sofrer alterações espacialmente e tem-
poralmente situadas, ou seja, as possibilidades são finitas. 

Como pontuamos anteriormente, a construção de um conhecimento de 
evolução biológica enfrenta a dificuldade de tomar as contingências como 
parte do processo, pois os estudantes tendem a discordar que resultados 
adaptativos poderiam surgir de interações que se devem, em parte, à ale-
atoriedade (COOPER, 2016). Uma vez que o pensamento evolutivo requer 
tomar como pressuposto que a origem de inovações evolutivas ocorre de 
forma contingente, precisamos tomar essa habilidade do pensamento 
como um importante ponto a ser observado no ensino de evolução. Pro-
pomo-nos a analisar justamente esse aspecto, pois a compreensão pode 
ser dificultada por alguns fatores, dentre eles a linguagem utilizada na co-
municação do conhecimento científico. 

1.3 Considerações acerca da linguagem didática e o ensi-
no de evolução

A linguagem utilizada para expressar conceitos evolutivos pode estar li-
gada ao estímulo de alguns equívocos (CESCHIM; GANIKO-DUTRA; CAL-
DEIRA, 2020). Por exemplo, a própria palavra “evolução” tem uma cono-
tação de melhoramento, progresso ou avanço no cotidiano enquanto no 
contexto científico de “evolução biológica”, o significado é de “descen-
dência com modificação”, ou seja, no emprego científico da palavra, não 
se trata de melhorar, mas mudar.

Outras questões referentes à linguagem se colocam, como a utilização do 
termo “seleção natural” na forma de verbos ou em conjunto com outros 
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verbos, em frases como “os organismos foram selecionados” ou “a evo-
lução seleciona os organismos”, ou “a seleção favoreceu” ou “a seleção 
atua”. Enquanto verbo, a seleção ganha conotação de ação, deslocando a 
categoria de processo de “equilibração” anteriormente citada para a cate-
goria de “evento” ou “procedimento”. Por meio do desvio de significado 
que ocorre, a seleção natural passa a ser compreendida com característi-
cas equivocadas, tais como: ter início e fim, ter resultado conhecido pre-
viamente ou ser dirigida a objetivos. NesSes casos, como pontua Gregory 
(2009), a seleção natural é tomada como um agente ativo que se guia por 
decisões ou “faz escolhas”.

É importante observar composições frasais que são construídas para ex-
pressar processos evolutivos, uma vez que o uso da preposição “para” 
com conotação evolutiva pode também conduzir a visões de que a evolução 
ocorre de forma dirigida, conduzida A um suposto melhoramento. Muitas 
vezes, no emprego da preposição “para”, indicamos objetivos propositais 
humanos, como na frase: “Vou ao mercado para fazer compras”. É dife-
rente do uso da preposição com o significado de localização, como na frase 
“Vou para o mercado”. Na Biologia, as duas formas (significado de obje-
tivo/propósito e significado de localização) da preposição ocorrem, sendo 
somente a primeira uma utilização problemática (conotação de propósi-
to). Veja nos exemplos a seguir o emprego dos dois significados: 

Exemplo 1: A girafa, por viver em 
lugares onde o solo é invariavel-
mente seco e sem capim, foi obri-
gada a comer folhas e brotos no 
alto das árvores, sendo forçada, 
continuamente, a se esticar para 
cima (LOPES; ROSSO, 2020, p.67).

Exemplo 3: [...] os pés humanos são proporcionalmente mais longos e 
mais curvos que os dos macacos; por isso, são mais eficientes para su-
portar o corpo na postura ereta (AMABIS et al., 2020, p. 122)

Exemplo 2: Um exemplo é obser-
vado nas asas de aves e insetos: 
ambas são estruturas adaptadas 
ao voo, com ampla superfície para 
sustentação no ar (AMABIS et al., 
2020, p. 42).
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No exemplo 1, consideramos que a preposição “para” é utilizada de for-
ma adequada, pois tem significado de localização (para cima). Porém, nos 
exemplos 2 e 3, a preposição é empregada com o significado de objetivo, 
direção ou propósito (exemplo 2: as asas têm ampla superfície com o ob-
jetivo de sustentar o animal no ar; exemplo 3: os pés mais longos e curvos 
têm o objetivo de suportar o corpo na postura ereta). Como pontua Gre-
gory (2009), podemos dizer que ocorrem “atalhos” da linguagem nesses 
casos. O que estamos pontuando é a importância de tais atalhos como fon-
te de equívocos à compreensão de estudantes que ouvem ou leem as frases 
estruturadas desse modo. Consideramos que, ao ler que as características 
têm o objetivo de promover maior desempenho ao organismo, o estudante 
possa compreender que a origem dessa característica possa ser explicada 
pelo efeito que ela desempenha.

Em termos avaliativos, quando os estudantes fornecem explicações evo-
lutivas à manutenção de uma característica utilizando a palavra para, o 
professor deve investigar qual é o sentido subjacente: atribuição de pro-
pósito ou apenas um atalho para uma explicação a partir da seleção na-
tural. Para isso, é possível solicitar explicações adicionais aos estudantes 
a fim de identificar se se trata de um pensamento fundamentado em de-
sign ou atribuição de função por seleção natural (KAMPOURAKIS, 2020). 
Pensando as distorções conceituais que os estudantes podem formar na 
interação com a linguagem didática, observamos a utilização imprecisa 
de um termo no contexto da evolução biológica: o termo “pressão”. Uti-
lizada enquanto substantivo e enquanto verbo (“pressionar”), a palavra é 
empregada no discurso didático e temos como hipótese que o uso do ter-
mo pode ser enganador à compreensão da seleção natural. Nesse sentido, 
passaremos a explorar adiante exemplos de trechos de livros didáticos do 
PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) que fazem uso do termo com 
conotação evolutiva.

1.4 O termo “pressão” na linguagem didática em livros
Em um dos materiais do PNLD-2021, os autores explicam os fatores evo-
lutivos e inserem a pressão seletiva nesse contexto descritivo consideran-
do-a um fator do ambiente: “Esse processo, denominado seleção natural, 
envolve os seguintes elementos: [...] Ocorrência de algum aspecto do am-
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biente (pressão seletiva) que provoca diferenças de sobrevivência e/ou de 
reprodução dos indivíduos que apresentam uma variante da característica 
[...] (MORTIMER et al., 2020, p. 21)”. A pressão seletiva tratada como um 
fator ambiental é explicada mais adiante no mesmo livro: “Não são apenas 
os fatores abióticos (físicos e químicos) que atuam como pressão seletiva. 
Duas (ou mais) espécies que interagem podem afetar a evolução uma da 
outra de forma recíproca. [...] (MORTIMER et al., 2020, p. 27)”.

No trecho que segue, o material reitera como as “pressões seletivas” sig-
nificam o mesmo que a influência do ambiente, ao dizer que: “As analo-
gias evoluíram de forma independente nos organismos: seres vivos que 
habitavam ambientes parecidos ou submetidos a pressões seletivas seme-
lhantes desenvolveram estruturas semelhantes. As analogias evidenciam 
como o ambiente pode atuar de forma similar sobre estruturas distintas. 
[...] (MORTIMER et al., 2020, p. 25).”

Em outros materiais, as pressões são tratadas igualmente como influ-
ências do ambiente e se pode dizer que funcionam como limitações ou 
restrições às quais os seres vivos estão submetidos: 

“Evidências indicam que as mudanças nos hábitos alimentares dos 
hominídeos não foram ao acaso, mas ocorreram devido a pressões 
ambientais, como as mudanças na paisagem africana, as quais po-
dem ter limitado a disponibilidade de alimentos de origem vegetal” 
(SANTOS et al., 2020, p. 66).

“As diferenças genéticas entre seres humanos e chimpanzés podem 
ser explicadas pelas diferentes pressões seletivas a que estiveram sub-
metidos nossos ancestrais e os ancestrais dos chimpanzés, desde a 
divergência entre as linhagens humana e dos chimpanzés, que teria 
ocorrido entre 7 Ma e 8 Ma (milhões de anos atrás) [...] (AMABIS et 
al., 2020, p. 123).”

“Há muitas evidências de que ações como caça e pesca, poluição, des-
truição de ambientes naturais e inserção de espécies exóticas têm im-
pactos na biodiversidade, alterando as pressões seletivas que vigoram 
nos ambientes afetados (THOMPSON et al., 2020, p. 122).”
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Há um emprego específico do termo “pressão” que consideramos o mais 
preocupante do ponto de vista do potencial enganador que ele pode ter 
para a compreensão dos estudantes: inserir o termo em uma composição 
frasal que permita significar que a pressão causou uma mudança evoluti-
va (como se um fator ambiental induzisse a uma alteração dirigida no ser 
vivo). Podemos ver exemplos nos trechos a seguir retirados também dos 
livros do PNLD-2021.

“Na linhagem humana, as pressões seletivas levaram a adaptações na 
dieta, ao bipedalismo, à fala e ao raciocínio lógico, entre outras (AMA-
BIS et al., 2020, p. 123).”

“Acredita-se que as pressões seletivas que atuaram sobre os australo-
pitecos nas savanas abertas levaram ao aparecimento de novas linha-
gens de hominídeos [...] (AMABIS et al., 2020, p. 126).”

“Ao longo de sua evolução, os australopitecíneos e os humanos foram 
se diversificando, aparentemente como resposta a pressões seletivas 
impostas pelos diferentes ambientes que foram sendo colonizados (LO-
PES; ROSSO, 2020, p. 93).”

“Asas de mamíferos [...] de aves e de insetos, como a borboleta [...], são 
consideradas analogias. Apesar de não terem origem em um ancestral 
comum, essas estruturas desses animais desenvolveram-se em respos-
ta a pressões seletivas semelhantes (MORTIMER et al., 2020, p. 26).”

É possível identificar que os trechos podem permitir conclusões como 
“adaptações na dieta humana foram causadas por pressões seletivas” ou 
que “pressões seletivas originaram asas de mamíferos, aves e insetos”. 
Trata-se de uma forma de expressar o conhecimento que pode ser fonte 
de incompreensões.

2. O problema, a pergunta e o objetivo de pesquisa
Tomando como problemático o emprego do termo “pressão” no discurso 
didático ao ensino de evolução biológica, temos como hipótese que pro-
fessores em formação possam também fazer uso de tal forma de expres-
são. A importância desse uso está na replicação de ideias provenientes de 
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equívocos causados pela palavra “pressão” para os futuros estudantes de 
tais iminentes professores. Para responder à hipótese, foi organizada uma 
investigação que respondesse à pergunta: como professores em forma-
ção utilizam o termo “pressão” com conotação evolutiva? Sendo assim, 
consideramos que o objetivo da presente pesquisa é identificar se o termo 
“pressão” é utilizado por professores em formação e, se sim, descrever o 
significado empregado com o termo quando os participantes explicam fe-
nômenos evolutivos.

3. Metodologia
A partir de uma pesquisa qualitativa, um grupo focal cuja dimensão foi de 
15 participantes foi constituído em uma Universidade Estadual do Estado 
de São Paulo. Os integrantes foram graduandos do curso de Licenciatura 
em Ciências Biológicas. A dinâmica do grupo focal foi mediada por per-
guntas sobre como os graduandos conceituavam “evolução” e “seleção 
natural”. Para isso, eles foram convidados a interpretar alguns exemplos 
evolutivos. Ao longo dos encontros desse grupo focal (10 encontros no to-
tal), os estudantes puderam ler e discutir um texto que tratava de fatores 
que constituem e descrevem o processo evolutivo por meio de seleção na-
tural (COOPER, 2016).

Quando os participantes mencionavam o termo “pressão” e suas varia-
ções com diferentes afixos (por exemplo: “pressiona”, “pressionava”), 
pedíamos para cada integrante explicitar o que queria dizer com a fra-
se. Consideramos que, por meio desse processo metacognitivo, tenha sido 
possível acessar algumas formas de utilizações e alguns significados de 
tais empregos na linguagem de professores em formação.

O texto supracitado (COOPER, 2016) foi utilizado com o intuito de funda-
mentar a discussão referente ao emprego do termo “pressão”. Todos os 
participantes foram convidados à leitura e à discussão do texto, que tra-
tava explicitamente de problemas causados pela imprecisão da linguagem 
no ensino de evolução e discutia como a seleção natural precisa ser carac-
terizada como um processo emergente, resultante de interações de vários 
fatores simultâneos.

Os áudios dos encontros foram transcritos e, posteriormente, classifica-
dos. No que se refere à análise dos dados, foi possível fazer categorizações 
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por meio da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011). Inicialmente, o radical 
“press” foi buscado nos textos de áudios transcritos, com o objetivo de 
localizar os elementos (frases) a serem analisados. As frases foram sina-
lizadas e uma leitura prévia foi feita. Posteriormente, ocorreram leituras 
que permitiram a emergência de categorias a partir dos dados. 

4 Resultados e Discussão
Quanto ao objetivo de pesquisa, foi possível obter uma resposta afirma-
tiva, pois os professores em formação utilizam, sim, o termo pressão em 
seu discurso. Foi possível observar nove menções nas quais os participan-
tes tratam do fator pressão relacionado a influências ambientais, corro-
borando o emprego que também é feito no discurso didático de livros do 
PNLD. Um exemplo pode ser observado na fala de um participante: “A2: A 
pressão é [...] sei lá, condições ambientais, físico-químicas, ecológicas”.

Observamos, ainda, três menções nas quais os estudantes tratam a pres-
são como uma influência de conotação negativa, que submeterá os orga-
nismos a um processo desafiador (alguns mencionam falta de recursos ou 
predação), como se pode observar em A2: “Eu acho que se liga mais com 
prejudicar. Que ia ter uma consequência, mas a gente sempre pensava mais 
negativamente. Eu pensava que ia diminuir a população. Que ia afunilar a 
população [...]. Algo que ia aumentar a mortalidade”. Nesse aspecto, tam-
bém podemos indicar que os livros didáticos fazem um emprego seme-
lhante ao dos participantes da pesquisa.

Constatamos nos resultados que três menções indicam que a pressão é um 
sinônimo para a seleção natural, enquanto duas menções tratam a pressão 
como um sinônimo para uma “força”. Observamos que alguns estudantes 
entendem que a pressão modifica evolutivamente os seres vivos (hipótese 
dessa pesquisa), como é possível observar em:

A3: “Vai ser essa pressão. Vai ser essa pressão no genótipo e ela tem 
essa capacidade de mudar”.

A1: “A pressão é todos os fatores que proporcionam os indivíduos a se 
modificar”.

De forma semelhante, Nehm, Rector e Ha (2010) identificaram que estu-
dantes de graduação em Ciências Biológicas utilizavam o termo para indi-
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car que: (i) a pressão leva ao surgimento de uma necessidade que levaria os 
organismos as se adaptarem; e (ii) a pressão induz variações ou mutações 
que leva os organismos a se adaptarem. Ambas as explicações são con-
sideradas inadequadas pelos autores. O uso adequado do termo pressão 
estaria relacionado ao componente da reprodução diferencial, como uma 
das três condições ao processo de seleção natural, além de variabilidade e 
herança (NEHM; RECTOR; HA, 2010).

Depois da leitura do texto indicado (COOPER, 2016), alguns alunos decla-
raram ser contra o uso do termo “pressão” e afirmam que a seleção natu-
ral resulta de um processo multifatorial e não só por meio de um fator que 
poderia ser reduzido ao termo “pressão”. 

A4: “A gente está querendo falar a pressão como sendo um único fator, 
só que são vários fatores”.

A5: “Então, assim, vamos lá no camundongo. Qual que é a pressão? Ah, 
é o conjunto areia mais a coruja, mas a cor dele também faz parte da 
interação”. [Na fala, o aluno se referia a um exemplo discutido no tex-
to, no qual o camundongo realizaria o processo de camuflagem em um 
chão de areia, sofrendo o risco de ser predado por corujas].

No quadro a seguir, é possível identificar as categorias originadas por meio 
da Análise de Conteúdo, realizada a partir do texto dos áudios transcritos.
 
Quadro 1. Categorias de concepções dos participantes do grupo focal originadas 
a partir da análise dos dados.

Categorias Frequência de menção
Pressão se refere a fatores ambientais 9

A seleção natural é multifatorial 5
A pressão tem conotação negativa 3
Pressão é um sinônimo de seleção natural 3
Pressão é um sinônimo de força 2

Pressão modifica evolutivamente os seres vivos 2
Pressão é falta de recursos 2
Pressão é predação 1
Pressão é redução do número populacional 1

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Seriam necessárias outras investigações para identificar se o estudo de con-
teúdos que se referem explicitamente à seleção natural como um processo 
de causação multifatorial pode contribuir à compreensão dos professores 
em formação. Não foi feita uma coleta de dados sistematizada para avaliar 
se cada um dos participantes teve contribuições da discussão para as pró-
prias concepções. Porém, como alguns participantes passaram a indicar 
uma nova convicção – que seria a de não utilizar o termo “pressão” em 
suas frases, justificando que são as interações de múltiplos aspectos que 
explicam a seleção natural –, podemos inferir que houve influência posi-
tiva da leitura do texto de Cooper (2016) nos encontros do grupo focal.

5 Considerações finais
Nossos resultados apontam que o emprego do termo “pressão” pelos pro-
fessores em formação pode ser enganoso, assim como o uso realizado nos 
livros didáticos do PNLD. Como a seleção natural resulta de um processo 
originado a partir da interação entre vários fatores, torna-se equivocado 
centralizar o processo no termo. Ainda que seja somente uma forma de 
discursar e não de pensar, quando se trata do discurso didático, as esco-
lhas precisam ser precisas para não se tornarem fonte de novos equívocos 
aos estudantes.

Consideramos que o principal equívoco relacionado ao uso do termo pres-
são esteja na ideia de que fatores ambientais ou a seleção natural podem 
induzir inovações dirigidas nos seres vivos, por meio de demandas circuns-
tanciais. Porém, também podemos considerar que tratar explicitamente 
de como é utilizada a linguagem para expressar o conteúdo evolutivo pode 
favorecer a metacognição e a escolha mais assertiva de discursos. Neste 
trabalho, pudemos observar que a leitura de um texto que discutia o caráter 
multifatorial das interações da seleção natural favoreceu a compreensão 
e a expressão de alguns graduandos. Mais estudos se tornam necessários 
para determinar como podemos contribuir com professores em formação, 
no que diz respeito ao ensino de evolução, para que possam compreender 
o caráter contingente envolvido na origem de inovações evolutivas.
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Introdução
Este capítulo tem a finalidade de compartilhar uma sequência didático-
-pedagógica realizada no contexto da Educação Infantil, que buscou pro-
mover vivências lúdicas em diálogo com conhecimentos das culturas afri-
canas e afro-brasileiras e da corporeidade.

Ele é fruto da pesquisa de dissertação de mestrado intitulada “Brincando, 
conhecendo e valorizando a cultura de matriz afro-brasileira na Educação 
Infantil”, desenvolvida junto ao Programa de Pós-graduação em Docência 
para a Educação Básica/PPGDEB – Mestrado Profissional, da Faculdade de 
Ciências, da Unesp/Bauru, defendida no ano de 2024 (Negrão, 2024)1. 

BRINCANDO E CONHECENDO 
AS CULTURAS AFRICANAS 
E AFRO-BRASILEIRAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL
Camila Alves Negrão, Denise Aparecida Corrêa, Fernanda Rossi 

A pesquisa (incluindo a divulgação de imagens das crianças) foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciên-
cias da Unesp Bauru – Parecer nº 5.738.322.
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A pesquisa de campo envolveu o desenvolvimento de uma sequência didá-
tica com crianças entre quatro e cinco anos de idade, de   uma escola pú-
blica de Educação Infantil da rede municipal de ensino de uma cidade do 
interior de São Paulo. 

Partimos da concepção de criança como um ser em movimento intencio-
nal; com a potencialidade de explorar o espaço ao seu redor; vivenciar ex-
periências, sensações e construir suas percepções, sentimentos e ações por 
meio das diferentes manifestações corporais lúdicas.

Na Educação Infantil, ocorre o primeiro contato da criança com processos 
educativos no contexto escolar, no qual ela sente, age e se expressa, apren-
de e se desenvolve. Assim, essa etapa educacional exerce função impres-
cindível na formação da criança, configurando-se como espaço potencial 
de enfrentamento a discriminações e preconceitos.

Com a implementação da Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003 (altera-
da pela lei n.º 11.645, de 10 de março de 2008), tornou-se obrigatório, nas 
escolas públicas e privadas, o ensino da História e Cultura Africana, Afro-
-Brasileira e indígena (Brasil, 2008). 

A citada regulamentação significou o reconhecimento da luta dos povos 
indígenas e do movimento negro, da valorização de suas histórias e ine-
gável contribuição na constituição cultural, artística e simbólica do Bra-
sil. No entanto, ainda há um longo caminho a se percorrer para que haja 
justiça social e direitos equânimes, o que requer processos educativos que 
provoquem mudanças nos discursos e raciocínios em relação à população 
afro-brasileira, possibilitando que:

[...] se conheça a história e a cultura apresentadas desmistificando as 
ideias “folclóricas” que a sociedade apresenta deste povo. A forma como 
as mídias apresentam fatos, dados ou informações sobre a história des-
tes povos no Brasil, na maioria das vezes, desconsidera suas produções 
artístico-culturais, as práticas religiosas ou outras que lhes outorgam 
o direito de serem chamados de afrodescendentes ou indígenas (Bolo-
nhezi; Eskildsem, 2020, p. 122).

Em concordância com as autoras, pretendemos contribuir para romper 
com concepções folclorizadas dos povos africanos atreladas à ideologia da 
monocultura. Assim, recorremos à expressão “culturas africanas e afro-
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-brasileiras” no plural, com o propósito de ressaltar o continente africa-
no como diverso, extenso, com sua multiplicidade de povos, territórios e 
línguas, que constituíram o Brasil com referenciais culturais diversos na 
arte, na dança, na literatura e, também, nos jogos e brincadeiras.

O brincar perpassou todo o percurso desenvolvido buscando privilegiar a 
Educação Infantil como importante etapa da educação básica para abordar 
os conhecimentos sobre as culturas africanas e afro-brasileiras por meio 
da ludicidade, conforme estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DNCEI), em seu artigo 8.º, ao ressaltar que as 
instituições de Educação Infantil devem assegurar: 

“O reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com 
as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate 
ao racismo e à discriminação” (Brasil, 2010, p. 21).

Ressalta o Plano Nacional de implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana para o qual: 

O papel da educação infantil é significativo para o desenvolvimento hu-
mano, para a formação da personalidade, para a construção da inteligên-
cia e para a aprendizagem. Os espaços coletivos educacionais, nos primei-
ros anos de vida, são espaços privilegiados para promover a eliminação de 
qualquer forma de preconceito, racismo e discriminação racial. Isso faz 
com que as crianças, desde muito pequenas, compreendam e se envolvam 
conscientemente em ações que conheçam, reconheçam e valorizem a im-
portância dos diferentes grupos étnico-raciais para a história e a cultura 
brasileira (Brasil, 2013, p. 48-49).

Não podemos esquecer que, de acordo com Gomes (2003a, p. 172): 

“O olhar lançado sobre o negro e sua cultura, na escola, tanto pode va-
lorizar identidades e diferenças quanto pode estigmatizá-las, discri-
miná-las, segregá-las e até mesmo negá-las”.
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Como sinalizam Candau e Russo (2010), a valorização das culturas afro-
-brasileiras ainda é pouco discutida e difundida na escola, tendo pouca ou 
nenhuma centralidade nas ações pedagógicas. 

Em pesquisa realizada com crianças pequenas em uma escola de educação 
infantil, Motta e Paula (2019) constataram a dificuldade de a única aluna 
negra ser plenamente aceita e enturmada entre as demais crianças não 
negras que, quando não a excluíam das brincadeiras, monopolizavam os 
brinquedos e os retiravam das mãos dela. As autoras refletem que: 

Sem dúvida, entre as crianças havia a percepção das diferentes cores – es-
pecialmente   a preta – na construção dos sujeitos. Como consequência, 
havia ainda uma repetição/reprodução interpretativa da percepção de que 
ser negro trazia consigo a perda de direitos humanos essenciais e, sendo o 
sujeito uma criança, o direito de brincar. Pode-se depreender das obser-
vações que as questões ligadas à pele e ao cabelo são especialmente perce-
bidas pelas crianças como marcadores de cor/raça (p. 11).

Nesse sentido, discutir a valorização da pluralidade cultural e da diversi-
dade no contexto escolar coloca aos(às) professores(as) o desafio e a tare-
fa de enfatizar a corporeidade, como ressalta Gomes (2003a), pois profes-
sores(as) e alunos(as) mobilizam, cotidianamente, seus próprios corpos 
no ato de educar, lidando com suas exposições e, ao mesmo tempo, com o 
corpo do outro.

Consideramos, assim, que o corpo é nossa forma de ser no mundo, mar-
cador da identidade pessoal e social e a forma pela qual a criança apreende 
o mundo e por ele também apreende hierarquias, constrói e desconstrói 
marcadores sociais da diferença e, especialmente por meio do brincar, es-
tabelece relações com seus pares, significando e ressignificando constan-
temente suas experiências corporais. Portanto, buscamos nesta sequência 
didático-pedagógica, as interlocuções entre corpo, infância e as relações 
étnico-raciais como propulsoras de práxis pedagógicas antirracistas na 
Educação Infantil.
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Propõem as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 
Étnico-Raciais o objetivo de divulgação e produção de conhecimentos, 
bem como de atitudes, posturas e valores que visem promover a educação 
voltada à pluralidade étnico-racial, ao respeito aos direitos legais e à valo-
rização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira. 
E para a condução das ações pedagógicas em âmbito escolar, as Diretrizes 
enfatizam, como princípios filosóficos e pedagógicos, a consciência polí-
tica e histórica da diversidade; o fortalecimento de identidades raciais e os 
direitos e as ações educativas de combate ao racismo e a discriminações 
(Brasil, 2004).

Nossa perspectiva de práxis está ancorada em Paulo Freire (1987), pois, 
entendida como uma ação dialógica e indissociável entre o pensar e o agir, 
buscou a transformação social por meio da realidade concreta das crian-
ças, vislumbrando valorização, conhecimento e reconhecimento do brin-
car com referenciais das culturas africanas e afro-brasileiras e foi organi-
zada em três eixos temáticos:

“Meu corpo sou eu”, com o objetivo de perceber-se como ser cor-
poral.

“Meu corpo e o outro”, tendo como objetivo perceber as diferen-
ças em relação ao outro e respeitá-las. 

“Brincando e aprendendo, uma viagem pelas culturas africanas 
e afro-brasileiras”, com o objetivo de conhecer e valorizar essas 
culturas por meio da vivência de jogos, brinquedos e brincadeiras.

Como nos convocam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-raciais (Brasil, 2004), é urgente o desenvolvimento 
da consciência política e histórica da diversidade brasileira, compreen-
dendo e valorizando as culturas africanas e afro-brasileiras que compõem 
a nossa sociedade (Rodrigues, 2024).
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DESENVOLVIMENTO

TEMA 1: MEU CORPO SOU EU
OBJETIVO GERAL: PERCEBER-SE COMO SER CORPORAL.

CAIXA SURPRESA: SOU ASSIM

Objetivos:

Possibilitar às crianças se identificarem, perceberem-se e observarem suas 
próprias características; sentirem-se valorizadas e reconhecidas enquan-
to sujeitos; enxergarem-se a si próprios como parte de um grupo.

Desenvolvimento:

Inicialmente, a professora fez uma 
roda de conversa utilizando o re-
curso da caixa-surpresa e explicou 
às crianças que dentro dela encon-
trariam a pessoa mais importante 
da turma e não podiam contar ao/a 
amigo/a quem é, até que todas as 
crianças experimentassem olhar a 
caixa-surpresa.

A caixa tem um espelho e o propósi-
to é que cada criança, ao se ver como 
a pessoa mais importante, sinta-
-se acolhida e representada em sua 
identidade.

Em seguida, cada criança foi incen-
tivada a relatar quem era a pessoa 
que ela viu dentro da caixa e des-
crever suas características. Para fi-
nalizar, as crianças foram convi-
dadas a fazerem seu autorretrato.

Imagem 1. Fonte: Acervo de Fernanda Rossi.
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BRINCADEIRA CANTADA – SI MAMA KAA

Objetivos:

Conhecer uma brincadeira cantada originária da Tanzânia, país do con-
tinente africano; conhecer algumas palavras da língua Suaíli, idioma ofi-
cial da Tanzânia, e se expressar conforme os significados das palavras que 
compõem a letra da música.

Desenvolvimento:

A professora iniciou com uma roda de conversa na qual mostrou o mapa 
do continente africano para que as crianças observassem a localização do 
país de origem no continente africano e, em seguida, explicou para a elas o 
significado das palavras na língua Suaíli: Simama (ficar em pé) kaa (abai-
xar) / Simama (ficar em pé) kaa (abaixar) Ruka ruka ruka (pular pular) / 
Simama (ficar em pé) Kaa (abaixar)

Tembea (andar) Kimbia (correr) / Tembea (andar) kimbia (correr);

Em seguida, as crianças foram incentivadas a se expressar conforme a le-
tra da música.

 
MODELANDO

Objetivos:

Identificar e reconhecer o próprio corpo, re-
conhecer suas preferências e as de seus co-
legas, estimular a criatividade e o protago-
nismo infantil.

Desenvolvimento: 

A Professora propôs a leitura do livro A pele 
que eu tenho, da autora Bell Hooks (Boita-
tá, 2022). Após a leitura, houve o diálogo so-
bre o que foi compreendido da história e, em 
seguida, foi distribuída massinha colorida 
para as crianças fazerem uma escultura de si 
próprias. No final da atividade, fez-se uma 
exposição com as produções artísticas.

Imagem 2.  
Fonte: Acervo de Fernanda Rossi.
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O título da exposição pode ser definido com as crianças, ouvindo suas opi-
niões. Para finalizar esse tema, a roda de conversa abordou sobre como foi 
se reconhecer e brincar da maneira proposta.

TEMA 2: MEU CORPO E O OUTRO
OBJETIVO GERAL: PERCEBER AS DIFERENÇAS EM RELAÇÃO AO/A OU-
TRO/A E RESPEITÁ-LAS.

TONS DE AFETO E EMPATIA

Objetivos:

Respeitar as diferenças, desenvolver empatia e respeito, reconhecer e va-
lorizar a diversidade de cores de pele.

Desenvolvimento: 

Inicialmente, foi apresentado às crianças o livro A cor de Coraline, do au-
tor Alexandre Rampazo (Rocco Pequenos Leitores, 2017). Na sequência, a 
professora conduziu o seguinte diálogo reflexivo com as crianças: 

Vocês conhecem essa história? 

Sobre o que vocês acham que vai falar esse livro? 

Em seguida, a professora conduziu a leitura do livro e um novo diálogo 
com as crianças: 

O que vocês entenderam sobre essa história?

Qual a cor de Coraline?

A cor de pele é só uma?

Após a roda de conversa sobre o livro, as crianças foram convidadas a re-
presentar a história em forma de desenho e, depois, assistiram ao vídeo 
Que corpo é esse? (3.ª Temp. Ep. 2 – Lápis cor-de-pele).

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=8UD3LZN3WTk

Para finalizar, a professora disponibilizou revistas diversas para as crian-
ças pesquisarem diferentes imagens de pessoas para a elaboração de um 
painel coletivo sobre as diferenças.
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Durante a elaboração do painel, apreciaram a música Coloridos (Palavra 
Cantada).

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=x8VNNyobJRo

 

Depois, as crianças foram convidadas a dançar.

BRINQUEDO ENCANTADO

Objetivos:

Refletir sobre as diferenças.

Desenvolvimento: 

A professora iniciou a atividade contando a história do livro Pretinho, meu 
boneco querido, de Maria Cristina Furtado (Editora do Brasil, 2008). De-
pois, ela distribuiu bonecas e bonecos dos mais variados tipos: de pano, 
de plástico, bonecas negras e não negras, para as crianças brincarem. Na 
sequência, a professora pediu para as crianças escolherem os brinquedos 
para brincarem livremente. No momento da brincadeira, a professora ob-
servou as escolhas delas e dialogou com as crianças de acordo com as suas 
expressões.

Logo após, fez uma roda de conversa para as crianças manifestarem suas 
percepções em relação a brincar com diferentes brinquedos, quais as ca-
racterísticas da boneca ou do boneco que escolheram e se algum brinque-
do se parece com elas e os motivos.

Depois das reflexões e para finalizar, apreciaram a música Meu cabelo é 
bem bonito, de Allan Pereira, e as crianças cantaram e se expressaram cor-
poralmente.

TEMA 3: BRINCANDO E APRENDENDO: UMA VIAGEM 
PELAS CULTURAS AFRICANAS E AFRO-BRASILEIRAS
OBJETIVO GERAL: CONHECER E VALORIZAR AS CULTURAS AFRICANAS E 
AFRO-BRASILEIRAS POR MEIO DA VIVÊNCIA DE JOGOS, BRINQUEDOS E 
BRINCADEIRAS.
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CONTO AFRICANO

Objetivos:

Conhecer a tradição das bonecas Abayomi; conhecer e valorizar as cultu-
ras africanas e afro-brasileiras; possibilitar conhecimento da localização 
do continente africano no mundo.

Desenvolvimento: 

A professora iniciou uma roda dialogando com as crianças sobre a cidade 
que elas moram e explicando que a cidade fica no Brasil e há outros lugares 
que elas podem conhecer. Nesse momento, a professora mostrou o mapa 
do continente africano evidenciando que a história da humanidade surgiu 
naquele continente.

Após a conversa, a professora apresentou às crianças a boneca de tecido 
Abayomi, contou sobre a sua história e as convidou para confeccioná-las.

Em seguida, foi exibido o vídeo A lenda Abayomi – conto africano, do Pro-
jeto Dandara UFC. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=xrRuADHpvC4 .

Após o vídeo, cada criança com sua boneca contou a história da forma que 
entenderam. 

Para finalizar, as crianças brincaram com as bonecas e manusearam os 
tecidos usados para sua confecção. As crianças puderam levar para casa as 
bonecas Abayomi que confeccionaram e elas foram convidadas a ensina-
rem e a apresentarem a seus familiares.

Imagem 3.  Fonte: Acervo de Fernanda Rossi.



Cadernos de Docência - 11ª Edição

Cadernos de Docência na Educação Básica 83

NO RITMO DA MÚSICA “ÁFRICA”

Objetivos:

Conhecer e valorizar as culturas africanas e afro-brasileiras por meio de 
uma brincadeira cantada que tematiza a diversidade cultural do continen-
te africano. 

Desenvolvimento: 

A professora apresentou a música África, do grupo musical Palavra Can-
tada e, na sequência, exibiu o vídeo com a brincadeira de roda convidando 
as crianças para dançar.

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=QjlmRDk9ktI&t=160s

Em seguida, exibiu o vídeo Viajando pela cultura africana, de autoria de 
Suzi Dornelas e Silva Rocha e Andresa de Souza Ugaya, em especial, o tre-
cho sobre o “Festival – viagens pelos caminhos da África”. Após apresen-
tação do vídeo, houve uma roda de conversa para que as crianças pudes-
sem expressar sobre suas percepções e observações.

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=XmnECn0jtMc 

BRINCANDO DE “TERRA E MAR”

Objetivos: 

Conhecer e valorizar as culturas africanas e afro-brasileiras por meio da 
vivência da brincadeira “Terra – Mar”.

Desenvolvimento: 

Adaptação de uma brincadeira popular de Moçambique, do livro Jo-
gos de Moçambique de António Prista, Mussá  Tembe e Hélio Edmundo   
(INEF, 1992). 

Inicialmente, foi realizada uma roda de conversa com as crianças para 
contextualizar a origem da brincadeira, mostrando o mapa do continente 
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africano para que as crianças tenham conhecimento da localização geo-
gráfica de Moçambique, e algumas curiosidades sobre esse país, chaman-
do atenção delas especialmente ao fato de ter o longo litoral do oceano Ín-
dico atribuindo sentido à brincadeira.

Para realização da brincadeira, a professora riscou no chão uma longa reta, 
indicando que de um lado será a “Terra”, e do outro, o “Mar”. Todas as 
crianças iniciaram no lado da “Terra”. Ao ouvirem: “Mar!”, todas pulam 
para o lado do Mar. Ao ouvirem: “Terra!”, pulam para o lado da Terra. Quem 
pular para o lado errado ou fazer menção de pular quando não deveria per-
manece uma rodada sentada. Pode ser adaptado para essa criança passar 
a reger a brincadeira. Após a brincadeira, a roda de conversa estimulou as 
crianças expressarem o que perceberam, sentiram e aprenderam.

BRINCADEIRA “PEGUE A CAUDA”

Objetivos: 

Conhecer e valorizar as culturas africanas e afro-brasileiras por meio da 
vivência da brincadeira “pegue a cauda”.

Desenvolvimento: 

Adaptação de uma brincadeira infantil originária da Nigéria, inspirada no 
livro Brincadeiras africanas para a educação cultural, de Débora Alfaia da 
Cunha   (Edição do autor, 2016). 

Inicialmente, foi realizada uma roda de conversa sobre a Nigéria e suas 
curiosidades, mostrando sua localização no mapa do continente africano.

Imagem 4. Fonte: Acervo de Fernanda Rossi.
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Na brincadeira, as crianças se dividiram em equipes. Cada equipe formou 
uma fila segurando pelo ombro ou cintura do(a) colega. O(a) último(a) co-
lega com um lenço no bolso ou no cinto, simboliza a “cauda”. A primei-
ra criança na linha comanda a equipe na perseguição, esta é a “cabeça da 
cobra” e ela deve apenas tentar pegar o lenço, ou seja, a “cauda” da outra 
equipe. A equipe deve correr sempre junta. Ganha quem pegar mais len-
ços. Se forem apenas duas equipes, ganha quem pegar primeiro as caudas.

Após a brincadeira, a roda de conversa estimulou as crianças a expressa-
rem suas percepções.

AVALIAÇÃO:

A avaliação durante a sequência didático-pedagógica foi contínua, pro-
cessual e qualitativa, observando a participação, as percepções, opiniões e 
demais manifestações das crianças sobre os temas abordados.

Nas rodas de conversas, foram observados, mediante a oralidade e expres-
sões corporais, os saberes construídos pelas crianças e como se sentiram 
com as brincadeiras e vivências.

Por fim, para concluir a sequência, o autorretrato foi realizado novamente 
e socializado por meio de uma exposição na escola, sendo possível obser-
var as mudanças na representatividade em relação ao primeiro autorre-
trato feito por elas.

CONSIDERAÇÕES
Com o desenvolvimento dessa sequência didático-pedagógica, as crianças 
expressaram a compreensão de África como um continente com grande di-
versidade de línguas, brincadeiras e culturas. Conheceram e vivenciaram 
brincadeiras das culturas africanas e seus respectivos países de origem. Ao 
acessar histórias sobre as corporeidades negras, as culturas africanas e afro-
-brasileiras e brincarem com bonecos e bonecas negras, puderam refletir 
sobre a diversidade de cabelos, olhos e tons de peles, promovendo identifi-
cação para algumas crianças pretas, a desconstrução de estereótipos raciais 
e a reafirmação da importância da identidade negra (Negrão, 2024). 
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Evidenciamos, assim, que foi possível promover com e entre as crianças 
a construção do diálogo sobre conhecimentos e vivências lúdicas, con-
templando a corporeidade diversa, questões étnico-raciais e a pluralidade 
cultural africana e afro-brasileira, por meio da escuta atenta das crianças, 
como protagonistas desse processo educacional (Negrão, 2024).

No Youtube®, pode ser acessada a animação Brincando pelo continen-
te africano, que foi gerada com base na pesquisa de mestrado e nessa 
sequência didática que compartilhamos, mediante as criações e recria-
ções das crianças que foram oportunizados pelas práxis pedagógicas 
(Negrão, 2024). 

https://www.youtube.com/watch?v=HCPQ6hQLND0&t=2s 

Essa animação é mais uma possibilidade para desenvolver a prá-
xis pedagógica na Educação Infantil que vise conscientizar sobre 
o respeito e a valorização das diferenças e das culturas africanas 
e afro-brasileiras.

Para saber mais, acesse a dissertação na íntegra em: 
https://hdl.handle.net/11449/255042

Na escola, para além dos conteúdos curriculares, formam-se valores, 
crenças, hábitos, concepções raciais, de gênero, de classe e de idade, in-
clusive discriminações e preconceitos (Gomes, 2002). E é o corpo inteiro 

Imagem 5. Fonte: Camila Negrão e Denise Corrêa
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(pensante, tocante, sentido) que participa e produz a formação humana e 
social, por meio de todos os sentidos, postos em interação uns com os ou-
tros (Gomes, 2003b). Portanto, se a escola pode ser lugar de reprodução 
de violências, evidentes ou silenciadas, acreditamos que é nesse mesmo 
espaço social que se dispõe a maior potencialidade para a mudança. 

Assim, consideramos que práxis pedagógica na Educação Infantil, como a 
aqui compartilhada, pode contribuir para a ampliação da compreensão em 
torno das corporeidades diversas, construindo concepções entre as crian-
ças quanto ao respeito e à valorização das diferenças e, sobretudo nessa 
sequência pedagógica, das culturas africanas e afro-brasileiras.

Buscamos, assim, reforçar o compromisso com a educação antirracista e 
uma práxis docente que promova a educação democrática, inclusiva, di-
versa e plural desde a Educação Infantil, demanda urgente para o contexto 
educacional e social brasileiro.
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Introdução
A história da educação é marcada por uma série de movimentos e aborda-
gens pedagógicas que refletem as mudanças sociais, políticas e culturais 
ao longo do tempo. Um desses movimentos notáveis é a Escola Nova, que 
emergiu no final do século 19 e início do século 20 como uma reação críti-
ca às práticas educacionais tradicionais. Fundamentada em ideais de pro-
gresso, democratização e individualização, a Escola Nova buscava trans-
formar radicalmente a educação, colocando o aluno no centro do processo 
de aprendizagem e promovendo uma abordagem mais experiencial e par-
ticipativa. No entanto, à medida que avançamos para o século 21, obser-
vamos um ressurgimento de interesse por algumas das ideias da Esco-

ESCOLANOVISMO CLÁSSICO E 
ESCOLANOVISMO TARDIO
Lucas Sá Mattosinho, Maria da Graça Mello Magnoni
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la Nova em pedagogias contemporâneas. Assim, este artigo propõe uma 
análise comparativa entre a Escola Nova clássica e essas pedagogias con-
temporâneas, explorando suas semelhanças e diferenças fundamentais e 
questionando até que ponto a visão original da Escola Nova foi preservada 
ou distorcida nas práticas educacionais atuais. Ao longo desta investiga-
ção, examinaremos de perto objetivos-chave, como a centralidade do alu-
no, a educação para o sentimento e a questão da avaliação, para entender 
melhor como essas abordagens educacionais se comparam e se contras-
tam. Embora possamos encontrar pontos de convergência nas superfícies, 
aprofundaremos a análise para revelar as complexidades subjacentes que 
muitas vezes são obscurecidas. Essa exploração não é apenas uma reflexão 
sobre o passado, mas também uma reflexão sobre o presente e o futuro da 
educação, contribuindo na tarefa de pensar criticamente a educação for-
mal e direcioná-la no sentido de uma formação genuinamente integral.

Desenvolvimento
Em termos de História da Educação, o escolanovismo foi um movimento 
pedagógico heterogêneo surgido ao final do século 19 e início do 20, sobre-
tudo na Europa ocidental, cujo escopo precípuo era a superação do que se 
convencionou chamar de “escola tradicional”, modelo até então vigente, 
mas ainda não universalizado. A crítica ao paradigma educativo precedente 
e as respectivas proposições se concentravam fundamentalmente em cin-
co eixos complementares: contra uma escola e um currículo considerados 
demasiado rígidos, defendiam um ambiente alegre e um currículo flexível, 
o que possibilitaria uma individualização do ensino; contra uma perspec-
tiva magistocêntrica, na qual o estudante seria um ente passivo, advoga-
vam pela centralidade do estudante nos processos de ensino-aprendiza-
gem fomentando sua autonomia; contra um intelectualismo “estéril”, 
propunham uma formação mais integral onde se reconhecia além do as-
pecto cognitivo e moral também o sentimento e a educação corporal; con-
tra a memorização como método de apropriação dos saberes, intercediam 
pela ideia de construção individual do conhecimento, conferindo ênfase à 
atividades práticas e, por fim, contra uma formação erudita referenciada 
em ideias e valores da cultura clássica, valorizavam o cotidiano e suas ma-
nifestações, rogando por uma escola “para a vida”.
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O conjunto das críticas e proposições da assim chamada “Escola Nova” 
não pode ser compreendido em si mesmo. Apenas diante das contradições 
sociais postas no momento histórico em que foram idealizadas e efetiva-
das é possível assimilar tanto as finalidades sociais que buscavam cumprir 
naquele tempo e, a partir disso, discernir o propósito que essas mesmas 
teses cumprem hoje. Em verdade, antes de o movimento ganhar força, pe-
dagogos como Pestalozzi, Basedow e Feltre já haviam antecipado boa par-
te da crítica ao padrão de ensino tradicional e preconizado métodos “ati-
vos” (ARANHA , 2006). Contudo, a consolidação desse ideário aconteceu 
na transição do século 19 para o 20, sendo esse panorama histórico muito 
elucidativo para circunscrever o movimento dentro do contexto político 
e social. O final do século 19 foi marcado por transformações significati-
vas no âmbito da produção, com a introdução de máquinas, aumento da 
urbanização e surgimento de novas indústrias, acarretando modificações 
nos padrões de trabalho, migração para as cidades e uma reconfiguração 
da estrutura econômica. Uma das consequências óbvias foi a intensifica-
ção das desigualdades sociais em razão da crescente acumulação de capital 
pela burguesia industrial que, por sua vez, testemunhou o fortalecimento 
e a radicalização de movimentos operários, orientados por princípios so-
cialistas nas suas diferentes matizes.

Obviamente, a educação, enquanto complexo social imprescindível à re-
produção social, não poderia deixar de ser impactada pelas novas dinâmicas 
das lutas de classe. Naquele contexto, a burguesia já havia se consolidado 
politicamente e a consequência disso no plano das ideias foi a regressão do 
pensamento liberal-burguês em sua totalidade, da epistemologia à esté-
tica, tendência que Lukács (1968) nomeou “decadência ideológica da bur-
guesia”. Como bem pontuou Luckesi (1991), o escolanovismo é uma ten-
dência pedagógica liberal. Suas premissas não são apenas compatíveis com 
a visão de mundo burguesa, em larga medida, são sua própria expressão. 

Isso posto, seria a Escola Nova um movimento conservador, já que estaria 
alicerçado em uma tradição filosófica liberal pós-1848? 

A resposta não é tão óbvia. O principal ponto a se destacar é que a Prima-
vera dos Povos delimitou uma tendência conservadora no ideário burguês 
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no campo das artes, das ciências e, sobretudo, da filosofia, o que não sig-
nifica, contudo, que todo pensamento liberal fosse necessariamente rea-
cionário a partir de então. Em razão de inúmeros lugares, mesmo na Eu-
ropa, que o capitalismo industrial ainda não havia se estabelecido e várias 
instituições burguesas ainda estavam em formação nos seios de suas res-
pectivas sociedades, havia intelectuais que, de maneira legítima e hones-
ta, acreditavam que as mazelas sociais seriam passíveis de superação nos 
moldes da própria ordem. 

E aqui a educação ganha grande relevo, já que, para o idealismo inerente 
a essas postulações, seria, em grande parte, pela educação das crianças 
que alcançaríamos esse mundo melhor. 

E nisso reside nosso segundo argumento. A instituição escolar até aquele 
período histórico havia sido estruturada sob os princípios pré-liberais, 
significando dizer que os pensadores liberais constituíam vanguarda do 
pensamento educacional moderno. Lembremos que os primeiros a de-
fender certa visão de universalização do ensino sob a responsabilidade 
do Estado foram os Iluministas e, justamente, as revoluções burguesas 
que as consagraram, obviamente não sem as contradições inerentes a 
esse processo1. A burguesia trouxe, para a educação dos 1800, todo o seu 
arcabouço legado pelos embates travados contra as aristocracias e à re-
ligião instituída que a legitimava durante, ao menos, a segunda metade 
do século anterior. Como destaca Manacorda (1989), os principais ide-
ais burgueses, congruentes com sua perspectiva liberal-democrática ou 
revolucionária, podem assim ser elencados: universalidade, gratuidade, 
estatalidade, laicidade, renovação cultural e a questão do trabalho. 

A Revolução Industrial e a consolidação da forma de organização social ca-
pitalista em seu estágio maduro modificaram profundamente o conjunto 

1 Ainda em 1792, Condorcet, no contexto da Revolução Francesa, 
redigiu o Plano de Instrução Pública, no qual se defendia uma 
instrução pública e gratuita a todos os cidadãos e, embora não 
aprovado, constituiu-se um horizonte a ser alcançado.
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das relações sociais, de sorte que todas as instituições, dentre elas a esco-
la, deveriam, por força da produção e da reprodução dessa forma de socia-
bilidade, amoldar-se a essa nova realidade. As instituições formais de en-
sino estavam assentadas ainda em uma concepção ontológica medieval e 
não se constituíam um direito, no sentido republicano do termo, mas um 
privilégio. O ensino humanístico e escolástico permitia aos membros que 
o frequentavam uma confirmação de sua superioridade, já que, enquan-
to dominavam as artes liberais através do trivium (gramática, retórica e 
lógica) e o quadrivium (aritmética, geometria, música e astronomia), as 
massas de trabalhadores sequer sabiam ler e escrever. Embora a hegemo-
nia do campo das ideias, pela burguesia, passava obviamente pela apro-
priação desses referenciais clássicos, havia também de adequar a formação 
às demandas contemporâneas, sobretudo aquelas ligadas ao trabalho, qu, 
diferentemente do mundo antigo e medieval que a viam como punição, os 
modernos a viam como uma dimensão central na vida das pessoas, asso-
ciada à realização pessoal, sucesso e contribuição para o progresso social 
e econômico.

E é justamente sobre a questão do trabalho que se estabelecem as bases 
daquilo que se denominou, na tradição dos estudos em educação, tendên-
cias pedagógicas da prática escolar. A primeira dessas tendências é justa-
mente a educação tradicional. Ao mesmo tempo em que ela é também uma 
visão de ensino marcadamente liberal, como pontua Luckesi (1991), prin-
cipalmente se levarmos em consideração o papel social da escola, funda-
mentalmente meritocrática, ela, por sua vez, traz como herança do ensino 
escolástico alguns conteúdos, métodos e pressupostos de aprendizagem. 
Quando, portanto, os escolanovistas clássicos, ou seus predecessores, te-
ciam as críticas ao ensino tradicional, não estavam pontuando somente 
falhas didático-procedimentais, estavam denunciando aquilo que acredi-
tavam ser um resquício de uma cultura aristocrática, hierarquizada, dog-
mática e, acima de tudo, pouco valorizadora das atividades práticas, con-
trapondo-se integralmente, tal como alvitrava a tradição da burguesia 
revolucionária.

À vista disso, quando autores como John Dewey, Jean-Olive Decroly, Ma-
ria Montessori, Roger Cousinet e muitos outros, valorizavam em seus res-
pectivos métodos as pesquisas, os experimentos, o estudo do meio natu-
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ral e social da qual se estava inserido, assim como o método de soluções de 
problemas, o que tinham como horizonte era o desenvolvimento do espí-
rito científico, da sensibilidade, da autonomia e da vivência democrática 
nos termos iluministas, cuja direção não é mais o passado, como no hu-
manismo renascentista, mas o futuro a ser construído. Noutros termos, 
o importante à ação formativa não seria mais absorver todo o legado da 
tradição ocidental, mas ser capaz de edificar, tanto material como ide-
almente, mobilizando, para isso, conhecimentos de ordem prática, esse 
novo modelo civilizacional. 

Era preciso colocar o trabalho em pauta e a Escola Nova representava, na-
quele momento, a tentativa de conciliar o trabalho com uma formação 
mais integral, com todas as contradições que podem medrar do encontro 
entre a concepção burguesa liberal-democrática e a realidade objetiva das 
sociedades capitalistas. 

As contribuições da Escola Nova e de outros pedagogos que anteciparam 
algumas de suas práticas e noções teóricas mais conhecidas ecoaram para 
além dos limites do liberalismo, em princípio, seu lugar natural. Tanto os 
socialistas libertários ou anarquistas como os socialistas de matriz mar-
xiana incorporaram certas reflexões, ideias e práticas educativas escola-
novistas. As pedagogias anarquistas resgataram e buscaram radicalizar 
algumas teses como o antiautoritarismo, que conduziu tanto a uma fe-
roz descentralização do conhecimento e à valorização do autodidatismo, 
como postulou também uma vivência democrática radicalizada, na for-
mação de comunidades educativas cujos professores e alunos colaboraram 
de maneira igualitária. A ideia central é que a aprendizagem ocorresse de 
maneira mais eficaz quando baseada em relações de cooperação. Um dos 
expoentes mais famosos da pedagogia libertária foi o espanhol Francisco 
Ferrer, que, aliás, viveu na mesma época de Montessori e Decroly, mas, 
de maneira muito diversa aos dois, engajou-se firmemente em lutas re-
volucionárias e sua pedagogia efetivada na Escola Moderna era expressão 
coerente dessa disposição política de sorte que, enquanto Montessori, ca-
tólica, tornou-se uma espécie de vedete da educação fascista de Mussolini 
entre os anos de 1924 e 1934, quando rompeu com o Dulce (RÖHRS, 2010), 
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Ferrer, anticlericalista por excelência, teve a escola fechada e, pouco tem-
po depois, acabou executado.

Em contrapartida, para o socialismo de vertente marxista, a coisa diferia 
um pouco. A tradição ancorada no materialismo de Marx e Engels sempre 
pôs sob suspeita qualquer tipo de espontaneísmo, justamente pela con-
sideração enunciada na Ideologia Alemã, cujas “as ideias da classe domi-
nante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a 
força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força es-
piritual dominante” (MARX & ENGELS, 2010, p. 47). O respeito pelas te-
ses escolanovistas por esse grupo não eram, portanto, de natureza meto-
dológica, mas derivavam do entendimento das problematizações acerca 
de dois pontos fundamentais: o reconhecimento da necessidade de uma 
formação integral do ser humano e a importância da instrução para o tra-
balho. Os comunistas não almejavam coisa diferente; o escopo da educa-
ção era, de fato, uma formação politécnica, entendida aqui no seu sentido 
de omnilateralidade, como o próprio Marx já havia indicado e recupera-
do posteriormente por Lênin e Krupskaja (MANACORDA, 1989); o que os 
diferenciava, por sua vez, era a percepção de que, em uma sociedade de 
classes, em razão de sua dualidade originada pela propriedade privada dos 
meios, esse objetivo era inalcançável. Ainda assim, houve pedagogos nas 
fases iniciais do regime soviético, pensemos aqui em Anton Makarenko e 
Moisey Pistrak, que, juntamente com a valorização do trabalho e o esco-
po de uma formação integral, compartilhavam alguns elementos que fa-
ziam parte do rol do método escolanovista, como a autogestão e a defesa 
de abordagens práticas e coletivistas, sem, todavia, propender ao não di-
retivismo, tendência essa bastante criticada, sobretudo, por Makarenko 
(BOLEIZ JUNIOR, 2023).

A Escola Nova, embora gozasse de prestígio acadêmico, jamais conse-
guiu se efetivar enquanto projeto amplo de educação pública, gratuita 
e laica para as camadas trabalhadoras e isso não tem necessariamente 
vinculação direta com as insuficiências de seu método, mas pelas con-
tradições entre seus pressupostos teóricos e as demandas produtivas e 
tecnológicas do modelo de sociedade que ansiava aperfeiçoar. O tecni-
cismo era, com seu foco no desenvolvimento de habilidades específicas 
e treinamento técnico, a tendência predominante da educação destinada 
às classes trabalhadoras.
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Mas se o tecnicismo era a tendência predominante na educação pública 
porque se constitui o corolário necessário das formas de exploração e do-
minação sob o capitalismo industrial, como explicar que já há duas décadas 
os principais documentos em educação – patrocinados por organismos 
multilaterais e grandes empresas privadas, que norteiam políticas educa-
cionais em todos os países – vêm buscando resgatar conceitos e práticas 
celebremente reconhecidas pelo movimento da Escola Nova, ressuscitan-
do sua crítica ao modelo de ensino tradicional? O que chamamos “esco-
lanovismo tardio”, fenômeno que intentamos assimilar e deslindar, é um 
resgate contemporâneo das teses originais tomadas fora de seu contex-
to histórico-social e esvaziado de suas intencionalidades progressistas. O 
que temos na atualidade é um discurso pedagógico heteróclito, que com-
bina elementos de crítica e proposição consagrados pelas teorias pedagó-
gicas da Escola Nova com uma finalidade formativa de matriz tecnicista, 
alicerçado em ideologias neoliberais. 

Que a educação básica formal assuma esse duplo escopo formativo, de um 
lado preparar para o trabalho e outro adestrar as consciências, visando 
à reprodução da forma de organização social capitalista, não se constitui 
novidade teórica alguma. O que há de ineditismo nessa quadra histórica é 
que o discurso atual da “boa escola”, sob o ponto de vista das elites eco-
nômicas, incorporou as propostas de uma educação centrada no aluno; da 
introdução de metodologias ativas com grande ênfase em atividades prá-
ticas; da adoção de métodos avaliativos contínuos e formativos, e de um 
ensino conectado com a vida cotidiana; bandeiras que, historicamente, es-
tavam ligadas a setores progressistas, sendo vários propositores adeptos 
do liberalismo social ou até mesmo simpáticos ao socialismo. O amálga-
ma pedagógico que constitui esse escolanovismo tardio não é, de nenhu-
ma forma, um resultado entendido enquanto “síntese” da tensão própria 
ao conflito de classes, cujos trabalhadores organizados conseguem impor 
certas demandas, expressas em teorias e práticas educacionais, como po-
deria de se esperar no arranjo próprio ao Estado de bem-estar, de viés ke-
ynesiano. Noutras palavras, o reverdecimento dos conceitos e métodos da 
escola nova não derivou de uma pressão política exercida por setores da 
sociedade civil ligados às classes trabalhadoras ou de intelectuais ligados 
a sindicatos e outros movimentos sociais de caráter classista para rever 
o exíguo quadro da educação atual nas suas teorias e práticas. Ao contrá-
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rio, as teses escolanovistas foram encampadas por organismos multila-
terais, instituições e fundações vinculadas a grandes grupos industriais 
e até mesmo patrocinadas por várias das pessoas mais ricas do mundo, 
particularmente capitalistas do setor tecnológico. 

Ficando restrito à forma, pouco avançaremos na compreensão das reais 
finalidades pedagógicas do escolanovismo tardio. Lembremos, um escra-
vo na antiguidade não diferia muito do escravo do colonialismo moder-
no no aspecto formal, mas, se observarmos a função social que cada um 
exercia dentro dos seus respectivos modos de produção, encontraremos ali 
grandes diferenças. Do mesmo modo, as recomendações didáticas e meto-
dológicas de teóricos clássicos da Escola Nova, como Dewey, Montessori, 
Decroly, Ferriere, se assemelham fortemente ao que vem sendo proposto 
hoje, de maneira que uma observância superficial do processo, limitada à 
causa formal, dar-nos-ia indícios falsos de uma continuidade entre o ve-
lho e o novo escolanovismo. Entretanto, a causa final nos revela o abismo 
que as separa. A Escola Nova, com todas as justas críticas que possam ser a 
ela feitas, tinha como objetivo final da formação educacional o resgate do 
ser humano integral, o que é atestado pelas experiências de suas escolas 
seminais. De fato, buscavam integrar aspectos cognitivos, sociais e psi-
coafetivos; revalorizaram as manifestações corporais; levaram em con-
sideração a criança como um ser com necessidades e possibilidades pró-
prias; trouxeram ao debate a pauta do trabalho. O conjunto de seus juízos 
e teses, hoje tomadas apenas nos seus aspectos didático-metodológicos, 
eram expressões reminiscentes de uma visão liberal-democrata, com for-
te inspiração em vários iluministas, sobretudo Kant e Rousseau, próprias 
da burguesia em sua fase ascensional, cujos ideais representavam a van-
guarda histórica. Hoje, não mais.

Uma forma didática de demonstrar a incompatibilidade entre as finali-
dades educativas da Escola Nova clássica e seu simulacro contemporâneo 
é observar o que foi incorporado e o que ficou de fora. Como vimos, um 
dos pontos centrais do pensamento escolanovista, e que consta na lista de 
trinta itens do Bureau Internacional de Escolas Novas, é a ideia de “flexi-
bilidade curricular”. Ora, se a centralidade está no aluno e a escola deve, 
individualmente, se adaptar aos seus interesses, nada mais óbvio a conclu-
são de que seria absolutamente inviável um currículo, tal como o entende-
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mos, que estabelecesse o que seria ensinado, quais habilidades e compe-
tências seriam desenvolvidas nos bimestres dos respectivos anos e ciclos, 
quais métodos deveriam ser empregados para desenvolver a aprendiza-
gem e realizar a avaliação. Se observarmos qualquer currículo de escolas 
públicas estaduais brasileiras, a BNCC  ou os documentos norteadores da 
Unesco, notaremos claramente a predileção pela centralidade do estudan-
te. Contudo, nas letras miúdas, captamos que esse suposto pedocentrismo 
se situa apenas no plano formal, já que o Estado impõe, por força de lei, a 
obrigatoriedade do desenvolvimento de determinadas habilidades, ainda 
que isso pouco ou nada tenha a ver com as inclinações e os interesses dos 
estudantes naquele momento.

Para que então serviria o resgate da centralidade do aluno nos dias atu-
ais, se de fato, não são os estudantes, nem individualmente nem coleti-
vamente, que determinam o que querem aprender? Há duas respostas a 
essa pergunta e, em nosso entender, elas são acertadas e complementa-
res. A primeira é a tese do professor Newton Duarte (2011), segundo a qual 
as “pedagogias do aprender a aprender” vêm no sentido de, ao minorar o 
papel do professor na transmissão dos conhecimentos científicos, filosó-
ficos e artísticos, “impedir a escola de realizar seu papel de socialização do 
domínio do saber objetivo nas suas formas mais desenvolvidas” (Duarte, 
2011, p. 11), o que, no entender do autor, concorre amplamente à alienação 
das consciências sobre as determinações essenciais das formas de domi-
nação e exploração das sociedades capitalistas. Ainda no esteio dessa re-
flexão, poderíamos mencionar a Reforma do Ensino Médio, aprovada em 
Medida Provisória para evitar amplo debate, que, sob alegações de ampliar 
a liberdade de escolha dos estudantes, criou os itinerários formativos que, 
ao fim, só serviram para empobrecer ainda mais o currículo, sobretudo 
retirando-lhe disciplinas fundamentais que os estudantes só viriam nesse 
ciclo de ensino. Se, de fato, respeitassem a escolha dos estudantes, ouvi-
riam o clamor de suas inúmeras manifestações contra a Reforma antes e 
depois de ela ser promulgada.

A segunda, que também tem implicações ideológicas, relaciona-se mais 
ao contexto produtivo atual. A forma da organização produtiva industrial 
hegemônica há muito deixou de ser o fordismo e o tecnicismo, nascido da 
necessidade de adequar a educação à sua maneira, igualmente se tornou 
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obsoleto. Os sistemas da assim chamada Indústria 4.0 foram projetados 
para serem flexíveis e adaptáveis às mudanças nas condições de produção. 
Diferentemente das linhas de produção fordistas, em que qualquer pro-
blema técnico ou humano em determinado setor travava toda a produção, 
os sistemas atuais permitem respostas rápidas a quaisquer variabilidades 
e contratempos sem a necessidade de intervenção constante de supervi-
sores, sabidamente trabalhadores improdutivos. Nesse sentido, deve-se 
inculcar desde a infância a disposição para agir eficazmente e celeremente 
sem que necessariamente alguém lhe peça para fazê-lo ou indique o ca-
minho a ser seguido. A esse particular tipo de iniciativa chamam de proa-
tividade, uma das competências centrais que se espraiaram das fábricas às 
escolas. O estudante, assim como o trabalhador sob esse modelo gerencia-
lista2, não tem a liberdade de fazer o que quer, quando quer e da forma que 
julga a mais adequada, ou seja, o que realiza não é uma livre atividade, um 
livre trabalho tal como postulavam os escolanovistas; ao contrário, conti-
nua cumprindo tarefas impostas por um sistema visando a efetivos resul-
tados. A diferença é que, nesse novo arranjo produtivo, no qual essa pana-
ceia pedagógica busca emular, a supervisão está menos em outro sujeito 
hierarquicamente superior, que ordena o que fazer e quando, que avalia e 
penaliza, e mais nas próprias mentes dos sujeitos. 

Ademais, como denuncia Byung-Chul Han (2017), o capitalismo contem-
porâneo neoliberal gerencia sua dominação de classe com mecanismos 
muito mais sutis do que aqueles exercidos no passado. Em vez de meca-
nismos de vigilância, normas rigorosas, repressão e punição externas, 
imagens da negatividade como a do professor autoritário ou do supervi-
sor fabril, típicos da primeira fase do capitalismo que o autor denomina 
de sociedade disciplinar; hoje, na “sociedade do desempenho”, a pressão 
constante por produtividade e realização pessoal gera uma violência muito 
mais internalizada. Na maior parte do tempo, em vez de serem controlados 

2 Embora a lógica do modelo gerencialista medrou das formas de tra-
balho industriais, é preciso ressaltar que, não necessariamente, ela 
não se estenda para trabalhadores do primeiro e do terceiro setores. 
Assim o é para as pedagogias atuais que buscam emular essa forma 
de trabalho.
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por instituições externas, os indivíduos são programados a se autocontro-
lar em busca de metas de produtividade e sucesso pessoal. Essa mudança 
é acompanhada por uma ênfase na positividade, na autoexposição e na 
busca constante por realizações, muito mais eficientes do ponto de vista 
econômico e menos visíveis, portanto, mais suscetíveis às ideologias sub-
jetivistas, que buscam responsabilizar o indivíduo pela sua situação social 
e psíquica, individualizando o sofrimento, dificultando estratégias coleti-
vas de enfrentamento. Essa demasiada busca por sucesso individual con-
duz à autoexploração, resultando em um tipo de violência dirigida para 
dentro da qual o burnout e a depressão são os sintomas mais comuns.

Outra inconsistência entre o escolanovismo e sua anacrônica reedição, e 
se conecta umbilicalmente ao que estava sendo discutido, é a questão da 
avaliação. Para o pensamento da Escola Nova, uma criança não deveria 
ser comparada à outra ou ter seu rendimento aquilatado segundo critérios 
absolutos de performance acadêmica, ao contrário, notar-se-ia o desen-
volvimento comparando-o a si mesmo, antes e depois das situações de 
aprendizagem. Essa perspectiva era plenamente coerente com os pressu-
postos escolanovistas. A valorização da individualidade do estudante, ex-
pressão sadia do individualismo moderno, permitiu a compreensão que 
cada estudante tem um ritmo de aprendizagem único. A reprovação, pu-
nição comumente associada ao tradicionalismo pedagógico, era vista sob 
a ótica escolanovista como uma prática que não considerava as diferenças 
individuais, prejudicando aqueles que poderiam necessitar de mais tempo 
ou abordagens diferentes para consolidar a aprendizagem. Ao tomar como 
ponto de partida os interesses individuais, ficaria inviabilizado qualquer 
protocolo comparativo ou mensurativo universal de desempenho, seja ele 
conceitual, procedimental ou atitudinal. De igual maneira, se o foco era 
uma aprendizagem significativa, o é, sob uma perspectiva individual, ou 
seja, o que é significativo para um indivíduo, não é necessariamente sig-
nificativo para outro.

Hoje, os manuais, livros e currículos de inspiração escolanovista tardia 
apregoam igualmente que a escola tenha um olhar individualizado sobre o 
estudante, apelando para que o professor busque, para fins de nota, enal-
tecer seu autodesenvolvimento. Por mais que venham a criticar avaliações 
de natureza classificatória, no entanto, não podem prescindir da ênfase 
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que o sistema atribui à categorização e a competição necessárias ao esta-
belecimento de metas em educação. A tentativa de conciliação entre am-
bas as dimensões, contraditórias em seus aspectos onto-epistemológicos, 
evidencia as limitações formalistas desse entendimento. 

Indo ao encontro da análise sobre a avaliação, está a questão da valoriza-
ção do sentimento, já que muito da condenação moral escolanovista ante a 
avaliação e os mecanismos de punição e recompensa típicos da abordagem 
tradicional derivava do relevo que conferiam ao sentimento, expressão do 
que entendiam por educação integral. A ideia de que era necessário educar 
o sentimento é algo antiquíssimo, mas a referência da Escola Nova sobre 
o tema é moderna: Jean-Jacques Rousseau. Uma das ideias mais conheci-
das de sua filosofia é a noção de que o ser humano é intrinsecamente bom, 
os pensamentos e comportamentos malfazejos são resultados de uma in-
fluência social que corrompem essa boa natureza. Portanto, em sua obra 
Emílio ou da Educação, Rousseau (1995) defendeu que o ambiente educa-
cional deve respeitar e nutrir essa bondade inata, em vez de corrompê-la, 
e, para isso, a educação das emoções, sentimentos e afetos no desenvol-
vimento humano era fundamental, vide que, antes de atingir os 15 anos, 
a “idade da razão”, já se fazia presente na criança uma “razão sensitiva”. 
Não é exagero algum dizer que os escolanovistas originais são rousseau-
ístas, no sentido dessa peculiar combinação liberalismo e romantismo.

Não se tratava de anexar certas habilidades emocionais ao rol do que deve-
ria ser desenvolvido na escola, tampouco de desenvolvê-las com fins prá-
tico-utilitários como hoje, para os expoentes da Escola Nova, admitindo 
a antropologia rousseauniana, as emoções e os sentimentos se constitui-
riam expressões autênticas que precederiam a racionalidade e o aprendi-
zado deveria, pois, valorizar e nutrir essa bondade inata, não escondê-la, 
limitá-la, ou moldá-la artificialmente, segundo convenções sociais. Atu-
almente, a educação instrumental defendida pelo escolanovismo tardio se 
situa nas antípodas desse entendimento. Há o discurso em voga de que 
o sentimento é importante e se deve desenvolvê-lo juntamente com ou-
tras dimensões, formando uma educação integral. Esse engodo aparece 
em todos os documentos oficiais em educação das últimas duas décadas, 
pelo menos, e se faz presente tanto em proposições de organizações como 
a Unesco – e aqui citamos como marco referencial o relatório Jacques De-
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lors (1998), como em relatórios da Organização para a Cooperação e o De-
senvolvimento Econômico (OCDE).

Um bloco das assim chamadas competências socioemocionais é a chama-
da “resiliência emocional”, composta por “tolerância ao estresse”, “au-
toconfiança” e “tolerância à frustração”. 

O Instituto Ayrton Senna, parceiro de grandes fundações ligadas ao gran-
de capital e grande encabeçador das teses da educação socioemocional no 
Brasil, assim explica essa “macrocompetência”: “resiliência emocional é 
a capacidade de enfrentar as dificuldades da vida, aprender com elas e ga-
nhar mais força para vencê-las. Isso é muito importante quando preci-
samos regular emoções desagradáveis” (2020 ). Ora, ninguém com bom 
senso seria contrário a isso; várias filosofias antigas já trataram do tema 
como os estoicos. Contudo, se esse fosse o caso, não haveria um massivo 
investimento de grandes capitalistas por meio de suas fundações no senti-
do de capacitar os estudantes para suportar condições adversas nessa nova 
forma de ataraxia, a não ser que isso, de alguma forma, concorra para seus 
interesses. O adestramento das emoções é fundamental para que os ca-
pitalistas continuem a maximizar seus lucros. Diferentemente do padrão 
fordista, cujo principal motivo da ausência da falta de trabalho decorriam 
de lesões por esforço repetitivo, atualmente, é a depressão e o burnout. 
Isso também vale para os professores. Se antes o afastamento docente era 
provocado, na maior parte por reações alérgicas ao giz ou por dores osteo-
musculares ligados à atividade de escrever em lousa, hoje, o adoecimento 
que o afasta do emprego é, quase sempre, questões de natureza psíquica, 
como as duas doenças já citadas (FACCI&URT, 2020). 

Era ponto pacífico que os métodos do tecnicismo educacional estavam 
desatualizados, constituíam verdadeiras práticas retrógradas diante das 
novas demandas produtivas do capital. Por conseguinte, de acordo com a 
ótica burguesa, era preciso rever apenas os meios e não os fins. Para isso, 
seria necessário ou elaborar uma nova crítica ao modelo educacional he-
gemônico do zero ou se assenhorear de uma crítica já existente. A opção foi 
pela segunda. O ideário escolanovista reverdecido inspirou tanto a crítica 
ao tecnicismo de raiz fordista, reeditando a carunchosa crítica ao modelo 
tradicional, afinal, como subentendem os escolanovistas tardios, “se um 
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professor ensina, o modelo é obrigatoriamente tradicional”, como tam-
bém readmitiu certas teses como a da centralidade do aluno e a da edu-
cação das emoções, que ainda dispunham de boa reputação no universo 
acadêmico e ganhavam uma sobrevida com os discursos da assim batiza-
da “sociedade do conhecimento”. Posto isso, o escolanovismo tardio é um 
movimento que oculta, sob a aparência de um progressismo idealista, os 
velhos objetivos tecnicistas, cujo resultado é forçosamente uma educação 
instrumental.

Conclusão
No artigo, exploramos a dinâmica complexa entre a Escola Nova clássica e 
as pedagogias contemporâneas, sob o rótulo de “escolanovismo tardio”. 
Ao realizar uma análise comparativa meticulosa, observamos tanto se-
melhanças formais quanto divergências substanciais entre essas aborda-
gens educacionais. Embora compartilhem certos princípios superficiais, 
como a valorização da centralidade do aluno e a importância da educa-
ção para os sentimentos, as distinções se tornam evidentes ao examinar 
seus objetivos subjacentes. Enquanto a Escola Nova clássica buscava uma 
transformação profunda na educação, visando a uma sociedade mais jus-
ta e democrática, as pedagogias contemporâneas frequentemente se des-
viam para uma visão mais instrumentalizada e mercantilizada do ensino, 
refletindo as pressões do neoliberalismo sobre o campo educacional. Essa 
análise revela não apenas as diferentes abordagens educacionais ao longo 
do tempo, mas também as forças sociais e políticas que moldam a edu-
cação. O surgimento do “escolanovismo tardio” reflete não apenas uma 
tentativa de resgatar ideias passadas, mas também uma adaptação a um 
contexto educacional cada vez mais neoliberal. Enquanto os defensores 
da Escola Nova clássica buscavam uma educação libertadora e emancipa-
tória, as pedagogias contemporâneas muitas vezes são cooptadas pelos 
imperativos do mercado, priorizando a eficiência e a empregabilidade em 
detrimento da formação integral dos indivíduos.

Diante desse cenário, é essencial reconhecer as implicações políticas e ide-
ológicas das escolhas educacionais contemporâneas. A crítica ao “escola-
novismo tardio” não é apenas uma reflexão sobre o passado, mas também 
uma chamada à ação para reimaginar o futuro da educação. Ao desafiar as 
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narrativas hegemônicas e resgatar os ideais humanistas da Escola Nova 
clássica, ainda que passíveis de muitas críticas, podemos trabalhar em di-
reção a uma educação verdadeiramente transformadora, capaz de se orien-
tar no sentido da verdadeira integralidade e que concorra para a emanci-
pação não de um indivíduo isolado, mas de toda a espécie humana. 

Referências
ARANHA, M. L. (2006ª)História da educação e da pedagogia: geral e Bra-
sil. São Paulo: Moderna.

BOLEIZ JÚNIOR, F. (2023) Pistrak e Makarenko: pedagogia social e edu-
cação do trabalho. [recurso eletrônico] Natal: SEDISUFRN. 

FACCI, M. G. D.; URT, S. C. (org.). (2020) Quando os professores adoecem 
[recurso eletrônico]: Demandas para a psicologia e a educação. Campo 
Grande, MS: Ed. UFMS.

LUCKESI, C. C. (1991) Filosofia da educação. São Paulo: Cortez.

LUKÁCS, G. (1968) Marxismo e teoria da literatura. Tradução de Carlos 
Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.

MANACORDA, M. A. (1989) História da educação: da antiguidade aos nos-
sos dias. São Paulo: Cortez: Autores Associados.

MARX, K; ENGELS, F. (2010) A ideologia alemã. São Paulo: Boitempo.

Sobre os autores
Lucas Sá Mattosinho - Mestre em Mídia e Tecnologia. Professor da 
Educação Básica. Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.  
lucasmattosinho@hotmail.com

Maria da Graça Mello Magnoni - Professora Assistente Doutora. 
Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências, Bauru.  
mgm.magnoni@unesp.br



Cadernos de Docência - 11ª Edição

Cadernos de Docência na Educação Básica 106

INTRODUÇÃO

Um dos problemas é que nós, gestores das escolas, 

temos de ficar nessas plataformas controlando o acesso dos 

professores e a frequência dos alunos a todo momento.

(Relato de um diretor de uma escola da Grande São Paulo em reportagem da 
Carta Capital, (18/05/2024)

A epígrafe sistematiza a proposta deste capítulo de reflexão sobre os para-
doxos da “plataformização” das práticas de gestão da rede estadual pau-

PARADOXOS DA 
“PLATAFORMIZAÇÃO” DA 
GESTÃO NA REDE ESTADUAL 
PAULISTA E A “HISTÓRIA DA 
IDEIA DE PROGRESSO”
Márcia Lopes Reis, Maria Raquel Carneiro
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lista e os princípios de uma “história da ideia de progresso” (Nisbet, 2013) 
como elementos agravantes do contexto de desigualdade educacional. O 
fenômeno do uso cada vez mais intenso do arsenal digital no cotidiano das 
escolas brasileiras, necessário durante o período de isolamento social em 
decorrência da pandemia de Covid-19 (2020 a 2022) e mantido em muitas 
relações sociais, traz consigo alguns agravantes sobre a condição de apro-
fundamento do dualismo perverso da escola brasileira resumido em parte 
no relato do diretor de uma escola pública da grande São Paulo. 

Inicialmente, porque enquanto o acesso a esses recursos ocorreria na 
escola de Ensino Médio privada, com vistas à ampliação do repertório 
desses estudantes – privilegiados desde sua origem –, na rede pública, 
a expansão do uso desses instrumentos estaria a serviço de relações de 
maior controle e vigilância das práticas sociais (Zuboff, 2020), típica das 
sociedades que se apropriaram da “ideia de progresso” na perspectiva 
histórica de Nisbet. Para esse autor, o desenvolvimento econômico ex-
presso nas relações capitalistas e todos os seus ciclos estariam associa-
dos à concepção de “progresso”.

Desse modo, a ideia de “progresso”, na contemporaneidade brasileira, 
parece ainda mais evidente ao considerar o fenômeno da “plataformiza-
ção” em distintos setores da sociedade, inclusive, nos serviços de acesso 
aos direitos sociais e dos deveres do Estado. 

Assim, distintas plataformas são necessárias para o acesso aos direi-
tos como emissão de documentos, processos de registro de nascimen-
to, óbito e outros tantos. Especificamente neste capítulo, as plataformas 
serão analisadas nas práticas de educação formal da rede pública do Es-
tado de São Paulo, na dimensão da gestão. Nesse setor – administrativo 
–, a “plataformização” parece haver incrementado modos de controle 
e vigilância conhecidos como “método de melhoria de resultados” que, 
como se observará, antecede o uso intensivo desses recursos. Trata-se, 
portanto, de uma reflexão sobre as contradições que o uso dessas ferra-
mentas de controle – atualmente, disponíveis em plataformas – repre-
senta no processo da garantia da qualidade da educação pública avaliada 
pelos resultados evidenciados em avaliações de larga escala, predomi-
nantemente, nesses tempos.
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O contexto é o século 21 e todos os avanços tecnológicos resultantes do 
acúmulo histórico da humanidade, como informação transmitida em al-
tíssima velocidade, dos carros elétricos e da nanotecnologia, que parecem 
dar a “ideia social de progresso”. Essa condição tende a se configurar ain-
da mais quando se notam outros relatos: muitos avós desse tempo, que 
conheceram carros de bois, moedores de café manuais e esperavam dias 
para a chegada de uma carta, não entendem como o mundo se transformou 
tanto e tão rapidamente. O tão sonhado “progresso” parece ter chegado, 
mas como ele está distribuído socialmente? Nas práticas educativas – pe-
dagógicas ou de gestão – como essa dita “plataformização”, – na con-
dição de estratégia para a melhoria dos resultados –, pode agravar ainda 
mais o “dualismo perverso” da escola brasileira?

Cabe ressaltar que essa “ideia de progresso” pode ser observada no con-
texto da sala de aula em que, anteriormente, o professor dispunha apenas 
de giz e lousa. Atualmente, contar com o elevado número de equipamentos 
e plataformas digitais na sala de aula representa “uma ideia de progresso” 
que teria chegado. Assim, desde as tarefas mais simples, como contabilizar 
a presença dos alunos, às mais complexas de cunho pedagógico tendem a 
ser controladas pelas plataformas digitais caracterizando, na prática co-
tidiana, a “história social de progresso” no contexto da sociedade tecno-
lógica em distintas e variadas dimensões. 

Na dimensão pedagógica, a utilização de óculos de realidade virtual, por 
exemplo, pode promover a ampliação de repertórios com a visitas aos mu-
seus da Europa – sem sair da sala de aula; fazer simulações nas aulas de 
Biologia, Física, Química, entre outras sequências didáticas. Tudo isso pa-
rece afetar a autonomia do professor quando, até mesmo o planejamento 
das aulas, que seria a atividade primordial do professor, está confiado aos 
materiais audiovisuais (como slides e textos) previamente postados nas 
plataformas (Lima, 2021; entre outros autores). Assim, o ofício da docên-
cia parece reduzido à condição de “ministrador de aulas” a partir de con-
teúdos prontos que o professor só executa de acordo com as instruções 
(Selwyn, 2017; Braga, 2001; Miranda, 2010; Postman, 1994). A gestão, por 
sua vez, coordena esses processos registrando, detalhadamente, nas pla-
taformas, os processos concretizando a “ideia de progresso” do “método 
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de melhoria dos resultados” – MMR, sobre o qual serão estabelecidas as 
relações como princípios e fundamentos da plataformização. 

Proposta
Nesse sentido, este capítulo tem por objetivo:

refletir sobre os paradoxos da “ideia social de progresso” observados sob 
a forma da implementação de plataformas digitais no cotidiano da gestão 
e os efeitos de aprofundamento das desigualdades educacionais que com-
prometem sua qualidade da gestão educativa, reduzindo-a a uma função 
desprovida de autonomia e ocupada pelo “preenchimento contínuo” des-
sas ferramentas. 

 
DESENVOLVIMENTO
A “plataformização” da gestão parece ser decorrência do chamado “pro-
gresso tecnológico”, que tem relações diretas com a economia desse ci-
clo econômico do capitalismo cujos objetivos de otimização dos recursos 
e aumento da produtividade parecem claros. Do ponto de vista histórico, 
Nisbet (1985) destaca que, entre 1750 e 1900, a ideia de progresso teria 
atingido seu auge em um contexto eurocêntrico, no qual a Europa era vista 
como a única fonte de ciência e conhecimento no Ocidente. Nesse cenário, 
a noção de progresso promovida pelos descendentes da cultura europeia 
refletia uma preocupação com a realidade científica do avanço humano, 
concebido como um sistema de leis e princípios que tornavam esse pro-
gresso necessário e, de certa forma, inevitável. O autor explica que essa 
concepção de progresso surgiu na filosofia e na sociologia durante um pe-
ríodo em que a religião guiava o desenvolvimento da maioria das ideias. 
No entanto, o processo de secularização dessa ideia começou no século 18 
e se fortaleceu nos dois séculos seguintes. Nisbet também observa uma 
afinidade entre a ideia de progresso e o conceito de crescimento econômi-
co nos séculos 18 e 19, que, por sua vez, estabeleceram normas para a con-
quista de novos territórios. As ideias disseminadas, nesse período, foram 
amplamente promovidas com objetivos econômicos. Aqueles que se opu-
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nham ou pensavam de maneira diferente eram frequentemente esmaga-
dos pelas forças econômicas da época. A “história da ideia de progresso” 
se concretizou e ficou evidente entre os grandes capitalistas europeus, que 
já viam no sertão inóspito do recém-descoberto Brasil apenas oportuni-
dades financeiras, assim como seus predecessores na conquista de terras 
além-mar, ignorando outras formas de pensar as relações humanas. 

Atualmente, apesar do progresso tecnológico, as mentalidades continuam 
utilizando a mesma lógica dos séculos 18 e 19 agravadas pelas demandas 
desse ciclo de relações capitalistas. Nessa etapa das condições do capital, 
o quesito econômico continuou sendo o motor das transformações tecno-
lógicas. Cabe lembrar que, embora construídas por indivíduos, as máqui-
nas não estão a serviço do bem-estar humano, não de maneira universal e 
indistinta, diferentemente do que havia analisado Marx na obra os Grun-
disse (1857-1858). Nessa publicação considerada clássica, Marx trata das 
tecnologias como máquinas que realizariam as tarefas ‘enfadonhas e can-
sativas’ liberando as pessoas para outras tarefas criativas e libertadoras.  

No contexto da contemporaneidade, sobretudo na educação, agrava-se 
esse cenário de apropriação do uso desses recursos pelo modo desigual de 
acesso e utilização explicados, inicialmente, pelas condições de gênero, 
raça e renda. Assim, pergunta-se: tratadas como “janelas de oportunida-
des” (Schumpeter,1982; Perez & Soete, 1988) para democratizar o acesso, 
as múltiplas plataformas podem representar uma forma de aprofunda-
mento das desigualdades e, assim, revisitar as práticas excludentes histó-
ricas do sistema de ensino da educação básica no Brasil? 

Essa reflexão, no cenário contemporâneo, evidencia que o progresso tec-
nológico, apesar dos avanços, ainda estaria ancorado na lógica dos séculos 
18 e 19. Afinal, a economia permanece como o motor das transformações 
tecnológicas e as inovações não parecem estar a serviço do bem-estar hu-
mano de maneira universal. As máquinas, embora construídas por seres 
humanos, não garantem acesso igualitário aos benefícios da modernida-
de, cuja distribuição é regulada por parâmetros de classe, gênero e cor. 
Essa segmentação culmina em uma exclusão racial e étnica, relegando 
uma grande maioria da população, paradoxalmente intitulada de minoria, 
à margem das benesses tecnológicas dos novos tempos. A exclusão digital 
emerge como uma realidade palpável, especialmente no contexto educa-
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cional. Ao mesmo tempo, as plataformas educacionais digitais têm sido 
apresentadas e promovidas como uma solução inovadora à melhoria dos 
resultados do ensino e aprendizagem controlados de “perto” pela ges-
tão com traços do gerencialismo contemporâneo. Contudo, autores como 
Selwyn (2017, p. 95) evidenciaram que “é essencial reconhecer que arte-
fatos nem sempre mudam as coisas na educação para melhor. As tecnolo-
gias nem sempre permitem que as pessoas trabalhem mais eficientemente, 
como nem sempre ajudam a fazer o que querem”. Assim, as plataformas 
digitais, mesmo apresentadas como uma “janela de oportunidades”, po-
dem – intencionalmente – perpetuar e até mesmo aprofundar as desi-
gualdades existentes. Esse paradoxo se evidencia quando consideramos a 
qualidade do acesso e o aproveitamento efetivo das ferramentas digitais 
entre os diferentes estratos sociais e raciais.

Neste capítulo, a escolha para análise da gestão escolar, inspirada pelos 
princípios de administração de empresa – devidamente plataformizada 
– é representa pelo MMR (Método de Melhoria de Resultados), uma das 
relevantes linhas de ação do Programa Gestão em Foco. 

Essa concepção de gestão ganhou força, especialmente, nas Unidades da 
Federação onde os governos estaduais têm pautado as políticas educacio-
nais no ideário neoliberal, como é o caso de São Paulo – Estado mais rico 
do país, cuja influência sobre os demais Estados brasileiros em relação às 
suas políticas é notória. Cabe lembrar que São Paulo esteve sob o comando 
de um mesmo partido político (Partido da Social Democracia Brasileira – 
PSDB) por 28 anos (1995-2022); implementou um conjunto de políticas 
educacionais com foco na melhoria de resultados que impactou o trabalho 
de professores e gestores, assim como, de muitas formas, o dualismo per-
verso da escola pública (Libâneo, 2013). 

Dentre outras políticas, interessa destacar, neste capítulo, o Programa 
Educação – Compromisso de São Paulo (PECSP), instituído em 15 de ou-
tubro de 2011, por meio do Decreto n.º 57.571 (São Paulo, 2011), sob a in-
fluência direta de organizações da sociedade civil, cujo conjunto de polí-
ticas educacionais focalizou a reorganização do ensino público estadual 
com vistas a destacá-lo no contexto mundial, a partir dos resultados das 
avaliações padronizadas.

O PECSP de 2011 foi criado com o propósito de melhorar a qualidade da 
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educação paulista e, para tanto, sob o slogan “Gestão de resultado com 
foco no desempenho do aluno”, desdobra-se em cinco pilares: 1. Gestão de 
pessoas; 2. Gestão pedagógica com foco no aluno; 3. Educação integral; 4. 
Gestão organizacional e financeira; 5. Mobilização e engajamento da rede 
e da sociedade em torno do processo de ensino e de aprendizagem (São 
Paulo, 2011). Sua implementação demandou ajustes na gestão e política da 
Seduc-SP (Secretaria da Educaçao do Estado de São Paulo). Por exemplo, 
como parte do eixo Gestão organizacional e financeira, houve a reestrutu-
ração da Secretaria de Educação e a criação do Comitê de Políticas Educa-
cionais (CPE), cuja finalidade era garantir a participação de organizações 
da sociedade civil vinculadas ao capital na definição de políticas e metas 
educacionais à rede estadual paulista (São Paulo, 2011; Moraes, Cassio, Ja-
comini, Bello, 2019, p. 5).

O pilar Gestão Pedagógica, com foco no aluno, efetivou-se por meio da 
implementação do Programa Ensino Integral (PEI) (São Paulo, 2012), en-
volvendo três eixos de ação: 

1. Gestão Escolar, com foco na elaboração de instrumentais (Plano de 
Ação, Programa de Ação, Guias de Aprendizagem, Agendas Bimes-
trais) e no cumprimento de prioridades, metas, indicadores, prazos, 
estratégias e responsabilidades para o alcance de resultados; 

2. Gestão de Pessoas, que reestrutura a jornada do quadro do magis-
tério, cria novas funções/ atribuições aos cargos e condiciona a par-
ticipação no programa à realização de metas pré-estabelecidas; 

3. Gestão Pedagógica, centrada na formação do estudante, imple-
menta o Projeto de Vida que foi incorporado à Reforma do Ensino 
Médio, implementada entre os anos de 2019 e 2022, no Brasil, e o 
Protagonismo Juvenil – estímulo à autogestão do aprendizado (São 
Paulo, 2011).

Dentre as ações do pilar 2, Gestão Pedagógica, de um conjunto de oito, 
destaca-se a ação “programa de gestão de acompanhamento pedagógi-
co” (gestão para resultados) que ganhou relevância na gestão educacional 
paulista. Todas essas ações tinham metas intermediárias, cujo cumpri-
mento, devidamente registrado nas plataformas, impactavam – direta-
mente – na gestão escolar, assim como no trabalho docente. Como forma 
de alavancá-lo, surgiu, então, o Programa Gestão em Foco, cuja linha de 
ação ganhou o nome de Método de Melhoria de Resultados (MMR).
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O MMR tem como objetivo declarado a melhoria do aprendizado de estu-
dantes dos ensinos Fundamental e Médio da rede estadual de ensino. Para 
tanto, as escolas devem elaborar e executar planos de ação personaliza-
dos, monitorados pelos supervisores das Diretorias de Ensino e pela co-
munidade, através da “participação” de estudantes, pais e responsáveis 
(São Paulo, 2018). Implantado, em caráter experimental, pela Seduc-SP, 
no contexto do Programa Gestão em Foco, em 2016, esse modelo de ges-
tão incumbiu os Coordenadores Pedagógicos (CP) de atuarem na elabora-
ção e implementação dos planos de melhoria das unidades escolares. Para 
tanto, o MMR propõe um esquema de oito etapas para enfrentar os fatores 
que impedem que a escola alcance as metas estabelecidas pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação de São Paulo (Idesp).

O MMR é inspirado em uma ferramenta de gestão corporativa denomina-
da PDCA (do inglês: PLAN - DO - CHECK - ACT ou Adjust), que é um mé-
todo interativo de gestão de quatro passos, utilizado para o controle e a 
melhoria contínua de processos e produtos nos ambientes empresariais 
ou prestação de serviços na iniciativa privada. É também conhecido como 
o círculo/ciclo/roda de Deming (1939), ciclo de Shewhart, círculo/ciclo de 
controle, ou PDSA (plan-do-study-act), conforme ilustrado na figura 1:

Figura 1: Método de Melhoria de Resultados (MMR)

 Fonte: Dados agregados Márcia Reis e Maria Carneiro.

A consolidação do programa se deu de forma gradual, por meio de uma 
experiência-piloto em escolas da região Leste de São Paulo, coordenado 
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pela Associação Parceiros da Educação (APE), e conta com o “apoio” de 
empresas e organizações da sociedade civil para auxiliar a Seduc na exe-
cução de projetos educacionais. Em 2019, o programa já havia atingido a 
totalidade das escolas da rede estadual paulista (São Paulo, 2019). 

O MMR é uma ferramenta de gestão empresarial que passou a ser utilizada 
para mensurar o cumprimento de metas estabelecidas para as unidades 
escolares e o desempenho docente e discente, tendo como principal refe-
rência os resultados aferidos no Idesp, tido como um dos mais importantes 
indicadores da qualidade do ensino da rede estadual paulista desde a sua 
criação, em 2008. Com base nos resultados do Idesp, a Seduc estabelece as 
metas que devem ser alcançadas ano a ano pelas escolas da rede estadual. 

Desde então, a gestão das escolas em São Paulo, mas não exclusivamente, 
passou a ser pautada no MMR, que faz parte do Programa Gestão em Foco 
(Programa estratégico da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
com foco na gestão das aprendizagens), da Seduc-SP, que objetiva a me-
lhoria contínua da qualidade do aprendizado por meio da implementação 
de um método de gestão nas Diretorias de Ensino (DE) e escolas. 

Em relação à sua elaboração, o primeiro passo é conhecer o problema da 
escola que, em geral, recai sobre o baixo rendimento dos alunos em Lín-
gua Portuguesa e Matemática. No âmbito das escolas, essa fase envolve o 
Diretor (responsável), o supervisor de ensino, o professor coordenador, 
o facilitador MMR (se necessário) e representantes da comunidade esco-
lar. Na sequência, busca-se dividir o problema em partes menores, com 
o intuito de compreender seus componentes e especificidades. De modo 
efetivo, a intenção é reconhecer as variáveis do problema e priorizá-las 
na realização da atividade de brainstorming. A terceira etapa é a identifica-
ção das causas do problema, que requer a participação de membros da co-
munidade que conheçam os problemas e a realidade escolar (professores, 
professor coordenador, pais, alunos etc.). Identificadas as causas dos pro-
blemas, cabe ao Diretor elaborar um Plano de Melhorias (há outras etapas, 
mas essas são as principais). Feito isso, cabe ao diretor da escola divul-
gar à comunidade escolar o andamento das ações do MMR e, para tanto, a 
metodologia propõe a criação do Painel Gestão à Vista que pode ser físico 
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(maioria das escolas) ou virtual, e é atualizado sempre que as etapas do 
Plano de Melhorias são concluídas por meio de evidências. A figura 2 trata 
de uma lousa localizada em uma das Diretorias de Educação do Estado de 
São Paulo que reflete os modos de organização da gestão integrada – base 
da plataforma implementada com diferentes títulos:

Figura 2 – Gestão integrada: elementos constituintes da plataformização

 

Fonte: Acervo pessoal Márcia Reis.

Na perspectiva da Seduc-SP e dos defensores dessa metodologia, o dife-
rencial do MMR é qualificar a direção da escola para utilizar um método 
de gestão chamado problem-driven approach. Em síntese, por meio des-
sa metodologia, incorpora-se à tomada de decisão o hábito de solucio-
nar o problema priorizado identificando suas causas raízes antes de alocar 
recursos para solução. Desse modo, o problem-driven approach provoca a 
quebra do ciclo de tomada de decisão instintiva, muito presente no coti-
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diano das escolas e pode resultar na concepção de soluções inadequadas. 
Para que esse conceito fosse incorporado pelas escolas estaduais de São 
Paulo, foram organizados treinamentos das lideranças, por meio da As-
sessoria dos Parceiros da Educação (APE) e da entrega de ferramentas di-
gitais de gestão (Plataforma Foco Aprendizagem) ao longo de três anos. 
Essas ações não são intensivas em recursos, sugerindo que o programa 
e, consequentemente, o problem-driven approach podem ser replicados 
para outros contextos sem grandes restrições (Reis, 2021).

De fato, essa replicação ocorreu, partindo de um programa-piloto em uma 
Diretoria de Ensino – DE - (Leste 4), reverberando em todas as 91 DE’s. 
Todavia, constatou-se que a racionalidade do MMR aposta em uma relação 
causal entre metas, ações e resultados desconsiderando intencionalidades 
pedagógicas e, até mesmo, o fato de que “os indicadores quantitativos são 
influenciados por fatores intra e extraescolares que a metodologia não dá 
conta de tratar” (Moraes et al, 2019, p. 5). Ademais, a gestão da escola aca-
ba dedicando boa parte de sua jornada de trabalho para implementar um 
conjunto de ações que, se por um lado, podem melhorar os indicadores da 
escola, por outro, desconsideram aspectos importantes da gestão pedagó-
gica como a formação continuada dos professores, diversidade, inclusão, 
dentre outros fatores fundamentais para a garantia do direito à educação 
de qualidade a todos os alunos. A epígrafe escolhida para este capítulo re-
sulta em outros sentidos quando se conhecem as “ideias de progresso” 
que fundamentam a plataformização das ações da gestão, tornando-a um 
processo de gerencialismo.

Essa prática se refere à condução do trabalho docente, das práticas edu-
cativas e de gestão escolar com o propósito de atingir metas que não estão 
ligadas à realidade da escola, mas com um viés muito mais empresarial.

 

Esse fenômeno identificado nos primeiros anos deste século 21, no Bra-
sil – sobretudo em alguns Estados economicamente mais desenvolvidos, 
como São Paulo –, foco deste capítulo, foi acentuado após o período do 
isolamento social vivido em função da Sars-Covid19. Dias et all (2024) 
representam alguns dos teóricos que têm se dedicado às análises sobre 
o tema e acentuam o quanto as metas de preenchimento dessas plata-
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formas são determinadas por instâncias externas à escola, que exercem 
controle sistemático e sistêmico sobre o trabalho dos professores e as 
atividades dos estudantes, utilizando tecnologias da informação organi-
zadas em plataformas.

Para exemplificar essa condição de alinhamento das metas de preenchi-
mento associadas às demandas pontuais de algumas instâncias e setores 
da gestão das políticas educativas, o Estado de São Paulo – por meio da 
Seduc – implantou nos últimos anos diversas plataformas digitais para 
uso dos professores e estudantes. Haveria um aspecto comum entre suas 
intencionalidades sistematizado nas normativas que regulamentam (e 
tornam obrigatório) seu preenchimento: otimizar/melhorar o processo 
de aprendizagem dos alunos. Neste ano (2024), foram listadas 25 plata-
formas digitais para uso de alunos, professores e gestores das escolas es-
taduais. Entre elas, destacamos algumas e suas funcionalidades de acordo 
com artigo Pesquisa-ação e gerencialismo de plataforma da rede estadual 
paulista de educação (Dias; Jacomini e Rocha, 2024):

•	Centro de mídias SP (CMSP): produção e postagem de tarefas e 
vídeo aulas;

•	Tarefas SP: permite enviar exercícios para os alunos;

•	Khan Academy: exercícios de matemática para uso dos profes-
sores e alunos;

•	Me salva – Prepara SP: simulados e rotina de estudo para o En-
sino Médio;

•	Alura: gamificação de atividades, vídeos e exercícios para uso dos 
professores de tecnologia; 

•	Prova Paulista: avaliação bimestral da aprendizagem em dife-
rentes disciplinas;

•	Leia SP: são disponibilizados livros digitais para leitura. O pro-
fessor deve indicar um livro de leitura obrigatória e o aluno deve 
escolher outros dois por bimestre;

•	Redação Paulista: mensalmente, o professor de Língua Por-
tuguesa e de Redação posta na plataforma propostas para os 
alunos fazerem; 
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•	Matific: plataforma para acesso e uso dos professores e estudan-
tes.  Os alunos, nas aulas de matemática, devem entrar no jogo da 
trilha “Ilha de Aventura” e fazer três atividades por semana. 

•	Super BI Educação: reúne dados de todas as plataformas e apli-
cativos Seduc. Permite visualizar resultados e a evolução dos alu-
nos, disciplinas, escolas. A plataforma Super BI pode ser acessada 
pelo perfil de cada gestor no BI Educação. Ela exibe percentuais 
de uso em cada plataforma, indicando o índice de vulnerabilida-
de e gerando uma nota final para a escola. Há diversos tutoriais 
disponíveis online nos quais gestores de Diretorias de Ensino e 
Diretores de Escola demonstram como utilizar as ferramentas 
da plataforma.

Em alguns casos, como da plataforma BI Escola Total, funcionam como 
uma espécie de “metaplataforma”, disponibilizando dados do painel de 
todas as plataformas da escola para o trio gestor (diretor e vice-direto-
res), que deve acompanhar diariamente dela o uso e garantir que as metas 
estabelecidas pela Seduc sejam atingidas.

Além dessas, outras plataformas também são utilizadas: Matrículas, Alu-
no Presente, Mega Escola, WiFi disponibilidade, Equipamento SP, Apoio 
Presencial, ATPC, Elefante Letrado, SP Eak-Inglês para todos, Conviva, 
Edu. Profissional, Prontos pro Mundo, RecuperAção, Robótica SPtec, Mul-
tiplica e Professor Tutor. Essas plataformas tornam ainda mais complexa 
a rotina da gestão reconfigurada com essas demandas de preenchimento 
de dados e informações cuja intencionalidade  faz retormar as primeiras 
análises: que sentidos haveria  na plataformização da gestão das escolas 
públicas?

CONCLUSÕES PRELIMINARES
Este capítulo se propôs a refletir sobre as relações entre os processos de 
“plataformização” e suas possíveis relações com a história da ideia de pro-
gresso em Nisbet (1982). Foi possível repensar as práticas educacionais para 
promover uma real democratização do acesso às tecnologias pois, efeti-
vamente, essa seria a concepção de progresso ao superar temas penden-
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tes, historicamente. Assim, teríamos políticas públicas que visam à equi-
paração de oportunidades tecnológicas imprescindíveis para enfrentar as 
práticas excludentes históricas do sistema de ensino brasileiro. Somente 
por meio de uma abordagem inclusiva e equitativa seria possível compre-
ender as plataformas digitais como verdadeiras aliadas na construção de 
uma educação mais justa e igualitária que, efetivamente, demonstrasse 
a “ideia de progresso”. Persistem muitas indagações e questionamentos 
acerca do tema. Muitos interesses estão envolvidos e é preciso entender, 
de forma objetiva, em que medida o uso das tecnologias e suas platafor-
mas, efetivamente, representam uma “ideia de progresso” (Nisbet, 1985) 
ou, apenas, cumprem um papel de controle e vigilância (Selwyn, 2017). 
Estudos incipientes, dada a condição recente de sua ocorrência – a plata-
formização – deram conta do modo como as instâncias externas – cujos 
interesses econômicos estão associados – têm definido o aumento do nú-
mero de plataformas que a gestão preenche, cotidianamente.

Nesse contexto – escolar –, a utilização excessiva dessas plataformas e 
rotinas pode aprofundar ainda mais as desigualdades sociais. Ao enfatizar 
resultados e tornar secundários os processos de ensino e aprendizagem, 
a “plataformização” das práticas de gestão escolar coincide com a “ideia 
de progresso”, quando observado pelo viés de gerenciamento de empre-
sas privadas, perspectiva adotada por Nisbet para descrever a “história 
social do progresso”. Certamente, desde a perspectiva das políticas públi-
cas educacionais, a gestão das escolas vai além dos resultados (registrados 
nas inúmeras plataformas) e enfatiza, com o rigor necessário, os distin-
tos processos necessários à prática de uma educação pública de qualida-
de e equitativa. Esse “progress”’ parece demandar outros registros menos 
estáticos e estandardizados e não associados, diretamente, aos aspectos 
econômicos. A histórica ideia de progresso como um conjunto de práticas 
alinhadas – tão somente ao ciclo econômico –, ao agravar as desigualda-
des de oportunidades, parece dar lugar aos apontamentos sobre o movi-
mento contraditório incipiente de retorno aos registros de cada gestor(a) 
em sua comunidade, desde o contexto local para o alcance de patamares 
pretendidos nas políticas públicas de educação.
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Este texto se refere a um recorte do produto educacional produzido pela 
primeira autora na Dissertação de Mestrado Profissional, sob o título 
“Ensino de fábula, por meio de sequência didática, com base no Dese-
nho Universal para Aprendizagem” (Bocardo, 2023)1.  O produto, dire-
cionado para o trabalho em sala de aula, tem como objetivo promover 
habilidades de leitura e escrita na disciplina de Língua Portuguesa, por 
meio do gênero textual fábula aos estudantes do 3º ano do Ensino Fun-
damental - anos iniciais.

SEQUÊNCIA DIDÁTICA DO 
CONTEÚDO FÁBULA COM 
BASE NOS PRINCÍPIOS DO 
DESENHO UNIVERSAL PARA A 
APRENDIZAGEM
Naiana Paula Bocardo Nunes Pinto, Simone Catarina de Oliveira Rinaldo, 
Vera Lúcia Messias Fialho Capellini

1 Disponível em: https://repositorio.unesp.br/items/39c7a6ad-dbf-
6-4bbf-9e95-2069b85b7080.
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Concebida como um espaço de acesso e ampliação do conhecimento cons-
truído pela humanidade, a escola tem o dever de garantir que todos os alu-
nos se apropriem deste conhecimento de maneira elaborada e crítica. Para 
tanto, será necessário compreender que cada pessoa tem um canal especí-
fico de aprendizagem, sendo que essa diversidade no ato de aprender deve 
ser vista pelo professor como uma fonte enriquecedora da ação pedagógi-
ca, e não ao contrário. 

Assim, criar estratégias para envolver a todos os alunos em sala de aula é 
papel do professor, evitando que a metodologia e/ou o conteúdo se tor-
nem inatingíveis para um grupo, ou mesmo desinteressantes para outros. 
Nesse sentido, acredita-se que os princípios do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA) de Anne Meyer, Davi Rose e outros pesquisadores do 
CAST2  (2011), podem   favorecer   aulas   mais   inclusivas, proporcionando 
a participação de todos

O DUA é composto por três grandes princípios:  princípio do engajamento, 
princípio da representação e princípio da ação e expressão, que norteiam 
todo planejamento de estratégias para o desenvolvimento de atividades 
inclusivas. Assim, princípio do engajamento deve orientar o professor a 
pensar em como engajar os alunos nas atividades, ou seja, como motivá-los 
para participar do processo de aprendizagem.  O princípio da representa-
ção está relacionado a maneira como o professor apresentará as mesmas 
informações e conteúdo, mas de formas diferentes. E o princípio de Ação 
e Expressão, orienta os professores a auxiliar e apoiar o aluno a processar 
e organizar o que foi aprendido, de acordo com sua singularidade, ou seja, 
expressando o aprendido de sua maneira peculiar (Rose; Meyer, 2014).

Nesse contexto, para a realização deste estudo, foi escolhido o gênero tex-
tual “Fábula”, visto que este é bem acessível e possibilita o desenvolvi-
mento da linguagem oral e escrita, além de auxiliar na aprendizagem da 

2 O CAST- Center for Applied Special Technology (Centro de Tecnolo-
gia Especial Aplicada) é uma organização sem fins lucrativos de pes-
quisa e desenvolvimento educacional que criou a estrutura de Desenho 
Universal para Aprendizagem e suas Diretrizes. Disponível em: https://
www.cast.org/about/about-cast.
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disciplina de Língua Portuguesa. Para tal, foi utilizada a Sequência Didática 
de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 97), que se refere a “um conjunto 
de atividades escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de 
um gênero textual oral ou escrito com o objetivo de possibilitar aos alunos 
o acesso às novas práticas de linguagem ou de difícil domínio”, conforme 
mostra a Figura 1.

Figura 1 - Estrutura da Sequência Didática

 

Fonte: Adaptada de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 98).

A apresentação da situação “visa expor aos alunos um projeto de co-
municação que será realizado “verdadeiramente” na produção final” 
(Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004, p. 99), ou seja, o professor precisa 
apresentar o gênero trabalhado por meio de exemplos para que haja o 
reconhecimento.

Já a Produção inicial refere-se a um “instrumento por meio do qual se pode 
encontrar elementos para analisar as capacidades e as potencialidades de 
linguagem gramatical, textual, comunicativa do produtor do texto” (Swi-
derski; Costa-Hubes, 2009, p. 119). Segundo Dolz, Noverraz e Schneuwly 
(2004, p. 102) a “produção inicial tem um papel central como reguladora 
da sequência didática, tanto para os alunos quanto para o professor”.

Os Módulos, de acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 103)  
“são constituídos por várias atividades ou exercícios, dão-lhe os instru-
mentos necessários para esse domínio”, ou seja,  estes tratam de “traba-
lhar os problemas que aparecem na primeira produção e de dar aos alunos 
os instrumentos necessários para superá-los”.

E a Produção Final consiste no momento em que o aluno põe em prática o 
que aprendeu e sinaliza ao professor a possibilidade de avaliar novamente 
se houve uma evolução em sua aprendizagem.

A finalidade e relevância dessa estratégia é desenvolver um trabalho que 
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possibilite a aprendizagem da diversidade de alunos presentes em uma sala 
de aula, por meio de uma prática universal e inclusiva (Nunes; Madureira, 
2015). Segundo Sebástian-Heredero (2020) e Calegari, Silva e Silva (2013), 
o DUA permite que o professor possa planejar situações didáticas, desen-
volver currículo com objetivos, métodos, materiais e avaliações, conside-
rando a diversidade de sua sala de aula.

O Gênero Textual Fábula: sequência didática de uma aula 
na disciplina de Língua Portuguesa.

Neste tópico será apresentado um recorte da sequência didática de uma 
aula com o gênero textual “Fábula”, mostrando os encaminhamentos 
metodológicos, com detalhamento das orientações e das etapas, de acor-
do com os princípios do DUA. A aula destina-se a alunos do 3º ano do En-
sino Fundamental, tendo como conteúdo a fábula “O Leão e o Ratinho”, 
cujo objetivo consiste em “avançar nas capacidades de leitura e escrita por 
meio de gênero textual fábula na disciplina de Língua Portuguesa” (Bo-
cardo, 2023).

A Sequência Didática iniciou-se pela Etapa 1 expondo a Apresentação da 
Situação e os princípios do DUA.  Neste início, por meio de uma roda de con-
versa, o professor direcionou algumas questões aos alunos sobre as fábulas: 

1) Você conhece alguma história que tem animais?

2) Qual o nome da história que tem animais?

3)	 Conhece história em que os animais se comportam como humanos?

4) Você conhece alguma história com uma moral ou ensinamento?

5) E a fábula do leão e o ratinho você já ouviu falar?

6) Você conhece alguma característica da fábula?

7) A história da branca de neve e a receita são iguais a fábula?

 
Após a discussão sobre as questões, foi apresentado aos alunos o livro “O 
Leão e o Ratinho”, de La Fontaine (2004) e realizou-se a leitura, visando 
o acesso por meio auditivo. Mas, atenção: se houver alunos com defici-
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ência auditiva, deve-se pensar em outro meio para que ele possa acessar 
a informação. Após esse momento, assistiram ao vídeo, para possibilitar 
outro meio de acesso à informação, para, posteriormente, os alunos re-
memorarem a história, reproduzindo oralmente o que entenderam. Os ví-
deos trabalhados foram: “O Rato e o Leão”3  e a História contada pelo varal 
de história “O Leão e o Ratinho”4 .

Nessa atividade inicial, observou-se o Princípio da Representação do 
DUA, visto que, houve diferentes maneiras de apresentar o conteúdo da 
fábula, ou seja, por meio da roda de conversa, do visual, utilizando-se das 
imagens do livro, além do visual e auditivo com a apresentação do vídeo. 
Foi possível, dessa forma, retomar o conteúdo com a intenção de aces-
sar os conhecimentos prévios. O Princípio do Engajamento também pode 
ser observado, por meio dos diferentes vídeos, incentivando o interesse e 
motivação do aluno pelas histórias, bem como o encorajamento dos alu-
nos para expressarem seus entendimentos, caracterizando o Princípio da 
Ação e Expressão (Rose; Meyer, 2014).

Na Etapa 2, referente a Produção Inicial, os alunos escreveram a história 
em seus cadernos, sendo que foi necessário ajustar o tempo de acordo com 
a necessidade de cada um. O professor foi, junto aos alunos, estimulan-
do a reflexão sobre cada etapa da fábula, além de apoiar e auxiliar alguns 
alunos com mais dificuldades. Um aluno com deficiência precisou de um 
apoio extra para organizar as ideias, retomando-se partes do texto.

Ressalta-se que todos os alunos realizaram a escrita inicial. Aqueles que 
tiveram dificuldades foi realizada a adaptação de material ou solicitado o 
reconto oral.  Após a produção inicial, foi possível verificar quais conhe-
cimentos os alunos já possuíam sobre a escrita de palavras e sobre as fá-
bulas, para a partir daí verificar quais dificuldades apresentavam, visando 
propor outras atividades.

Nesta atividade os princípios do DUA apresentados foram o Princípio do 
Engajamento, em que ocorreu o apoio aos alunos e o Princípio da Ação e 
Expressão, ao possibilitar um tempo maior para realização das atividades, 

3  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=VYNu9WRBZ_w

4 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Fx_vZM0HiA8
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bem como o fornecimento feedback sobre o assunto, como traz Zerbato e 
Mendes (2018).

Na Etapa 3, Módulo 1, foi realizada a leitura da fábula “O Leão e o Ratinho” 
novamente, para que se pudesse discutir/refletir e responder as questões. 
Em grupos foi levantada a discussão sobre julgamentos, aparência (peque-
no/grande, forte/fraco) em que os alunos puderam expressar suas vivên-
cias, julgamentos, respeito as diferenças entre outros. Discutiu-se ainda 
sobre a ajuda ao outro, a retribuição de favores, a não se considerar melhor 
do que ninguém, visto que todos têm as suas qualidades.

A partir dessas reflexões os alunos foram solicitados a responder as se-
guintes questões: 

1) Quem produz esse gênero?

2) Para que serve a fábula?

3)	 Esse gênero é oral ou escrito?

4) Sobre qual tema as fábulas tratam?

5) E qual tema especificamente essa fábula traz?

6) Qual outro exemplo de moral essa fábula poderia ter?

Nessa atividade todos os alunos participaram, mas, caso algum deles não 
conseguisse realizar a escrita, seria necessário trazer a resposta para co-
lagem por meio do pareamento ou ser escriba do aluno, ou ainda verificar 
qual sua necessidade específica. Ou seja, o professor deve conhecer seu 
aluno para fazer as adequações necessárias de acordo com as possibilida-
des do estudante. 

Foi possível observar nessa atividade, o Princípio do Engajamento do DUA, 
visto que os alunos foram estimulados à motivação, além disso foram res-
peitadas as diferentes formas de o aluno se expressar (Princípio da Ação e 
Expressão), Sebástian- Heredero (2020).

Na Etapa 4, do Módulo 2, os alunos sentaram-se em duplas para realiza-
ção da atividade, distribuindo-se o texto impresso para cada dupla. O alu-
no com deficiência ou transtorno de aprendizagem foram colocados com 
outros alunos sem deficiências para a realização das atividades sobre a fá-
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bula “O Leão e o Ratinho” (La Fontaine, 2004, p. 8), para após, responde-
rem as solicitações do Quadro 1, a seguir:

Quadro 1 – Circular as partes da fábula 

Circule as partes da fábula Cores

Título Circular de azul

Início (apresentação dos personagens) Circular de marrom

Clímax Circular de roxo

Final (desfecho) Circular de vermelho

Moral Circular de verde

Fonte:  Naiana Pinto, Simone Rinaldo, Vera Capellini

Nessa atividade esteve presente o Princípio da Representação, visto que 
os alunos foram colocados em duplas, sendo que o aluno com deficiência 
fez par com outro sem deficiência, destacando-se as características mais 
importantes. O Princípio do Engajamento também pode ser observado, 
pois houve a tentativa de estimular a motivação dos alunos ao formarem 
as duplas.  Procurou-se fornecer opções de desafio e apoio aos alunos na 
realização das atividades, Zerbato e Mendes (2018).

Na Etapa 5, Módulo 3, trabalhou-se com a disciplina de ciências, solici-
tando aos alunos que respondessem a ficha técnica dos animais da fábula, 
(Figura 2). Ressalta-se que foi realizada uma visita ao zoológico para co-
nhecer as fichas dos animais para depois fazer o preenchimento.

 

Figura 2 - Ficha técni-
ca dos animais.   Fonte:  
Naiana Pinto, Simone 
Rinaldo, Vera Capellini
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Nessa atividade foi oferecida a oportunidade de os alunos interagirem em 
diferentes contextos de aprendizagem, por exemplo, a visita ao zoológi-
co, ou seja, o Princípio do Engajamento do DUA. E também o Princípio 
da Representação, onde foi realizada as conexões interdisciplinares com 
a área das ciências,  de acordo com Zerbato e Mendes (2018).	

Na Etapa 6, Módulo 4, os alunos desenharam os personagens da fábula e 
depois criaram um jogo de quebra-cabeças para brincar e se divertir por 
meio dessa estratégia, sendo que, primeiramente, fizeram o desenho, para 
depois inserir no site e proceder à construção do jogo. Na Figura 3, pode-
-se observar o desenho elaborado por um dos alunos da turma. 

 

 
Figura 3 – Desenho realizado pelos 
alunos. Fonte:  Naiana Pinto, Simone 
Rinaldo, Vera Capellini 

Observa-se que também é possível a realização de atividades com jogos de 
quebra-cabeças, como pode ser observado na Figura 4.

 

 
Figura 4 – Quebra-cabeças

Fonte: Disponível em: https://www.ji-
gsawplanet.com/?rc=play&pid=081cf-
d6e8e50

Nessa atividade também foi solicitado aos alunos que completasse a ativi-
dade da Figura 5 sobre a estrutura das palavras e da Figura 6 sobre vogais, 
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consoantes e quantidades de sílabas.

 
 
 

 
Figura 5 - Atividade com a 
estrutura das palavras

Fonte:  Naiana Pinto, Simo-
ne Rinaldo, Vera Capellini

 

Figura 6 - Atividade com le-
tra, vogais e sílabas.

Fonte:  Naiana Pinto, Simo-
ne Rinaldo, Vera Capellini

Já na Figura 7 os alunos fizeram o exercício de ligar as palavras que apre-
sentavam rimas. 

 
 

Figura 7 - Ligar as palavras 
que rimam

Fonte:  Naiana Pinto, Simo-
ne Rinaldo, Vera Capellini
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Na Figura 8, os alunos trabalharam 
com uma cruzadinha da fábula “O Leão 
e o Ratinho”.

Figura 8 - Cruzadinha da fábula “O Leão 
e o Ratinho”.

Fonte: Disponível em: https://www.ge-
niol.com.br/

Na Figura 9, procedeu-se ao jogo de 
caça-palavras sobre a fábula “O Leão 
e o Ratinho”.

Figura 9 – Caça-palavras “O Leão e o 
Ratinho”

Fonte: Disponível em: https://www.ge-
niol.com.br/palavras/caca-palavras/
criador/

Posteriormente, foi confeccionado o 
Jogo da Velha, fazendo uso de estra-
tégias, conforme pode ser visualizado 
na Figura 10.

Figura 10 - Jogo da Velha. Fonte:  Naiana 
Pinto, Simone Rinaldo, Vera Capellini
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Durante a realização dessas atividades pode-se observar o Princípio da 
Representação, visto que foram proporcionadas atividades em diferentes 
formatos, visando a aprendizagem do conteúdo. Também foi estimulada 
a motivação dos alunos, por meio dos jogos e valorização das suas produ-
ções (Princípio do Engajamento), além do Princípio da Ação e Expressão, 
possibilitada pelas diferentes formas de execução das tarefas CAST (2011).

E na Etapa 7, isto é, a Produção Final, os alunos tiveram a oportunidade 
de desenhar a sequência correta da história ou escrever sua própria fábu-
la. Houve alunos que realizaram a atividade com autonomia, mas também 
alguns precisaram de auxílio da professora, seja na elaboração oral da se-
quência da fábula ou na escrita de algumas palavras.

Assim, para finalizar as atividades, o Princípio da Ação e Expressão este-
ve presente. É importante pensar que cada aluno é único em sua maneira 
de ser e se expressar (Zerbato; Mendes, 2018; Sebástian-Heredero, 2020).  
Nesse contexto, os professores precisam observar os avanços, auxilian-
do-os e dar feedback sobre suas produções, visando motivá-los para a re-
alização das atividades e aprendizagem.  

Este recorte visou mostrar as possibilidades de se trabalhar com práticas 
inclusivas, neste caso, a partir dos princípios do DUA, em que, por meio do 
princípio da representação foi possível apresentar o novo conhecimento 
de formas variadas, oferecendo diferentes exemplos sobre o mesmo con-
teúdo e suas relações, a partir dos conhecimentos prévios, com destaque 
para as informações mais importantes (Rose; Meyer, 2014). 

Já no princípio do engajamento, foi possível estimular a motivação, ajus-
tar os desafios, proporcionar ações de incentivo e participação de todos, 
com a utilização de softwares e contextos diferentes de aprendizagem, e, 
por fim o princípio de ação e expressão, que possibilitou o feedback du-
rante as atividades, por meio de práticas com apoio e flexibilização para 
mostrar o entendimento do conteúdo CAST (2011).

Embora o DUA ainda seja uma prática recente no Brasil, neste estudo foi 
possível observar as diferentes maneiras com que os alunos se expressam, 
seja por meio do desenho, vídeo e histórias, corroborando com as pesqui-
sas de Zerbato e Mendes (2018), Vitaliano, Prais e Santos (2019), Ludtke; 
Rodrigues (2021), Velasco e Barbosa (2022).
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Contudo, é preciso refletir que a inclusão não depende apenas das ativi-
dades realizadas em sala de aula pelo professor. Como ressalta Zerbato e 
Mendes (2018, p. 154) “a inclusão escolar não se reduz às atividades es-
colares da sala de aula realizadas pelo professor de ensino comum”, mas 
depende também de políticas públicas, de estrutura e de um currículo pla-
nejado e adequado à diversidade de alunos nas escolas.

A inclusão deve atender às necessidades educacionais de todos, acrescen-
tando ainda, segundo as autoras supracitadas, a participação da comuni-
dade escolar, da família, de profissionais especializados, além de materiais 
de apoio, acesso à internet entre outros para uma educação de qualidade e, 
de fato, inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao concluir este estudo, pode-se afirmar que os objetivos propostos fo-
ram atingidos plenamente, visto que a Sequência Didática para o ensino 
de fábulas baseadas no DUA promoveu o avanço nas habilidades de leitura 
e escrita, além da aprendizagem de gênero pelos alunos. 

Por meio de discussões e reflexão, observação e avaliações realizadas, foi 
possível ainda observar a diminuição de atividades individualizadas, prio-
rizando o processo coletivo, com as devidas adaptações quando necessá-
rias.  A motivação e o interesse nas atividades também ficaram evidentes 
nas aulas, confirmando a relevância dos princípios do DUA.

É inegável a contribuição das atividades realizadas para engajamento, mo-
tivação, as experiências vivenciadas, as possibilidades de aprendizado de 
diferentes maneiras, a possibilidade de cada um se expressar de diferentes 
maneiras, constatando a importância do trabalho com jogos no processo 
de ensino e aprendizagem respeitando-se a diversidade de alunos.

Todavia, uma escola inclusiva nunca estará pronta e acabada, ela se faz no 
percurso, no caminhar, se constrói por meio de práticas inclusivas. Ao re-
ceber o aluno, a escola deve olhar para as singularidades, explorar as po-
tencialidades, oferecendo novos desafios aos seus estudantes. Deve pre-
valecer o respeito as diferenças, criar situações ricas de aprendizagem e 
contemplar todos os modos de aprender, dar opções de compreensão para 
todos os envolvidos no processo educativo.
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INTRODUÇÃO
A produção científica do Programa de Pós-graduação em Docência para 
a Educação Básica da Faculdade de Ciências da Unesp, câmpus Bauru/SP, 
tem divulgado os resultados das pesquisas de docentes e discentes nesse 
mestrado profissional por meio das publicações dos Cadernos de Docên-
cia na Educação Básica. Estimada tarefa se destina também a comparti-
lhar com a comunidade acadêmica os resultados e produtos educacionais 
desenvolvidos acerca das práticas didáticas nessa etapa de ensino. Nes-
se contexto, esta proposta se insere no âmbito da História da Matemáti-
ca, no qual o conhecimento matemático pode ser percebido de maneiras 
diversas, dependendo da abordagem histórica de referência, ou seja, da 

UMA INTERFACE ENTRE 
HISTÓRIA E ENSINO DE 
MATEMÁTICA: O USO DAS 
BARRAS DE NAPIER
Marisa da Silva Dias, Marlon Francis Major Ferreira Marques



Cadernos de Docência - 11ª Edição

Cadernos de Docência na Educação Básica 137

historiografia. Assim, o objetivo é apresentar a potencialidade didática do 
instrumento Barras de Napier, considerando a interface entre História e 
Ensino da Matemática na perspectiva de Dias e Saito (2013).

Para atingir esse objetivo, o texto se estrutura da seguinte forma: na pri-
meira parte, é abordada a interface entre a História e o Ensino da Matemá-
tica; na segunda parte, apresenta-se um pouco da vida e da obra do perso-
nagem histórico John Napier, principalmente no que se refere ao artefato 
matemático “Ossos” ou “Barras” de Napier, descrito no tratado Rabdolo-
giae seu Numerationis per Virgulas libri duo, publicado em 1617; e, na tercei-
ra parte, é descrito o desenvolvimento de um produto educacional com o 
propósito de divulgar o conhecimento aritmético das operações de multi-
plicação e divisão com números naturais, evidenciando o potencial didá-
tico implícito no artefato histórico.

Além disso, este capítulo visa promover uma reflexão sobre as práticas 
pedagógicas atuais e destacar a necessidade de integrar a História da 
Matemática no currículo escolar. Ao analisar a aplicação prática e de-
bater a potencialidade educativa do uso de artefatos históricos, espera-
-se contribuir para uma visão mais ampla e contextualizada do ensino 
da Matemática.

A relevância do tema para a Educação Matemática inclui as práticas didáti-
cas exercidas pelo professor no ensino desse componente curricular, que é 
algo amplamente discutido nessa área de conhecimento. Utilizar a Histó-
ria nas aulas de Matemática, como se propõe, promove uma compreensão 
mais profunda dos conceitos, estabelece conexões interdisciplinares que 
promovem uma educação integradora, ao evidenciar a relação da Mate-
mática com outras áreas do conhecimento humano, além de desenvolver 
o pensamento crítico. Ao destacar as contribuições de diferentes culturas 
e épocas, fomenta-se uma visão mais inclusiva e diversa dessa ciência.

A metodologia proposta para o uso do produto educacional se pauta na 
Atividade Orientadora de Ensino que está embasada nos pressupostos da 
Teoria Histórico-Cultural, conforme Moura e outros autores (2010, p. 208) 
afirmam:
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[...] como uma proposta de organização da atividade de ensino e de 
aprendizagem que, sustentada pelos pressupostos da teoria histórico-
-cultural, se apresenta como uma possibilidade de realizar a atividade 
educativa tendo por base o conhecimento produzido sobre os processos 
humanos de construção de conhecimento. 

Portanto, o desenvolvimento da Atividade Orientadora de Ensino (AOE) 
tem a expectativa de desencadear nos alunos uma reflexão dos saberes ad-
quiridos, ao longo de seus estudos, nas operações aritméticas algorítmicas 
de multiplicação e divisão de números naturais. Utilizar de forma prática 
um instrumento histórico com características de uma calculadora manual 
permite visualizar como o conhecimento foi produzido ao longo do tempo 
e como a essência do saber matemático se complexificou após o momen-
to histórico vivenciado pelo uso do artefato. Busca-se, também, provocar 
nos estudantes, inquietações que venham a eclodir, de forma crítica, sobre 
alternativas algorítmicas para os cálculos matemáticos.

INTERFACE ENTRE HISTÓRIA E O ENSINO DA MATE-
MÁTICA

Na Educação Matemática, um recurso que pode auxiliar os docentes é a in-
terface entre a História e o Ensino da Matemática. Os autores Saito e Dias 
(2013, p. 90) afirmam que,

[...] embora a história da matemática seja uma mediadora para a apren-
dizagem da matemática, não é método de ensino, mas uma provedora 
de recursos que conduz à reflexão sobre o processo de construção do 
conhecimento matemático. 

Como os autores afirmam, o professor de Matemática não deve tomar a His-
tória como método de ensino, mas como um recurso didático para abordar 
temas curriculares desse componente. A intenção da interface é incentivar 
o pensamento crítico e a consciência de que a Matemática é uma produção 
humana, um instrumento para o pensamento para atender às demandas 
histórico-culturais.
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Sendo assim, Saito e Dias (2013) apresentam a interface entre História e 
Ensino da Matemática da seguinte forma:

[...] podemos dizer a respeito da educação matemática e a história da 
matemática. Essas duas áreas de conhecimento têm contornos bem 
definidos por métodos e objetos de investigação. Desse modo, por 
construção de interface queremos aqui referir à constituição de um 
conjunto de ações e produções que promova a reflexão sobre o pro-
cesso histórico da construção do conhecimento matemático para ela-
borar atividades didáticas que busquem articular história e ensino da 
matemática. (p. 91).

Considera-se que as ações didáticas planejadas pelo professor, como a 
leitura de um texto que retrate o quadro social histórico ou um vídeo que 
apresente a situação vivida pelo ser humano sobre a necessidade do con-
ceito, remete à contextualização do desenvolvimento científico, desenca-
deando, assim, uma compreensão, pelos educandos, da origem do saber 
matemático ou de seu desenvolvimento. Com o movimento histórico in-
ternalizado no pensamento, é possível compreender o desenvolvimento 
da essência do conceito, com uma abordagem dialética, quando da análise 
das ocorrências históricas.

Há outros dois aspectos didáticos que envolvem a interface entre Histó-
ria e Ensino da Matemática na compreensão dessa conduta pedagógica na 
Educação Matemática. O primeiro deles, conforme Saito e Dias (2013, p. 
92), descreve: “Procuramos construir uma interface entre história e ensi-
no dando ênfase maior ao contexto no qual esses conceitos foram desen-
volvidos”. Contextualizar as necessidades sociais daquela época e entender 
as demandas culturais que motivaram os atores históricos a desenvolve-
rem, a pensarem, a buscarem respostas aos pleitos daquele momento his-
tórico, é o ponto de partida para compreendermos a complexificação da 
Matemática até os dias atuais.

O segundo aspecto apresentado por Saito e Dias (2013, p. 92) é: “[...] uma 
abordagem metodológica a fim de captarmos o movimento do pensa-
mento no contexto em que os conceitos matemáticos foram concebidos 
[...]”. Abordagem que remete à intenção principal no uso da interface 
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entre História e Ensino da Matemática, ou seja, a de captação, compre-
ensão e internalização, pelos alunos, da trajetória da essência, do lógico 
desse saber, no movimento do pensamento matemático em sua origem 
histórica, permitindo comparações com as formas apresentadas e uti-
lizadas nos dias atuais.

A ideia de movimento do pensamento na interface entre História e Ensino 
da Matemática se enquadra na categoria do movimento lógico-histórico, 
conforme Saito e Dias (2013, p. 93) também apresentam:

Essa perspectiva pauta-se na categoria do movimento lógico-histórico 
(KOPNIN, 1978), em que o histórico do objeto é entendido no seu pro-
cesso de mudança, isto é, etapas de seu surgimento e desenvolvimento, 
e, o lógico, como meio pelo qual o pensamento realiza a reprodução do 
processo histórico desse objeto. 

A afirmativa apresentada nos remete ao primeiro aspecto citado anterior-
mente; a parte histórica se refere aos fatos percorridos que envolvem o 
conceito matemático no trilhar. Compreende o caminho de surgimento e 
divulgação do saber matemático, incluindo localidade, os agentes envol-
vidos, as circunstâncias que ocorreram, e como foi difundido na sociedade 
– seja por meio acadêmico ou por outros segmentos que compõem a or-
ganização social.

A outra parte, correspondente ao lógico do pensamento, refere-se ao en-
tendimento de como ocorrem a necessidade e o desenvolvimento do con-
ceito matemático, sua essência, decorrente dos problemas impostos e da 
epistemologia vigente.

Ainda, cabe ressaltar como o lógico se relaciona com o histórico nes-
se movimento do pensamento presente na atividade didática. Para 
tanto, retomam-se os dizeres de Kopnin (1978, p. 183) para compre-
ender tal particularidade:

Por histórico, subentende-se o processo de mudança do objeto, as eta-
pas de seu surgimento e desenvolvimento. O histórico atua como objeto 
do pensamento, o reflexo do histórico, como conteúdo. O pensamento 
visa à reprodução do processo histórico real em toda a sua objetivida-
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de, complexidade e contrariedade. O lógico é o meio através do qual o 
pensamento realiza essa tarefa, mas é o reflexo do histórico em forma 
teórica, vale dizer, é a reprodução da essência do objeto e da história do 
seu desenvolvimento no sistema de abstrações. O histórico é primário 
em relação ao lógico, a lógica reflete os principais períodos da história. 

A relação dialética entre o lógico e o histórico apresentado pelo autor de-
monstra a indissociabilidade entre ambos no movimento do pensamen-
to. As transformações dos conceitos matemáticos, ao longo do tempo, re-
fletem-se nos acontecimentos históricos, nas suas peculiaridades e sua 
formalização. O histórico no pensamento é a manifestação concreta das 
abstrações da realidade. Já o lógico é o processo do pensar sobre o conceito 
e tudo que influencia na sua formação. Sendo assim, o estudo focalizado 
somente em um dos aspectos não se configura na interface entre História 
e Ensino da Matemática.

Ao se explorar o movimento lógico-histórico de algum conceito matemá-
tico em uma proposta didática, busca-se contribuir para uma aprendiza-
gem sobre o modo de produção do conhecimento pela perspectiva histó-
rico-cultural. Consequentemente, isso leva o educando a compreender a 
incoerência das verdades absolutas relacionadas à Matemática, que po-
dem ser oriundas de métodos de ensino focados somente na lógica formal 
ou por uma concepção educacional histórica positivista.

Com o intuito de abordar essa interface, em relação às operações aritmé-
ticas de multiplicação e divisão de números naturais, a próxima parte des-
te capítulo tem a faceta da contextualização histórica de um instrumento 
matemático conhecido como “Barras” ou “Ossos” de Napier.

JOHN NAPIER E SEU ARTEFATO HISTÓRICO “OSSOS” OU 
“BARRAS DE NAPIER”

O uso de documentos e artefatos históricos são elementos de estudo da 
História para ensinar Matemática, o docente que utiliza o recurso em sua 
prática didática pode se enquadrar na interface apresentada por este texto. 
Na pesquisa que está em desenvolvimento no Programa de Pós-graduação 
na Docência em Educação Básica (PPGDEB) da Unesp, câmpus Bauru/SP, 



Cadernos de Docência - 11ª Edição

Cadernos de Docência na Educação Básica 142

a atividade didática planejada como produto educacional é o uso do docu-
mento histórico Rabdologiae seu Numerationis per Virgulas libri duo e o 
instrumento descrito nele, chamado de “Barras” ou “Ossos” de Napier, 
publicado em 1617 por John Napier (1550-1617). Portanto, apresenta-se 
o matemático escocês que é amplamente reconhecido pelo desenvolvi-
mento dos logaritmos e outras contribuições para a Matemática e ciên-
cias correlatas. A seguir, apresentam-se a contextualização histórica do 
personagem e quais as demandas sociais eram objetivadas naquela época, 
com base nas produções: A Plaine Discovery of the Whole Revelation of St. 
John; Mirifici Logarithmorum Canonis Descriptio; Rabdologiae seu Numera-
tionis per Virgulas libri duo; e Mirifici Logarithmorum Canonis Constructio.

Nascido em Edimburgo, Escócia, nas propriedades da família Merchiston 
fazia parte da nobreza protestante escocesa, era conhecido também como 
Marvellous (Maravilhoso) Merchiston e seu nome latino (idioma prefe-
rencial acadêmico) era Ioannes Neper. Foi casado duas vezes (dois filhos 
no primeiro relacionamento e dez no segundo) e estudou na Universidade 
de St. Andrews; ingressou precocemente, aos 13 anos, mas não completou 
seus estudos, deixando a universidade para viajar pela Europa. (O’Connor; 
Robertson, 1998).

John Napier (Figura 1), 8.º Lair of Merchiston (na 
Escócia, título nobre para senhorio ou proprietário 
de terras), era protestante com interesse em temas 
religiosos e bíblicos. Em seu primeiro trabalho pu-
blicado, o tratado A Plaine Discovery of the Whole 
Revelation of St. John, de 1593, quando tinha 43 anos 
de idade, realizou estudos dos textos do Livro do 
Apocalipse e, a partir disso, ele escreveu uma pre-
visão do fim do mundo, o juízo final, que foi esti-
mado entre 1688 e 1700.  

Figura 1 – Retrato artístico de John Napier of Merchiston
Fonte: Wikimedia Commons 

Quanto aos países que visitou, só existem especulações históricas, mas há 
vestígios de que tenha visitado França, Países Baixos, Alemanha e, com 
certeza, Itália, pois, na provável época que esteve lá, conheceu o sistema 
de numeração hindu-arábico, inclusive, especula-se que ele tenha tido 
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contato com o livro Liber Abaci (Livro do Ábaco, primeira versão publica-
da em 1202 e depois revisada e republicada em 1228), escrito por Leonar-
do Pisano, conhecido como Fibonacci. Também deve ter tomado conhe-
cimento das operações aritméticas chamadas pelo nome de gelosias ou 
multiplicação em grade ou multiplicação italiana e a operação de divisão 
denominada divisão à galeota ou método do galeão.

Esses algoritmos de multiplicação e divisão citados estavam intrinseca-
mente associados ao sistema de numeração hindu-arábico. Sua propaga-
ção é incerta, mas há fortes evidências de que tenha iniciado na Índia em 
direção à China e à Arábia Saudita e depois a Europa, pela Itália, conforme 
a historiografia de Boyer (2012, p. 157):

Não se sabe quando ou onde a multiplicação em gelosia apareceu, mas a 
Índia parece ser a fonte mais provável; foi usada lá pelo menos desde o 
século doze, e de lá parece ter sido levada à China e à Arábia. Dos árabes 
passou para a Itália nos séculos quatorze e quinze e lá o nome gelosia 
lhe foi associado, por causa da semelhança com os gradeados colocados 
em frente às janelas em Veneza e outros lugares (a palavra atual jalou-
sie parece provir da gelosia italiana, e significa veneziana na França, 
Alemanha, Holanda e Rússia). Os árabes (e através deles, mais tarde, os 
europeus) parecem ter adotado a maior parte de seus métodos aritmé-
ticos da Índia, e por isso é provável que o esquema de divisão, conhecido 
como “método de riscar” ou “método do galeão” (por sua semelhança 
com um navio), também venha da Índia... 

Portanto, são fortes as evidências de que John Napier tenha estudado es-
ses algorítmicos aritméticos em sua viagem pela Europa, proporcionando 
condições e conhecimentos para desenvolver o artefato histórico “Bar-
ras” de Napier, logo, percebe-se brevemente o movimento histórico do 
instrumento em estudo. Quanto à sua essência, o lógico dialético, também 
Boyer (2012, p. 157) aborda:

O princípio fundamental da multiplicação em gelosia, evidentemente, é 
o mesmo da nossa, o arranjo em células sendo apenas um estratagema 
conveniente para aliviar a concentração mental necessária ao “vai-um” 
de lugar a lugar para as dezenas que aparecem nos produtos parciais. O 
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único “transporte” necessário na multiplicação em reticulado aparece 
nas adições finais ao longo das diagonais.

Como é descrito, a essência do pensamento aritmético consiste em uma 
simplificação aditiva para facilitar os momentos da operação em que ocor-
re o “transporte”, ou seja, quando a soma exceder 10, assim o usuário não 
confunde os algarismos do número que ultrapassaram 10, que é a base do 
sistema decimal. Já a divisão consiste em sucessivas subtrações que redu-
zirão o dividendo e seu registro ocorre de forma radial, do centro ao exte-
rior, conforme Boyer (2012, p. 157) apresenta “[...] o do galeão. Esse últi-
mo se assemelha muito ao primeiro, apenas o dividendo aparece no meio, 
porque as subtrações são executadas cancelando dígitos e colocando as 
diferenças acima em vez de abaixo dos minuendos”.

Depois de anos de viagem e estudo, ao retornar a Escócia, John Napier de-
senvolveu um trabalho sobre os logaritmos descrito no tratado Mirifici Lo-
garithmorum Canonis Descriptio, publicado em 1614, com 64 anos de idade, 
cuja intenção era agilizar os cálculos astronômicos e livrá-los de possíveis 
erros, sendo esta sua primeira contribuição acadêmica. Há uma contro-
vérsia histórica com o matemático suíço Johan Burgi que também estudou 
os logaritmos de forma contemporânea a Napier, mas o escocês publicou 
primeiro seu trabalho. 

No tratado Rabdologiae seu Numerationis per Virgulas libri duo, publica-
do em 1617, com 67 anos de idade, os artefatos históricos descritos estão 
mais próximos das necessidades sociais daquela época. Naquele tempo, 
ainda era usado o sistema numérico romano e as operações aritméticas 
eram muito complexas à população, tanto que havia os abacistas que cui-
davam dos cálculos para mercadores, contadores, navegadores e demais 
segmentos sociais.

Esse tratado específico apresenta três artefatos matemáticos, o primeiro é 
“Ossos” ou “Barras” de Napier, que é utilizado para cálculos aritméticos 
de multiplicação, divisão e extração de raízes de números naturais no sis-
tema de numeração da base 10. A intenção do instrumento era facilitar aos 
camponeses, burgueses e outros cidadãos da época a realização dos côm-
putos necessários em suas atividades profissionais ou de sustento. É um 
dispositivo manual portátil de simples operação, com o propósito implí-



Cadernos de Docência - 11ª Edição

Cadernos de Docência na Educação Básica 145

cito de disseminar o uso da base decimal 
que se propagava em toda a Europa no pe-
ríodo em que viajou por ela. Esse artefa-
to histórico (Figura 2) apresentava, im-
plicitamente, relação com os algoritmos 
aritméticos difundidos naquela época.

Figura 2 – Instrumento histórico “Ossos” ou “Barras” de Napier
Fonte: Traynor (2012)  

Outro artefato histórico do tratado era o Promptuarium (Promptuario), 
que consistia em tabelas matemáticas mais dinâmicas que permitia agili-
zar cálculos com valores mais elevados. Também é descrito no documento 
o Ábaco ou Tabuleiro de Xadrez, de Napier, que era usado para o mesmo 
propósito: agilizar cômputos de multiplicação e divisão como em um ta-
buleiro tradicional de xadrez por meio de uma aritmética de localização.

Por fim, depois de seu falecimento, outro matemático inglês, que colabo-
rou no desenvolvimento do logaritmo e estudou junto a Napier, foi Henry 
Briggs. Ele contribuiu para a escrita do tratado Mirifici Logarithmorum 
Canonis Constructio, que foi publicado postumamente por Robert Napier, 
em 1619. Esse documento traz uma descrição mais detalhada e prática do 
uso dos logaritmos. 

Dentre essas produções, destaca-se aqui o artefato “Barras” de Napier, 
cuja reprodução é parte integrante da atividade didática. A seguir, apre-
senta-se o estudo do instrumento e suas potencialidades didáticas.

PRODUTO EDUCACIONAL: ARTEFATO “OSSOS” OU “BAR-
RAS” DE NAPIER

A contextualização histórica foi apresentada no tópico anterior como tam-
bém uma síntese das demandas sociais daquela época. O artefato histórico 
em questão se baseava no sistema numérico hindu-arábico com a utiliza-
ção do algoritmo de multiplicação italiano, ou gelosia, e uma adaptação do 
método do galeão para operacionalizar o instrumento para a divisão. 

Com relação ao movimento do pensamento lógico e histórico, comparar os 
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algoritmos da gelosia com o do instrumento revelará a essência do desen-
volvimento do conceito aritmético daquela época, demonstrando a com-
plexificação da produção do conhecimento e incentivando nos alunos o 
pensamento analítico sobre o algoritmo atual. A intencionalidade e a ação 
educacional a serem destacadas consiste no uso das operações de adição e 
subtração para a realização das ações aritméticas de multiplicação e divi-
são, apresentando uma breve e intrínseca relação desse algoritmo com as 
já difundidas nas aulas de matemática.

Para o desenvolvimento da ativida-
de didática (etapa de desenvolvi-
mento do produto educacional), se-
guem-se a confecção e a utilização 
de uma réplica do artefato histórico 
a ser usado nas aulas de matemática. 
O modelo do instrumento a ser re-
plicado é demonstrado na Figura 3.

Figura 3 – Modelo da réplica do artefato histórico
Fonte: Marisa Dias, Marlon Marques

A partir desse modelo, os materiais escolares necessários são: 11 palitos 
de madeira (preferencialmente abaixadores de língua, que podem ser en-
contrados em lojas de materiais hospitalares); régua; canetas marcado-
ras permanentes (podem ser usados outros tipos de canetas que risquem 
na madeira); e elástico, para prender o conjunto. O professor pode fazer a 
adaptação do material conforme sua disponibilidade e criatividade. A Fi-
gura 4 apresenta os materiais indicados.

 

Figura 4 – Materiais escolares  •  Figura 5 – Palitos riscados
Fonte: Marisa Dias, Marlon Marques	
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A partir dos materiais, a con-
fecção da réplica do artefato 
histórico se inicia pelos tra-
çados nos palitos, conforme 
mostra a Figura 5. A seguir, 
registram-se os números, 
conforme a Figura 6, sendo 
o primeiro palito da esquer-
da para a direita os algaris-
mos que representarão cada 

algarismo do multiplicador, 
para os outros palitos. No topo 

deles, registram-se os algarismos de 0 a 9, que representarão cada alga-
rismo do multiplicando e, na parte de baixo, registram-se os múltiplos de 
cada um; por exemplo, o múltiplo de 5 por 2 é 10 (5 * 2 = 10), ou o múltiplo 
de 3 por 2 é 6 (3 * 2 = 6), colocando o algarismo da dezena na parte supe-
rior da casa em questão (mesmo se for um valor menor que 10, registra-se 
o 0) e o algarismo da unidade na parte de baixo da casa. No exemplo, a gra-
fia fica 06.

Com a réplica do artefato histórico confeccionada, inicia-se a utilização do 
algoritmo que está implícito no instrumento. O primeiro palito à esquerda 
vai representar os algarismos do multiplicador e os outros palitos, os al-
garismos do multiplicando. Com eles alinhados, soma-se, na diagonal, a 
unidade da primeira casa e se registra, depois, o algarismo da dezena com 
o algarismo da unidade da próxima casa da direita para a esquerda e se re-
gistra o segundo algarismo obtido até finalizar as casas da linha corres-
pondente. Com os produtos parciais de cada algarismo do multiplicador, 
totaliza-se para obter o resultado.

Conforme o exemplo da Figura 7, faz-se a multiplicação de 725 por 389, 
na qual se obtêm os produtos parciais 217.500 (relativo à centena); 58.000 
(relativo à dezena); e 6.525 (relativo à unidade), conforme a composição 
aritmética do multiplicador, totalizando 282.025. No caso de alguma soma 
exceder 10, registra-se o algarismo referente à unidade e se acrescenta o 
algarismo da dezena na próxima soma.

Figura 6 – Palitos preenchidos
 Fonte: Marisa Dias, Marlon Marques
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Figura 7 – Exemplo do algoritmo de multiplicação através das “Barras” de 
Napier - Fonte: Marisa Dias, Marlon Marques

Neste capítulo, será abordada somente a multiplicação, a divisão ficará 
para outro momento oportuno. Essa breve explicação, que se torna mais 
simples na manipulação, é o artefato que se considera o elemento desen-
cadeador da atividade didática, promovendo uma reflexão sobre alterna-
tivas algorítmicas para as operações aritméticas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considera-se que uma organização do ensino com abordagem da réplica 
do artefato “Barras” ou “Ossos” de Napier, que considere também o histó-
rico e o lógico do desenvolvimento da produção de conhecimento aritmé-
tico no movimento do pensamento para efetuar cálculos de multiplicação 
e divisão mais rápidos, está condizente com os propósitos do desenvolvi-
mento das calculadoras eletrônicas e o ensino da multiplicação com des-
taque ao sistema numérico posicional.

Desencadear nos educandos a criticidade sobre o uso do algoritmo tra-
dicional de multiplicação e divisão é demonstrar que a Matemática não é 
constituída de verdades absolutas, é uma ciência, fruto da demanda hu-
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mana para compreender e atuar sobre o meio natural em que se insere. Por 
meio da atividade didática fundamentada no histórico e no lógico do uso 
do instrumento nas aulas de Matemática, obtém-se uma proposta de en-
sino que se enquadra na interface entre História e Ensino de Matemática 
definida por Saito e Dias (2013).
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Introdução

A educação formal está num impasse diante de tantas mudanças na 
sociedade: como evoluir para tornar-se relevante e conseguir que 
todos aprendam de forma competente a conhecer, a construir seus 
projetos de vida e a conviver com os demais. Os processos de orga-
nizar o currículo, as metodologias, os tempos e os espaços precisam 
ser revistos (Moran, 2015, p. 15).

Este capítulo é um recorte de uma dissertação de mestrado profissional 
em Docência para a Educação Básica1, o qual objetivou elaborar, aplicar e 
avaliar a viabilidade de um recurso pedagógico digital para ensino de in-
glês por meio da Rotação de Estações nas aulas dos componentes curricu-

TOURISM IN AUSTIN: A 
PESQUISA E O PRODUTO 
EDUCACIONAL
Thaís Cristina Rodrigues Tazani, Joice Maria de Luca Rodrigues

1  Para conhecer o trabalho na íntegra acesse:  
https://repositorio.unesp.br/entities/publication/c740b30b-0b-
91-483f-8e1c-8b458668c07d
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lares de Língua Inglesa e Tecnologia e Inovação, propondo aos estudantes 
a formação de grupos a fim de rotacionar as diferentes estações ao apren-
dizado do vocabulário de alimentos em inglês. Avaliaram-se as possibi-
lidades de interação entre recursos tecnológicos e a prática docente dos 
professores de Língua Inglesa, propondo mudanças metodológicas acerca 
da aprendizagem dos estudantes público-alvo. 

Seja bem-vindo ao Tourism in Austin (ht-
tps://tourisminaustin.wordpress.com/), 
uma orientação pedagógica desenvolvida 
para enriquecer o ensino por meio de uma 
abordagem interdisciplinar, integrando 
Língua Inglesa, Matemática e Tecnologias, 
a qual foi aplicada com estudantes do 5.º ano 
do Ensino Fundamental em contextos reais, 
estimulando a curiosidade e o aprendizado 
de forma dinâmica e envolvente utilizando 
abordagem das metodologias ativas. 

Para o desenvolvimento do estudo empírico e a aplicação do Produto Edu-
cacional intitulado Tourism in Austin, foi elaborada uma Orientação Didá-
tica para a Interatividade, na qual se contemplou uma série de situações e 
interações utilizando a estratégia metodológica da Rotação por Estações, 
propondo aos estudantes a formação de grupos para a realização de dife-
rentes tarefas sobre o tema abordado, ou seja, os alimentos. 

Os estudos teóricos para construção do Tourism in Austin
Para elaborar, aplicar e avaliar o Produto Educaciona Tourism in Austin, 
foram desenvolvidos estudos teóricos que seguiram três vertentes articu-
ladas transversalmente:

Interdisciplinaridade: Projeto Interdisciplinar na Educação Básica: Tec-
nologia e Inovação e Língua Inglesa nos anos iniciais

Currículo: ensino de inglês de acordo com a Base Nacional Curricular e o 
Currículo Paulista; letramento digital e a integração das tecnologias digi-
tais e o ensino de inglês

Metodologias ativas: rotações por estações 

Fonte: pikisuperstar
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A interdisciplinaridade é um terreno fértil na intersecção entre as diversas 
tecnologias digitais e a área de linguagens, auxiliando na compreensão 
das articulações dos letramentos digitais, de forma que se possa promo-
ver não só a conexão entre elas, mas também a consolidação de saberes 
no processo de ensino e aprendizagem. A conexão entre essas duas áreas é 
bastante profícua, podendo ser explorada por meio de projetos que envol-
vam a aplicação de metodologias ativas de aprendizagem, como a Rotação 
por Estações, visto que dinamiza o ensino, estimula o protagonismo do 
aluno e desenvolve o espírito de cooperação de forma contextualizada.

(Para saber mais) 

Autores	 Definições e conceitos da interdisciplinaridade

Fazenda (2008)

Define interdisciplinaridade como um processo 
que busca integrar duas ou mais disciplinas para 
uma compreensão global dos fenômenos, indo 
além da justaposição de conteúdo.

Morin (2001)

Enfatiza que a interdisciplinaridade implica em 
uma reforma do pensamento, superando a com-
partimentalização do conhecimento e abraçando a 
complexidade dos fenômenos.

Esteban (2011)

Traz à tona discussões em que são apresentados os 
desafios da interdisciplinaridade, como a falta de 
formação específica para práticas interdisciplina-
res e uma estrutura curricular muitas vezes rígida.

Silva e Souza (2017)
Apresentam experiências positivas e demonstram 
que é possível superar esses obstáculos com com-
promisso institucional e apoio dos educadores.

Na intersecção entre o letramento digital e as linguagens, a interdiscipli-
naridade se manifesta de maneiras inovadoras: os estudantes não ape-
nas aprimoram suas habilidades linguísticas, mas também conseguem 
reconhecer que as competências digitais vão além do domínio sobre a 
técnica ou instrumento, como acessar páginas da internet e utilizar um 
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aplicativo. Os projetos que exploram essa conexão proporcionam expe-
riências educacionais ricas, cujos conceitos tecnológicos são apresen-
tados de forma criativa e aplicados em narrativas de inglês, tornando o 
aprendizado tangível.

Os fundamentos, as definições e os conceitos básicos sobre interdiscipli-
naridade, transdisciplinaridade e multidisciplinaridade encontram funda-
mento nos referenciais de Fazenda (2008), Japiassu (1976), Morin (2001), 
Esteban (2011), Silva e Souza (2017), Repkro (2012), Nicolescu (2014) e Al-
meida e Moura (2018). Tais estudos contribuem para o entendimento da 
temática em diferentes contextos educacionais, incluindo a educação pú-
blica, a formação cidadã e o desenvolvimento do pensamento crítico, além 
de trazer discussões sobre seu papel na aprendizagem.

O Projeto Interdisciplinar na Educação Básica surge como uma resposta 
às necessidades de uma educação integrada e contextualizada. Assim, foi 
necessário o estudo da matriz curricular no Ensino Fundamental I e dos 
componentes curriculares de Tecnologia e Inovação e de Língua Inglesa, 
conforme a Resolução Seduc 107, de 28 de outubro de 2021. Tais estudos 
proporcionaram análises das possibilidades de interações entre a Tecno-
logia e a Língua Inglesa, com base nos referenciais do Currículo Paulista do 
Estado de São Paulo (São Paulo, 2019), da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC, 2017), além das articulações teóricas com as pesquisas desen-
volvidas por Chaguri (2005), Silva (2021), Lima (2020), Pereira, (2022), 
Tezani (2011), Kenski (2012), Brasil (2017), Oliveira (2021), Leffa (2016) e 
Santos (2018).

A última vertente – Metodologias Ativas – enfatizou a Rotação por Esta-
ções, pois desempenha papel importante na implementação da interdis-
ciplinaridade: 

Rotação por estações: Criar circuitos na sala de aula 
por meio da rotação das estações, os quais propõem 
diferentes atividades a serem realizadas sobre um 
tema central em ao menos uma das paradas nas es-
tações para se incluírem as tecnologias digitais. 
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O arbaouço teórico, as experiências práticas e contextualizadas da aplica-
ção da estratégia metodológica da Rotação por estações seguiram os estu-
dos de Moran e Bacich (2018), Santos e Tezani (2018), Lovato, Michelotti 
e Loreto (2018), Machado, Jesus e Silva (2019).

A pesquisa de Santos e Tezani (2018) enfatiza que caracterizamos como 
metodologias ativas as práticas pedagógicas que divergem do ensino tra-
dicional, buscando que os estudantes se tornem participativos no processo 
de ensino e aprendizagem. Como exemplo, podemos citar a aprendizagem 
baseada em projetos, sala de aula invertida, aprendizagem colaborativa, 
gamificação, ensino híbrido, entre outras.

Atualmente, algumas práticas pedagógicas convencionais têm se mostra-
do insuficientes para atender às demandas de um mundo cada vez mais 
conectado e digital. Os estudantes, mais do que nunca, precisam de ex-
periências de aprendizado que transcendam as fronteiras de disciplinas 
isoladas, preparando-os para uma vida plena de interações complexas e 
multifacetadas. Nesse cenário, a interdisciplinaridade surge como uma 
abordagem adequada, capaz de criar conexões significativas entre as di-
ferentes áreas do conhecimento.

 Os estudos teóricos e o alinhamento com as diretrizes curriculares

A educação contemporânea exige que repensemos nossas práticas peda-
gógicas para preparar os estudantes para um mundo cada vez mais com-
plexo e interconectado. Nesse contexto, a abordagem interdisciplinar se 
destaca como uma estratégia essencial para promover aprendizagens. O  
in Austin foi concebido com base na crença de que a integração de diversas 
disciplinas enriquece a experiência educacional, proporcionando benefí-
cios cognitivos e sociais.

Adotar uma abordagem interdisciplinar, conforme Fazenda (2008), signi-
fica reconhecer que o conhecimento não está dividido em compartimen-
tos estanques. Em vez disso, os conteúdos de diferentes áreas se comple-
mentam e se entrelaçam, refletindo a maneira como o mundo funciona 
na prática. Ao criar conexões entre disciplinas como Língua Inglesa, Ma-
temática e Tecnologias, oportunizamos que os estudantes compreendam 
que os conceitos aprendidos em uma área podem ser aplicados em outra. 
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A interdisciplinaridade promove a empatia e a compreensão intercultu-
ral, ao permitir que os estudantes explorem as experiências de diferentes 
grupos sociais e culturais. Isso é fundamental ao desenvolvimento da to-
lerância, do respeito às diferenças e entendimento da interconexão global 
que caracteriza o mundo moderno (Miller, 2005). Um dos principais be-
nefícios dessa abordagem é o desenvolvimento de habilidades cognitivas 
superiores. Quando os estudantes são desafiados a aplicar o que aprende-
ram em diferentes contextos, utilizam o pensamento crítico e resolvem 
problemas de maneira criativa. 

Além disso, a abordagem interdisciplinar promove a aprendizagem ativa 
e o engajamento dos estudantes. As atividades propostas em Tourism in 
Austin são projetadas para serem interativas e envolventes, incentivando 
os estudantes a participarem ativamente do processo de aprendizagem. 
Essa participação ativa é fundamental à apropriação do conhecimento e 
ao desenvolvimento de habilidades de comunicação e colaboração. Ao tra-
balhar em grupo, os estudantes aprendem a expressar suas ideias, ouvir 
os outros e cooperar para alcançar objetivos comuns, conforme Almeida e 
Moura (2018).

Os conteúdos são apresentados em contextos reais e aplicáveis; os estu-
dantes conseguem ver a utilidade prática do que estão aprendendo. Em 
Tourism in Austin, as situações cotidianas de uma viagem e as interações 
durante refeições e compras de alimentos fornecem um cenário realista no 
qual os estudantes podem aplicar seus conhecimentos de Língua Inglesa, 
Matemática e Tecnologias. Isso não só torna o aprendizado interessante, 
mas auxilia na compreensão da importância e da aplicabilidade dos con-
ceitos ensinados.

A utilização das tecnologias digitais é outro ponto forte da abordagem in-
terdisciplinar. Vivemos em uma era digital, e é essencial que os estudantes 
desenvolvam competências tecnológicas desde cedo. Em Tourism in Austin, 
a integração da tecnologia não é apenas um complemento, mas uma parte 
fundamental do processo, pois, para realizar tarefas e resolver problemas, 
os estudantes se familiarizam com as tecnologias que farão parte de suas 
vidas futuras, ao mesmo tempo em que aprendem de maneira mais dinâ-
mica e interativa, de acordo com Machado, Jesus e Silva (2019).
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As metodologias precisam acompanhar os objetivos pretendidos, 
portanto, se buscamos a formação de estudantes capazes de estabe-
lecer diferentes interações tecnológicas e sociais, precisamos esta-
belecer práticas que conduzam a esse caminho (Lovato; Michelotti; 
Loreto, 2018, p. 167).

Estudos ressaltam a necessidade de abordagens dinâmicas e interativas na 
concepção e implementação de produtos educacionais, especialmente em 
ambientes experimentais. Belloni (2016) enfatiza a natureza processual do 
design educacional, defendendo a ideia de que a construção de produtos 
educacionais é um processo contínuo envolvendo experimentação, refle-
xão e ajustes constantes. Plomp et al. (2013) corroboram essa perspectiva, 
destacando a importância de considerar a realidade contextual e adaptar 
os produtos educacionais com base nas experiências práticas.

Em suma, a abordagem interdisciplinar propos-
ta em Tourism in Austin enriquece o aprendizado 
dos estudantes e os prepara aos desafios do fu-
turo. Ao integrar Língua Inglesa, Matemática e 
Tecnologias em atividades práticas e contextuais, 
oferecemos diferentes oportunidades de apren-
dizagem. Convidamos você  a explorar essa pro-
posta e adaptá-la à sua realidade, criando novas 
oportunidades de aprendizado interdisciplinar 
em sua sala de aula. Juntos, podemos transfor-

mar a educação e proporcionar aos nossos estudantes uma experiência de 
aprendizado verdadeiramente enriquecedora e significativa. 

No que tange às diretrizes curriculares, elas são tidas como fundamen-
tais para orientar o planejamento e a execução das atividades educacio-
nais, assegurando que os conteúdos e as habilidades ensinados estejam 
em consonância com os estabelecidos. Tourism in Austin foi elaborado para 
se alinhar com tais diretrizes, integrando conteúdos de Língua Inglesa, 
Matemática e Tecnologias de maneira interdisciplinar, conforme o Currí-
culo Paulista (São Paulo, 2019, p. 7)2, 

2 Disponível em: https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/
wp-content/uploads/2023/01/CPEfape_Ingles-Anos-Iniciais_P4.pdf
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Destacamos alguns exemplos de estratégias interdisciplinares que am-
pliam a participação dos estudantes nos processos de aquisição de co-
nhecimento. 

1.	 Simulação de cenários reais:

•Mercado e restaurante: crie um cenário onde os estudantes simulem 
uma visita a um mercado ou restaurante em Austin. Precisam falar em 
inglês para interagir com vendedores e garçons, e a matemática para 
calcular preços, descontos e gorjetas.

•Diário de viagem: peça aos estudantes que mantenham um diário de 
viagem no qual registrem suas experiências, usando inglês para des-
crever eventos e matemática para registrar gastos.

2.	Projetos temáticos:

•Cultura e história: desenvolva projetos no quais os estudantes explo-
rem a história e a cultura de Austin, integrando inglês para pesquisas 
e apresentações, e história para contextos e fatos.

• Vocabulário e Gramá-
tica: a instrução aborda 
o vocabulário especí-
fico, relacionado à ali-
mentação e compras, 
bem como estruturas 
gramaticais úteis a si-
tuações cotidianas.

• Competências comu-
nicativas: focam no 
desenvolvimento das 
habilidades de leitura, 
escrita, escuta e orali-
dade, fundamentais à 
comunicação eficaz em 
Língua Inglesa.

• Operações básicas: 
as atividades envol-
vem a aplicação de 
operações matemáti-
cas básicas, como adi-
ção e subtração, em 
contextos práticos.

• Porcentagens e 
câmbio: introduzem 
conceitos de porcen-
tagem e câmbio de 
moedas, promoven-
do a compreensão de 
transações financei-
ras e gorjetas.

• Uso do digital: incen-
tiva o uso de platafor-
mas digitais para a re-
alização de atividades 
interativas e registros 
de dados.

• Segurança e ética di-
gital: ensinam práti-
cas seguras e éticas no 
uso das tecnologias, 
preparando os estu-
dantes para seu uso 
responsável. 

1.	   Língua Inglesa: 2.	  Matemática: 3.	  Tecnologias:
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•Tecnologia e inovação: incentive projetos que envolvam a criação de 
aplicativos ou sites sobre turismo em Austin, combinando conheci-
mentos de tecnologias, inglês para conteúdo e design, e matemática 
para estrutura e lógica. 

A integração de dispositivos digitais e aplicativos educacionais oferecem 
oportunidades únicas de engajamento e interação para os estudantes. Além 
disso, vídeos, simulações computacionais e realidade aumentada      pro-
porcionam experiências de aprendizagem mais imersivas e dinâmicas, 
permitindo que os estudantes explorem conceitos de forma prática e con-
textualizada.

O produto educacional Tourism in Austin
O objetivo principal do Produto educacional é oferecer um guia que pos-
sa ser utilizado e adaptado por outros docentes, inspirando a criação 
de suas próprias atividades interdisciplinares. Assim, sua construção 
resultou em uma Orientação didática para a interatividade interdisci-
plinar, na qual os professores e estudantes de escolas públicas poderão 
acessá-la via e-book. O conteúdo foi elaborado para auxiliar a prática 
docente, como um guia de orientações voltadas à aprendizagem de con-
ceitos interdisciplinares, utilizando o letramento digital e abrangendo o 
aprendizado da Língua Inglesa. 

Tourism in Austin foi concebido com essa visão: a ideia é simples, ou seja, 
utilizar a rica diversidade cultural, tecnológica e gastronômica de Austin, 
no Texas (EUA), como um “pano de fundo” a atividades educativas que 
englobam várias disciplinas. Durante a narrativa, os estudantes são con-
vidados a participar de situações cotidianas em uma viagem a Austin, fo-
cando especialmente nas interações durante refeições e compras de ali-
mentos. Essas atividades não apenas proporcionam uma prática funcional 
da Língua Inglesa, mas exploram conceitos matemáticos e tecnológicos de 
forma prática e relevante.



Cadernos de Docência - 11ª Edição

Cadernos de Docência na Educação Básica 159

A aplicação do Produto educacional é 
estruturada com base na Abordagem 
Exploratória Orientada (AEO): os estu-
dantes não apenas aprendem vocabulá-
rio e estruturas gramaticais em Inglês, 
mas utilizam esses conhecimentos de 
forma integrada com a Matemática e as 
Tecnologias. Por exemplo, ao quantifi-
car e somar alimentos, pratos e bebidas, 
ou ao lidar com questões monetárias e 
porcentagens durante as refeições, os 
estudantes vivenciam o aprendizado de maneira prática e interativa Por 
exemplo, ao quantificar alimentos e calcular preços durante as atividades 
de Tourism in Austin, não estão apenas praticando Matemática, mas de-
senvolvendo habilidades de raciocínio lógico e tomada de decisão. 

Outra característica marcante é o uso de narrativas e personagens: a partir 
da narrativa elementar, que serve como ponto de partida, os estudantes são 
incentivados a desenvolver suas próprias histórias, criando uma imersão 
profunda no contexto proposto, não apenas tornando o aprendizado mais 
divertido, mas também fomentando a criatividade e o pensamento crítico.

A interdisciplinaridade proposta não se limita apenas à combinação de 
conteúdos, pois se manifesta na maneira como as aulas são conduzidas e 
nos papéis assumidos pelos docentes. Em Tourism in Austin, a colabora-
ção entre a docente regente e a docente de Língua Inglesa é fundamental, 
pois, juntas, orientam os estudantes em atividades práticas que se desen-
volvem em ambientes como hotel, mercado e food truck, proporcionando 
uma experiência de aprendizado integrada e sequencial.

Para garantir a viablidade da proposta, a divisão da instrução em uni-
dades ou módulos temáticos é essencial, pois permite que os estudantes 
explorem diferentes aspectos da interdisciplinaridade de maneira or-
ganizada e progressiva, facilitando a compreensão e o desenvolvimen-
to dos conceitos ao longo do tempo. O Produto educacional Tourism in 
Austin pode ser dividido em unidades ou módulos, cada um focado em 
uma temática específica.
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Módulo 1: Introdução à cultura de Austin

Objetivo: familiarizar os estudantes com a cidade de Austin, sua cultura, 
história e principais atrações turísticas.

1. História de Austin: exploração da fundação da cidade, mar-
cos históricos e evolução até os dias atuais.
2. Cultura local: estudo das tradições culturais, festivais, even-
tos e a cena musical que faz de Austin a “Capital mundial da 
música ao vivo”.
3. Atrações turísticas: pesquisa sobre os principais pontos tu-
rísticos, como o Capitólio, do Estado do Texas; o Parque Zilker 
e a Universidade do Texas, em Austin.

Módulo 3: Tecnologia e inovação em Austin

Objetivo: destacar o papel de Austin como centro de tecnologia e inovação, 
explorando seu startup e empresas de tecnologias.

1. História da inovação: visão geral do desenvolvimento do se-
tor tecnológico em Austin, desde suas origens até o presente.

2. Startups e empreendedorismo: estudo de startups de suces-
so, o ecossistema empreendedor e os eventos de networking 
como o SXSW (South by Southwest).

3. Tecnologia na Educação: exploração de como a tecnologia é 
utilizada nas escolas de Austin para melhorar o aprendizado.

Módulo 2: Gastronomia texana

Objetivo: introduzir os estudantes à rica e diversificada gastronomia de 
Austin, incluindo pratos típicos e influências culinárias.

1. Churrasco texano: estudo sobre a tradição do churrasco no 
Texas; visita virtual a restaurantes famosos e discussão sobre 
técnicas de preparação.

2. Tex-Mex e comida de rua: exploração dos pratos Tex-Mex, 
como tacos e enchiladas e a cultura dos food trucks em Austin.

3. Influências globais: análise das influências culinárias in-
ternacionais presentes em Austin, com foco em restaurantes e 
chefs renomados.
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Ambientes do Tourism in Austin. Fonte: 
Thaís Tazani, Joice Rodrigues

Módulo 4: Matemática no contexto da viagem

Objetivo: aplicar conceitos matemáticos em situações práticas relaciona-
das à viagem e ao turismo em Austin.

1. Conversão de moedas: cálculos de câmbio e conversão de re-
ais para dólares, considerando diferentes taxas de câmbio.

2. Orçamento de viagem: planejamento de orçamento para uma 
viagem a Austin, incluindo custos de hospedagem, alimenta-
ção e transporte.

3. Gorjetas e porcentagens: cálculo de gorjetas em restauran-
tes, utilizando porcentagens para determinar o valor adequado 
a ser deixado.

Módulo 5: Comunicação em inglês

Objetivo: desenvolver habilidades de comunicação em inglês por meio de 
situações cotidianas relacionadas ao turismo.

1. Vocabulário básico: introdução ao vocabulário essencial para 
viagens, incluindo palavras e frases comuns utilizadas em ae-
roportos, hotéis e restaurantes.

2. Conversação prática: simulações de diálogos em diferentes 
contextos, como fazer pedidos em restaurante ou pedir infor-
mações na rua.

3. Expressões culturais: estudo de expressões idiomáticas e 
culturais específicas de Austin e do Texas para enriquecer a co-
municação dos estudantes. 
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 Quando o estudante estiver no “Restaurant”, espera-se que seja capaz de 
ver identificar a escrita das palavras referentes às comidas e bebidas em 
inglês, apresentadas no cardápio, e consiga utilizar a estrutura linguística 
I’d like para fazer o pedido ao “garçom professor”. As habilidades traba-
lhadas nessa etapa buscam incentivar os estudantes a interagir com au-
tonomia em situações de intercâmbio oral, demonstrando iniciativa para 
utilizar a língua inglesa. 

Quando o estudante estiver no “Market”, espera-se que, antes de tudo, ele 
faça uma “Grocery list” a partir dos pedidos de cada um dos personagens. 
Ao chegar  ao Market, vai colocar os itens na cesta, usar o presente do in-
dicativo do verbo to be e os numerais de 0 a 10, em inglês, para contabili-
zar o pedido e a lista de compras.

No Foodt ruck, fará um lanche; então, terá de conhecer, por meio do car-
dápio apresentado, os lanches de rua e as porções que servem mais de 
uma pessoa, e, da mesma forma, fazer pedidos suficientes para todos. Por 
exemplo, uma porção de “fries” pode servir até 2 pessoas, então, quem 
vai pedir coisas em conjunto? As habilidades trabalhadas aqui serão com-
preender textos impressos e/ou digitais para ampliar o repertório lexical, 
reconhecer os numerais de 0 a 50 em inglês e identificar os alimentos e as 
bebidas similares apresentados na proposta do material do Currículo em 
Ação de São Paulo.

O professor escolhe quantos mem-
bros vão compor cada grupo, ou ofe-
rece a possibilidade de montar os pró-
prios grupos e estruturas. A atividade é 
pensada, para  que haja organização de 
grupos com 6 membros no máximo, e 
um mínimo de 4 membros. Formados 
os grupos, os estudantes receberam os 
flashs cards dos personagens, ou seja, 
instrumentos pensados para oferecer o 
máximo de possibilidades de inclusão: 
podem formar famílias monoparen-
tais, viajar com avós, tios, primos, etc. 

Veja as figuras: 
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Figura 2: Personagens do Tourism in Austin

 

Fonte: Thaís Tazani, Joice Rodrigues

No trabalho com estações tecnológicas, por ser uma abordagem inovadora 
e eficaz para envolver os estudantes, explorará tecnologias digitais iden-
tificando o nome dos alimentos e bebidas em inglês, conforme plataforma 
educacional Wordwall apresentar. A segui, temos o roteiro da orientação 
didática.
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Convidamos você, educador, a explorar e a prati-
car nosso Produto Educacional Tourism in Austin. 
Esperamos que essa proposta não só enriqueça 
suas aulas, mas desperte novas ideias e aborda-
gens para um ensino mais integrado e relevante 
a nossos estudantes. Juntos, podemos transfor-
mar a educação e preparar melhor os alunos aos 
desafios do futuro contemporâneo. 

Para finalizar
Ao destacar o desenvolvimento de habilidades interdisciplinares, Tourism 
in Austin propõe uma abordagem educacional que vai além da mera trans-
missão de informações. Convida os educadores a explorarem novas formas 
de ensino que integrem conhecimentos e promovam competências essen-
ciais à vida dos estudantes. Buscamos não apenas ensinar conteúdos, mas 
preparar os estudantes para serem pensadores críticos, solucionadores de 
problemas e comunicadores eficazes, prontos para enfrentar os desafios 
do século 21. 
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